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Os que lutavam somente contra a escravidão, eram como 

os liberais de 1789, da raça dos cegos de boa vontade, 

senão voluntários, que as revoluções empregam para lhe 

abrirem a primeira brecha... Patrocínio é a própria 

revolução. 

 

Joaquim Nabuco, em Minha Formação – 1998, p. 200-1. 

 

A compleição política de nossos republicanos era 

essencialmente francesa, francesa as suas ideias, franceses 

os seus modelos. A aspiração que os animou era a da 

liberdade tempestuosa e precária, que a França 

revolucionária de 1789, 1848 e 1870 imbui o espírito da 

família latina (...). 

Rui Barbosa, em Pensamentos de Rui Barbosa – não 

datado, p. 41. 



 

RESUMO 

 

A partir das contribuições da História Social das Ideias, o presente trabalho investiga a 

apropriação do pensamento francês iluminista e revolucionário pela produção intelectual da 

chamada “Geração 1870”; como as ideias contidas nesse pensamento foram apropriadas e 

instrumentalizadas em solo brasileiro do dezenove pelos nossos homens de letras, através de 

suas práticas contestatórias, na abertura do processo que encaminharia à crise o Império 

brasileiro. 

Constituem igualmente o escopo da pesquisa: compreender a conjuntura sociopolítico-

econômica e cultural em que os ideários da Ilustração Francesa e dos letrados brasileiros foram 

gestados, tendo em vista as cidades de Paris e do Rio de Janeiro em finais dos séculos XVIII e 

XIX, respectivamente; destacar possíveis relações entre ambos os movimentos no que tange ao 

legado do primeiro em relação ao segundo movimento e à situação de seus membros frente ao 

quadro social, político e intelectual, em suas respectivas épocas e realidades nacionais; 

compreender o engajamento político dos principais representantes do Iluminismo e da “Geração 

1870” através da imprensa, do uso da literatura e da mobilização da opinião pública; demonstrar 

se alguns nomes selecionados do movimento político-intelectual, ao pensar o Brasil de finais 

do século XIX, dialogam com o repertório de ideias típicas do Iluminismo francês e do 

imaginário da Revolução, sem perder de vista os nexos do Iluminismo com as correntes 

cientificistas do Oitocentos europeu. 

Na metodologia da pesquisa, as ideias de Marc Bloch acerca da história comparativa 

são levadas em consideração. A História dos conceitos Koselleckeana é igualmente tomada 

como recurso metodológico no terceiro capítulo. Isto no intento de demonstrar como membros 

selecionados da “Geração de 1870”, ao analisarem a realidade nacional a partir das experiências 

da Questão Religiosa, discutem a secularização, cuja temática era coexistente na produção dos 

principais arautos do Iluminismo e na linguagem política da Revolução de 1789-99. Esse 

conceito foi tomado como conceito matriz para aquela parte da pesquisa. Com efeito, é 

mormente através dele que buscaremos investigar a apropriação do pensamento francês de fins 

do Setecentos pela consciência nacional num momento de inflexão na história do regime 

imperial-monárquico brasileiro. Espaço público, opinião pública, sociabilidade e apropriação 

constituem o arcabouço conceitual utilizado para a consecução da pesquisa. 

 

Palavras-Chaves: Iluminismo; Revolução Francesa, “Geração 1870” brasileira. 



 
 

 
 

RÉSUMÉ 

 

À partir des contributions de l’Histoire Sociale des Idées, ce travail recherche 

l’appropriation de la pensée française des Lumières et de la Révolution par les ouvrages 

intellectuels de la « Génération 1870 » ; comme les idées de cette pensée ont été appropriées et 

instrumentalisées au Brésil du XIXe siècle par les gens des lettres, à travers des ses pratiques 

contestatrices, dans le processus qui conduirait à la crise l’ Empire brésilien. 

La recherche a des objectifs suivants: comprendre la conjoncture sociopolitique-

économique et culturelle dans lesquelles les idées des Lumières et de la « Génération  1870 » 

brésilienne ont éte formulées, dans les contextes des villes de Paris et de Rio de Janeiro à la fin 

du XVIIIe et XIXe siècle, respectivement; remarquer les rapports entre les deux mouvements 

en ce qui concerne l’ héritage du premier mouvement par rapport au deuxièume et la situation 

de ses répresentants en face du contexte sociale, politique et intelectuelle, dans leurs époques 

et realités nationales ; comprendre l’ engagement  politique des principaux répresentants des 

Lumières  et de la « Génération 1870 » à travers de la presse, de l’utilisation de la littérature et 

de la mobilisation de l’opinion publique; montrer si quelques noms sélectionnés de la 

« Génération 1870 » dialoguent avec les idées typiques des Lumières et de la Révolution au 

Brésil à la fin du XIXe siècle, sans ignorer les rapports entre les Lumières et les theories 

scientifiques de ce siècle-là. 

Les idées de Marc Bloch sur la comparaison historique sont considerées dans la 

méthodologie. L’Histoire des Concepts de R. Koselleck est aussi utilisée comme ressource 

méthodologique dans le troisième chapitre pour montrer comme quelques répresentants 

sélectionnés de la « Génération 1870 », dans leurs analyses de la realité nationale à partir des 

événements de la Question Religieuse, discutent la sécularisation, phénomène dont la 

thematique était coexistante dans les ouvrages des principaux hérauts des Lumières et dans le 

langage politique révolutionnaire. Ce concept a été pris comme base dans cette partie du travail. 

En effet, à travers lui  nous rechercherons l’appropriation de la pénsee française de la fin du 

XVIIIe siècle par la conscience lettrée dans un moment important dans l’histoire du régime 

monarchique au Brésil. Espace publique, opinion publique, sociabilité, appropriation 

constituent le cadre conceptuel utilisé pour le développement de la recherche. 

 

Mots-cléfs: Lumières; Révolution Française; « Génération 1870 » brésilienne.  
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A comparação que estabelecemos, em trechos do primeiro capítulo desse trabalho, entre 

o Iluminismo francês e o movimento político-intelectual brasileiro, também chamado 

“Ilustração Brasileira” por Roque Spencer3, teve como intento aproximar esses dois objetos de 

investigação, distantes no tempo e no espaço, forjando uma base para a partir de então 

investigarmos a apropriação e a ressignificação do pensamento francês por parte da consciência 

letrada brasileira dos anos 1870. Sendo assim, o comparativismo diacrônico tomado aqui 

incorporou a pesquisa, servindo aliás de subsídio, para investigarmos a apropriação do ideário 

francês setecentista através das obras de alguns membros selecionados do movimento político-

intelectual do Brasil.  Mas o que ganhamos com a comparação diacrônica que pretendemos aqui 

e que não ganharíamos se tivéssemos optado pela comparação sincrônica, com a França do 

mesmo período em que surge no Brasil a usualmente chamada “Geração de 1870”?  

Ao abrir uma nova direção de pesquisa em relação aos estudos já existentes acerca do 

movimento político-intelectual brasileiro, o comparativismo diacrônico tomado como recurso 

metodológico nesse trabalho nos garantiu a possibilidade de observarmos o processo de 

formação do espaço público num país europeu do século XVIII e, na sequência, no Brasil de 

fins do século XIX, demostrando a relação dos letrados com os espaços públicos em formação 

em ambos os contextos. Espaços estes que foram constituídos pela imprensa e pelas formas 

modernas de sociabilidade. Para esboçarmos esse quadro comparativo entre o Iluminismo e a 

consciência letrada brasileira dos anos 1870, estivemos atentos ao fato relevante de que o 

espaço público aberto e em expansão no Brasil de finais do dezenove já despontava no país 

desde os anos de 1820 e os de 1830, se apresentando como uma “(...) esfera pública do mesmo 

gênero daquela que se estava constituindo na Europa contemporânea (...)”4. Ou seja, 

consideramos que o espaço público dos anos 1870 no Brasil tem antecedentes na história 

nacional, e que guarda relações com o seu congênere europeu. 

Apesar da distância espaço-temporal, vale a pena ressaltar igualmente que tomamos em 

questão dois contextos distintos nos quais observamos a crescente politização das sociedades 

em estudo. Fato que tornou aplicável, para ambos contextos, a noção habermasiana de “esfera 

pública”, uma noção que identifica um fenômeno cuja origem nos remete ao século XVIII, 

época em que também temos o advento da opinião pública moderna e do Iluminismo, 

movimento que traz em seu cerne o gérmen da secularização. No que diz respeito à noção 

intrínseca à secularização, F. Falcon ressalta que este movimento implicou na passagem da 

                                                           
3 BARROS, Roque S. M. A Ilustração brasileira e a ideia de universidade. SP: Convívio, 1986. 
4 ALONSO, Ângela. Ideias em Movimento: a Geração de 1870 na crise do Brasil Império. SP: Paz e Terra, 2002, 

p. 276. 
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de 1870 estavam reavaliando em termos políticos e historiográficos o seu passado desde a data 

de 1789, caminhando os resultados cada vez mais num sentido conservador. Além disso, 

naquela década, o espaço público na França já não estava mais em seu estágio inicial de 

formação. Entendemos ainda que os acontecimentos pós-revolucionários da segunda metade do 

Oitocentos propiciaram aos letrados brasileiros uma leitura da Revolução que os seus agentes 

franceses não tinham. Por isso, na medida do possível, estaremos atentos a tal leitura através do 

estudo das fontes. 

Outro ponto que devemos fundamentar gira em torno da reconstrução do espaço público 

que operamos para o caso francês. Demos uma considerável atenção para este caso no primeiro 

capítulo, pois a abordagem que ali encetamos revela expositivamente uma das três perspectivas 

adotadas para investigarmos a apropriação e a ressignificação do pensamento iluminista e 

revolucionário francês por parte da consciência letrada brasileira, no contexto de crise política 

do Império. Essa perspectiva é aquela que enfatiza a complexa relação entre a Filosofia das 

Luzes e a Revolução.  

Ao reconstruirmos a formação e a politização do espaço público francês em estreita 

interação com os agentes sociais do Iluminismo, dentro do propósito maior de entender sua 

apropriação e sua ressignificação  por parte de agentes de um determinado local e de um 

determinado momento,  explicitamos para o leitor que para esse propósito levamos em 

consideração ter sido o Iluminismo mais do que um simples corpo de ideias, e que seu vínculo 

com a Revolução deve ser explicado também através do enfoque da dimensão social dos seus 

agentes, principalmente daqueles que compunham o “Baixo Iluminismo”, os subliteratos 

marginalizados do Antigo Regime, assim conceituados por Robert Darnton7. Da relação entre 

a Revolução e o Iluminismo extraímos fatos que explicam a emergência do jacobinismo e das 

práticas inspiradas na radicalidade política, isso no âmbito de demonstrarmos como essas 

práticas estiveram presentes entre os chamados “radicais da república” no Brasil em fins do 

Império. 

Uma vez que tentamos expor para o leitor os ganhos e a validade da abordagem 

diacrônica entre o Iluminismo e o movimento político-intelectual brasileiro que empregamos 

como base, para a partir de então podermos investigar a apropriação do ideário francês 

iluminista e revolucionário pela consciência letrada brasileira de 1870, nosso intento maior 

                                                           
7 DARTON, Robert. Boemia literária e revolução: submundo das letras no Antigo Regime. São Paulo: 

Companhia das Letras, 1987. 
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nesse trabalho, traçamos agora em um panorama geral a descrição dos dois objetos a serem 

investigados. 

Robert Darnton aponta para o fato de o Iluminismo ter se constituído no ápice da história 

intelectual do Setecentos.  Especificamente na França, o primórdio do movimento é 

denominado de Alto Iluminismo, marcado por figuras como Voltaire, D’Alembert, 

Montesquieu, Rousseau, Mably, Diderot, entre outros.  Essas figuras eram os grands 

philosophes e formavam uma unidade composta de homens que morreram entre 1778-1785.  O 

desafio deles era o de recrutar novos acólitos que fossem dignos de sua causa.  Esses filósofos 

buscavam usufruir dos canais de ascensão social disponibilizados pela sociedade absolutista 

francesa, e ao invés de desafiá-la, apoiavam-na. Era crescente o prestígio social que a profissão 

de escritor ganhava na França do século XVIII. A Corte favorecia essa situação ao financiar, 

através de pensões ou de concessões de cargos, escritores que fossem simpáticos ao regime, em 

sua busca por recrutar novos membros para a República das Letras8. 

Esse movimento filosófico e literário passou por um quadro de institucionalização 

crescente marcado por uma ruptura conflituosa que separava os filósofos do Alto Iluminismo 

de seus sucessores do Baixo Iluminismo9. Estes últimos passaram a formar o submundo das 

letras, a boemia literária. Tal distanciamento demonstra a relação entre Iluminismo e a 

Revolução.  Aquela boemia era composta por grupos de provincianos que havia invadido Paris 

em busca de prestígio e de ascensão social através das letras.  Originando uma geração de 

escritores nascidos entre os anos de 1720 e 1730, esses provincianos vinham de encontro ao 

ideal da igualitária República das Letras defendida pelos grandes filósofos. Entre estes 

escritores estavam Brissot, Carra, Desmoulins, Prudhomme, Hebert, Marat, entre outros. 

Alguns deles exerciam também a atividade de jornalistas e eram advogados, como foi o caso 

do futuro líder da Revolução, proveniente da cidade de Arras, Maximilien de Robespierre. 

Ainda segundo Darnton, a organização coorporativa e arcaica da cultura francesa, 

caracterizada pelo privilégio, empurrava esses jovens para a miséria, restando a eles viver da 

literatura clandestina dos libelles através da qual difamavam a Corte, a Igreja e a aristocracia, 

francesas. Mostravam a incapacidade desta aristocracia em gerir a Igreja e o Exército, além de 

mostrá-la como grupo social degenerado. Dessas obras do “proletariado” literário brotou o ódio 

contra os aristocratas literários do Alto Iluminismo que haviam elidido a igualitária República 

das Letras. É nesse submundo intelectual que os subliteratos se tornaram revolucionários. Ali 

                                                           
8 Idem, p.25. 
9 Idem, p.26. 
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nasceu o ímpeto jacobino de elidir a aristocracia intelectual do pensamento10.  Tanto os grands 

philosophes quanto os subliteratos foram “revolucionários” à sua maneira, merecendo assim 

lugar nas origens intelectuais da Revolução. Dessa forma, para Darnton a Revolução Francesa 

foi decisiva para a criação de uma nova elite, permitindo que a boemia literária destronasse o 

Le monde e ganhasse poder e prestígio. Enquanto nos anos de 1789-1791 a Revolução pôs em 

prática as ideias do Alto Iluminismo, o ápice do seu revolucionarismo expressou o antielitismo 

da boemia literária11.  

O Iluminismo possuía uma visão de história. Seus representantes pensavam que podiam 

melhorar a sociedade humana por meio do progresso das luzes da Razão, faculdade humana 

creditada e endeusada por eles contra os vícios, os preconceitos de toda ordem, contra a 

intolerância, o fanatismo e a superstição. Autores como Jürgen Habermas chegaram a 

identificar um verdadeiro projeto de sociedade moderna presente no discurso dos filósofos do 

século XVIII12. Ressaltar as características da Modernidade Iluminista pode ajudar a entender 

melhor o vínculo imbricado do pensamento ilustrado em relação à ênfase dada à violência nos 

eventos da Revolução de 1789. Em outras palavras, isso implica na compreensão do vínculo 

relacional entre os homens de letras e a política do período, e a aspiração revolucionária da 

filosofia da história criada pelo Iluminismo. Relação que veio contribuir para a construção da 

história social das ideias acerca do Iluminismo pretendida pela pesquisa.  

Estando dada essas considerações, a ideia de um “projeto iluminista” de sociedade 

moderna foi uma das perspectivas acerca desse movimento intelectual tomada nesse trabalho 

para investigar sua apropriação, e do ideário da Revolução de 1789, pelo pensamento da 

consciência letrada brasileira de finais do dezenove. 

Devido à sua amplitude universalista, as ideias iluministas na esteira da Revolução 

Francesa não se limitaram à Europa, se espraiando também para as nações ibero-americanas 

recém-libertas do jugo colonial nas primeiras décadas do século XIX. Ao longo do Oitocentos, 

desse outro lado do Atlântico, o racionalismo do movimento ilustrado teve forte penetração na 

elite brasileira, parte da qual o fora beber na própria Europa, inclusive o Imperador13. Assim as 

referências europeias, sobretudo a francesa, se apresentavam à vida política e intelectual do 

Brasil desde o início daquele século. As décadas de 1870 e 1880 assistiram à emergência do 

                                                           
10 Idem, p. 31. 
11 Idem, p. 46-48. 
12 Ver: HABERMAS, Jürgen. O discurso filosófico da modernidade. Tradução: Luiz Sérgio Rodnet Nascimento. 

SP: Martins Fontes. 2000. 
13 MELLO, Maria Tereza Chaves de. A República Consentida: Cultura democrática e científica no final do 

Império. RJ: Editora FGV: Editora EDUR, 2007, p. 91. 
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único guia para a reconstrução da sociedade e do Estado pátrios, superando a tradição de 

hierarquias fundadas no privilégio e a caduca união trono-altar do Império, para fundá-los sobre 

a ciência, a efetiva propulsora do progresso18. Entre seus principais representantes destacaram-

se Assis Brasil, Júlio de Castilhos, Lauro Sodré, Lúcio de Mendonça, Joaquim Nabuco, 

Quintino Bocaiúva, Tobias Barreto, Silvio Romero, Rui Barbosa, Saldanha Marinho, Silva 

Jardim, Lopes Trovão, Olavo Billac, Aluísio Azevedo, Paulo Ney, José do Patrocínio, Raul 

Pompéia, Coelho Neto entre muitos outros nomes. 

O Rio de Janeiro era para o Brasil na década de 1870 o que Paris representava para 

França no último quartel do Setecentos. Por abrigar o Parlamento, a sociedade de Corte, a 

grande imprensa, as faculdades, as embaixadas, o Rio era a sede política do país e igualmente 

seu centro econômico, tendo na Rua do Ouvidor o lugar dos seus homens de letras, a boemia 

literária da época. Eles sonhavam ainda reproduzir na cidade a Paris retratada em Scènes de la 

Vie Bohème, sucesso de Henri Murgar19. Frequentemente, eles desempenhavam a função de 

jornalistas. Em suas produções muitos atacavam a Monarquia, entendida como mesquinha. 

Esses literatos julgavam-se talentos desperdiçados. Assim como os literatos do Baixo 

Iluminismo na França setecentista, eles aspiravam a viver das letras, algo impossível na época. 

Eles eram sensíveis à indiferença do trono para com o talento20. 

Atenta ao atraso e à letargia da sociedade imperial, a consciência brasileira letrada do 

período buscou repensar a realidade nacional, a partir das novas ideias vindas da Europa e em 

voga no período, especialmente o Cientificismo e suas derivações teóricas, que na essência 

eram tributárias do Iluminismo do século XVIII. Muitos de seus membros pugnavam contra as 

instituições da Monarquia e o seu fulcro econômico: a escravidão. Defendiam a abolição, o 

federalismo, a secularização e a expansão da instrução pública. A república era o ideário 

político de grande parte dos membros dessa elite letrada, salvo alguns como Joaquim Nabuco 

e Eduardo Prado. De acordo com Ângela Alonso, o movimento político-intelectual brasileiro 

acabou por construir uma crítica coletiva às instituições e aos modos de pensar cristalizados 

como tradição político-intelectual do II Reinado: o liberalismo estamental, o indianismo 

romântico, e o catolicismo hierárquico21. Com isso, o movimento buscou deslegitimar 

                                                           
18 MELLO, M., op. cit., p. 93. 
19 Idem, p. 67. Scènes de la vie Bohème foi uma novela escrita pelo poeta e romancista francês Henri Murgar na 

década de 1840. Nessa obra, o autor narra as suas experiências como um escritor pobre vivendo na Paris da 

primeira metade daquele século. 
20 Idem, p. 63-67. 
21 ALONSO, Â. Ideias em Movimento, op. cit., p. 170. 



17 
 

 
 

simbólica e teoricamente o regime imperial, ao atacar os seus suportes, forjando com as novas 

ideias um solo republicano. 

Apesar da diferença temporal e, principalmente espacial, que separa os letrados 

brasileiros de 1870 do Iluminismo francês, a situação “de fora” dos seus membros frente ao 

quadro social e político de suas respectivas épocas, e em seus respectivos países, foi destacado 

como fator que os aproxima em um estudo de História social das ideias sob perspectiva 

comparada22. Os homens de letras de ambos os movimentos políticos-intelectuais, na 

perspectiva de ascender verticalmente na escala social, encontravam um obstáculo típico do 

Antigo Regime: o privilégio. No caso brasileiro, isto pode explicar o porquê dos homens de 

letras dos anos 1870 associarem a Monarquia ao Antigo Regime. Outro ponto de contato muito 

peculiar diz respeito à adoção do credo republicano de tipo jacobino por parte desses letrados 

de 187023. 

Outro aspecto que aproxima esses dois movimentos em um estudo comparado da 

condição social dos seus membros e de suas ideias está no fato de seus representantes terem se 

valido da literatura filosófica como instrumento na busca por alterar o status quo. Assim como 

o Iluminismo havia contribuído para a irrupção revolucionária na França em 1789, a 

consciência letrada dos anos de 1870 também auxiliaria em 1889, cem anos depois, na queda 

do regime imperial brasileiro. 

Mas afinal, o que vem a ser o campo da história social das ideias que empregamos na 

nossa análise?  Darnton nos indica que a história social das ideias consiste num alargamento da 

história intelectual. Ela foi sugerida por ele como um gênero híbrido para uma nova avaliação 

do Iluminismo24. Podemos dizer também que Darnton a compreende como uma das variedades 

instigantes e inovadoras da história que tenta escavar sob os fatos, para assim descobrir a 

condição humana tal como foi vivida pelos nossos antepassados. O campo tem como pretensão 

entender o sentido da vida oferecendo um acesso a respostas dadas por outros no que diz 

respeito às rotinas diárias de suas vidas e à organização formal de suas ideias séculos atrás25. A 

necessidade de situar com maior precisão o Iluminismo num contexto social é o motivo que 

explica o surgimento de novos trabalhos que ganharam essa denominação. Peter Gay, autor de 

O iluminismo: uma interpretação, foi o patrocinador do termo.  

                                                           
22 No caso do Iluminismo francês, segundo Robert Darnton em “Boemia Literária e Revolução”, a situação de 

marginalidade social e política era característica comum aos subliteratos do Baixo Iluminismo. (DARNTON, 

Robert, p. 38-39). 
23 PAMPLONA, Marcos A. Revoltas, Repúblicas e Cidadania.  Nova York e Rio de Janeiro na consolidação da 

ordem republicana. RJ/SP: Record, 2003, p.  113-121. 
24 DARNTON, R., op. cit., p. 10. 
25 DARNTON., R. O beijo de Lamourette; Tradução Denise Bottman. SP: Companhia das Letras, 1990, p. 9. 
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Darnton ainda descreve quatro tipos de disciplinas para o estudo das ideias: a história 

das ideias propriamente dita (o estudo do pensamento sistemático, ou seja, as ideias geralmente 

expostas em tratados filosóficos); a história intelectual (o estudo do pensamento informal, 

climas de opinião, movimentos literários); a história social das ideias (o estudo das ideologias 

e da difusão das ideias); a história cultural (o estudo da cultura no sentido antropológico, 

inclusive as concepções ou visões de mundo e as mentalidades)26. 

 Não constituiu escopo desse trabalho traçar um estudo investigativo acerca da produção 

e da difusão das obras de escritores por todo o tecido social, tal como é apresentado por Darnton 

enquanto tarefa do historiador nesse campo. Isso extrapolaria os objetivos da pesquisa e os 

limites cronológicos que foram estabelecidos para sua consecução. O que extraímos da história 

das ideias no estudo comparativo entre o Baixo Iluminismo Francês e o movimento político-

intelectual brasileiro de 1870, no primeiro capítulo, foi justamente a perspectiva de inserir os 

agentes com suas ideias em seus respectivos contextos sociais de mudança através do uso do 

espaço público e da mobilização da opinião.  

Para a pertinência do estudo proposto dentro deste campo, toma-se ainda aqui a 

argumentação de Keith M. Baker, segundo a qual “toda a atividade social tem uma dimensão 

intelectual que dá a ela significado, assim como toda atividade intelectual tem uma dimensão 

social que lhe confere o seu ponto de vista”27. Assim sendo, procuramos focar na relação texto-

contexto de modo específico para o caso da consciência letrada brasileira. Caso no qual 

investigamos, a partir do segundo e terceiro capítulos, a apropriação do pensamento francês 

pelas obras dos letrados que selecionamos do movimento político-intelectual brasileiro, em 

estreita relação com suas práticas contestatórias da ordem imperial. 

A historiografia que trata da “Filosofia das Luzes” se mostra bastante extensa e não 

possui uma interpretação unívoca. Para a análise do Iluminismo com a consciência letrada 

brasileira dos anos de 1870, neste trabalho três perspectivas interpretativas acerca do 

Iluminismo foram postas em foco sem escapar do campo da história social das ideias. A 

primeira como já foi indicada, tratou de entender o Iluminismo sob o prisma do projeto de 

Modernidade. A segunda perspectiva, que aliás nos colocou no caminho da história social das 

ideias, se dá dentro do terreno delimitado por Daniel Mornet, porém incluindo o exame do 

campo cultural do Antigo Regime francês como se encontra em Roger Chartier. Segundo 

Chartier, Mornet em Les origines intellectuelles de la Révolution Française – 1715-1787 

                                                           
26 Idem, p. 112-18. 
27 BAKER, M. Keith. Inventing the French Revolution.Cambridge: University Press, 1990, p. 13. 
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“postulou uma ligação necessária entre o Iluminismo e a Revolução”, ao indicar que foram em 

parte ideias que determinaram a Revolução a partir de transformações geradas no pensamento 

pela a inteligência28. Darnton percorreu previamente por um caminho semelhante ao de 

Chartier, e nos indicou a necessidade de examinar o mundo cultural do Antigo Regime através 

da conexão a ser ressaltada entre o Iluminismo e a Revolução. 

Tanto Darnton quanto Chartier são vistos por Daniel Roche como historiadores do livro, 

“pois dele fazem o centro da sua investigação, ligando o estudo dos textos, o dos objetos 

materiais e o dos usos que engendram na sociedade”29.  Roche recusa a simples identificação 

entre as Luzes e a Revolução, identificação direta esta que também é discutida por Darnton e 

por Chartier30. Para ele, “o estudo social mostra como as motivações da ‘República das Letras’ 

e como as ideias são inseparáveis do comportamento cultural”31. Daí o privilégio dado por 

Roche às sociabilidades culturais e ao livro no estudo do Iluminismo. 

Autores como Bronislaw Baczko e Jacques Solé32, seguindo os passos de Darnton, 

expõem como homens de letras frustrados em suas carreiras, através da atividade panfletária, 

buscaram solapar as bases de legitimação do Antigo Regime na França, metamorfoseando nesse 

intento o vocabulário do Iluminismo. Como se percebe, essa nova perspectiva mostra que é 

muito mais complexa a relação entre as Luzes e a Revolução. Tal complexidade é explorada no 

capítulo inicial como o vínculo entre o Iluminismo e o movimento revolucionário francês, 

dentro da proposta de comparar o primeiro ao movimento político-intelectual da usualmente 

chamada “Geração setenta” do Brasil. Deve-se desse modo na análise aqui proposta inverter a 

lógica de acordo com a tese de Roger Chartier, para quem foi a Revolução que inventou as 

Luzes, e não o contrário33.   

Sendo mais elucidativo, essa abordagem do Iluminismo, qual seja, a da sua conexão 

com a Revolução, foi tomada na tentativa de alcançar o objetivo de compreender a expansão 

do espaço público na França de fins do Setecentos com aquela ocorrida em fins do Império no 

Brasil. Isso implicou em analisar a relação da situação social dos homens de letras com a 

imprensa e com o processo de formação da opinião pública, dentro do contexto de 

                                                           
28 MORNET apud CHARTIER, Roger. Origens culturais da Revolução Francesa. Trad. George Schilensinger. 

SP: Editora Unesp, 2009, p. 27. 
29 ROCHE, Daniel. Uma declinação das Luzes. IN.: RIOUX, Jean Pierre; SIRRINELLI, Jean-François (orgs.). 

Para uma História Cultural. Lisboa: Estampa, 1998, p.39. 
30 DARNTON, R., Boemia Literária, op. cit.; CHARTIER, R. op.cit. 
31 ROCHE, D., op.cit., p. 36. 
32 Ver:  BACZKO, Bronislaw. Ideias. IN.: FURET, François; OZOUF, Mona. Dicionário crítico da Revolução 

Francesa. RJ: Nova Fronteira, 1989, p. 754-63; SOLÉ, Jacques. A Revolução Francesa em questão. RJ: J. Zahar 

Editora, 1989, cap. 1.  
33 CHARTIER, op. cit., p. 140-43. 
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transformações políticas que marcaram indelevelmente ambas as sociedades apontadas. A 

mobilização da opinião, pelos letrados insatisfeitos com sua condição frente à ordem instituída 

nessas sociedades, teve papel profícuo no descrédito das autoridades tradicionais (o clero e a 

monarquia), formando assim, em ambos os casos, ambientes politizados de contestação e de 

crítica ao status quo vigente. Aliás, Barrington Moore observa que a “(...) a tarefa cultural 

básica que se coloca para qualquer grupo oprimido é a de solapar ou de destruir a justificação 

do estrato dominante”34. 

A terceira perspectiva que seguimos na análise da apropriação e da ressignificação do 

pensamento francês setecentista pelas ideias da “Ilustração Brasileira”, em suas práticas de ação 

na crise política do Império, é aquela que entende as correntes cientificistas surgidas ao longo 

do Oitocentos europeu em linha de continuidade com o Iluminismo, ou seja, como uma segunda 

fase do Iluminismo no continente. Sabe-se que é impossível ignorar a vinculação existente entre 

o movimento político-intelectual e as culturas políticas europeias do século XIX, ideias aliás 

coetâneas ao movimento brasileiro. Como sustenta Daniel Cefai, uma vez que emergem e se 

transformam nos contextos temporais, as culturas políticas não podem ser pensáveis fora de 

seus processos de emergência. Elas “(...) aparecem de forma indissociável de seus usos 

pragmáticos e estratégicos. Os atores se orientam e se movem nas arquiteturas semânticas que 

constrangem as formas de ação individual e coletiva”35. Por isso, a análise da percepção das 

ideias caras à filosofia iluminista sobre o pensamento dos letrados brasileiros, partiu aqui do 

pressuposto de que o Cientificismo, em suas variantes da segunda metade daquele século, ter 

se constituído em uma apropriação do Iluminismo, repensado sob novas bases, marcadamente 

evolucionistas. 

 Para confirmar essa apropriação do ponto de vista da continuidade, tomamos o exemplo 

do Positivismo, enquanto doutrina filosófica progressista e evolucionista típica do Oitocentos 

europeu, e do seu criador Augusto Comte. Tentamos demonstrar na seção 2.1 deste trabalho a 

peremptoriedade da filosofia da história iluminista, esboçada principalmente a partir dos 

trabalhos do Marquês de Condorcet, sobre a corrente teórica criada pelo filósofo de Montpellier, 

sobejamente influente sobre os militares e sobre a elite letrada brasileira, formada nas 

Faculdades de Direito de São Paulo e do Recife, no final do século XIX. Enfocamos naquela 

seção a apropriação e a ressignificação do pensamento iluminista através do Positivismo 

                                                           
34 MOORE JR, Barrington. Injustiça: as bases sociais da obediência e da revolta. Trad. João Roberto Martins 

Filho. [S. I.]: Editora Brasiliense, 1987, p. 127. 
35 CEFAI, Daniel. Cultures Politiques. Paris: Presse Universitaire de France, 2001 , p. 99. 
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defendido por Lauro Sodré, em meio ao seu ativismo republicano na imprensa paraense em dois 

momentos, nos anos de 1881 e 1888. 

No tocante aos estudos desenvolvidos sobre a consciência letrada brasileira dos anos de 

1870, Ângela Alonso aponta que a maior parte da bibliografia que trata do seu movimento 

político-intelectual é composta de monografias sobre os autores. O movimento em suas obras 

é tanto encarado como interpretação do Brasil quanto espírito de época do Oitocentos. A autora 

agrupa as análises em duas vertentes. A primeira o entende sob o ângulo da história das ideias 

e tem como expoentes Cruz Costa36 e Antônio Paim37.  Ambos tomam a trajetória do 

movimento a partir da filiação de seus textos com as correntes europeias de pensamento em 

voga no período, tais como o spencerianismo, darwinismo social, novo liberalismo e 

positivismo. A outra vertente explica o movimento intelectual através da posição social de seus 

membros, apontando-o como expressão dos anseios dos novos grupos sociais emergentes, 

surgidos com o processo de modernização do país. Ângela Alonso verifica que ambas as 

vertentes compartilham o fato de analisarem o movimento em termos do desenvolvimento da 

filosofia no Brasil, negligenciando assim a relação dos letrados com a crise do Império, ou seja, 

com suas práticas políticas38. 

Como é possível constatar, a historiografia que se dedica ao estudo tradicional da 

História das ideias sobre a usualmente chamada “Geração 1870” atém-se exclusivamente aos 

vínculos intelectuais do movimento em nível das correntes de pensamento europeu do século 

XIX. Além disso, essa historiografia foi obra, sobretudo, de filósofos, como Ricardo Vélez, 

Roquer Spencer, entre outros, que explicavam o ideário político dos letrados brasileiros a partir 

de sua transposição, mais ou menos deturpada, do ideário liberal europeu em solo nacional. 

Esses filósofos não vinculavam os membros da consciência letrada brasileira ao contexto 

político em que viviam, como se seus pensamentos não estivessem fundamentados nas 

profundas mudanças de conjuntura nas quais se encontravam inseridos. 

Por outro lado, trabalhos mais recentes, como os de José Murilo de Carvalho, os da 

própria Ângela Alonso e o de Célia de Azevedo, têm apontado para a apropriação e 

ressignificação do Iluminismo e da Revolução Francesa pelas ideias e práticas políticas de 

autores do nosso movimento político-intelectual. O primeiro autor ressalta a forte presença 

simbólica desta Revolução no imaginário republicano brasileiro e o entusiasmo de 

                                                           
36 Ver: COSTA. João Cruz. Contribuição à história das ideias no Brasil. Rio De Janeiro: José Olympio, 1956, 

486 p. 
37 Ver: PAIM, Antônio. História das Ideias Filosóficas no Brasil. 4. ed. rev. e aum. São Paulo: Convívio: 1987.  
38 ALONSO, Ângela. Ideias em movimento, op. cit., p. 22-29. 
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propagandistas, como Silva Jardim, pelo discurso revolucionário39. A. Alonso afirma que, 

apesar dos contestadores terem negado as formas violentas de mudança, como a Revolução 

Francesa, preferindo antes a propaganda e a persuasão, a retórica da revolução popular “surgia 

de forma legítima em ‘situações extremas’”40. Segundo ela, os grupos republicanos do 

movimento “(...) reapropriaram como ideário contramonárquico os símbolos e os lemas da 

Revolução (...)”41. Comparando o Abolicionismo nos EUA e no Brasil, Célia de Azevedo 

enfatiza que “(...) os conceitos iluministas enraizavam-se de um modo muito mais puro no 

discurso abolicionista brasileiro”42. 

Apesar desses trabalhos, nenhuma análise aprofundada e de inter-relação, para além 

daqueles que defendiam a república ou até mesmo a abolição, havia sido feita na perspectiva 

de investigar a relevância e a contribuição do ideário francês iluminista e revolucionário no 

arranjo das ideias e das práticas políticas do movimento político-intelectual no âmbito de suas 

produções, e em associação com a crise imperial. Partindo dessa constatação, os objetivos aos 

quais se propôs essa pesquisa visaram dar contribuições à historiografia que trata das ideias 

desse movimento, porém levando em conta a sua participação naquela crise, como indica A. 

Alonso. Buscou-se assim perceber a apropriação do ideário iluminista e revolucionário francês 

pela produção de alguns de seus autores, e ainda o uso político que fizeram desse ideário os 

membros selecionados dessa consciência letrada brasileira, no processo que conduziria à crise 

o Império. Focamos na relação texto-contexto mais detidamente no segundo e no terceiro 

capítulos. Para isso, levamos em consideração as três perspectivas apontadas acerca do 

Iluminismo no estudo de sua apropriação e ressignificação. 

No que diz respeito à metodologia, na elaboração do primeiro capítulo esse trabalho 

dialoga com o comparativismo histórico, tal como foi discutido por Marc Bloch43.  Este autor 

nos indica que dois aspectos são imprescindíveis na construção de uma história comparada 

“coerente”: de um lado, certa similaridade dos fatos, de outro, certas dessemelhanças nos 

ambientes em que essa similaridade ocorre44. Ele visualiza dois caminhos a serem percorridos 

                                                           
39 CARVALHO, José M. A Formação das Almas: o imaginário da República no Brasil. SP: Cia das Letras, 1990, 

p. 9-15. 
40 ALONSO, A., Ideias em Movimento, op. cit., p. 262. 
41 Idem, p. 294. 
42 AZEVEDO, Célia Maria Marinho. Abolicionismo: EUA e Brasil, uma história comparada (século XIX). SP: 

Annablume, 2003. 
43 BLOCH, M., op. cit. 
44 Idem, p. 17-20. Ver também: BARROS, José D’Assunção. Origens da História Comparada. As experiências 

com o comparativismo histórico entre o século XVIII e a primeira metade do século XX. Anos 90, Porto Alegre, 

v. 14, n. 25, p.141-173, jul. 2007, p. 165. Disponível em: <http://.ufrgs. branos90articleview5405. Acesso em: 24 

abril 2012; TARGA, Luiz Roberto Pecoits. Comentário sobre a utilização do método comparativo em análise 

regional. Ensaios FEE, Porto Alegre, 1991, 12(1):265-271, p. 267.  
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nesse tipo de estratégia: a comparação entre sociedades com certa contiguidade espacial e 

temporal (comparativismo sincrônico); ou a comparação entre sociedades distantes no tempo e 

no espaço (comparativismo diacrônico)45.  Neste último caso, segundo José D’Assunção 

Barros, dois riscos a serem evitados são o anacronismo (isto é, o transporte de um elemento 

típico de uma sociedade historicamente localizada para outra em que o elemento não se 

enquadre) e a leitura forçada (insistência em ajustar realidades a um determinado modelo)46. 

Ao empregar uma análise diacrônica para o estudo do tema proposto, procuramos 

superar os riscos apresentados acima, presentes no comparativismo histórico, nos atendo tanto 

ao momento analítico dos contrastes quanto ao das semelhanças, trabalhando no campo de uma 

história social das ideias em perspectiva comparada entre o Iluminismo e o movimento político-

intelectual brasileiro de 1870. Partimos do pressuposto de França e Brasil serem partes 

integrantes do todo denominado civilização Ocidental, na qual o fluxo das ideias iluministas 

assumiu contornos universais, sobretudo a partir da sua difusão, dentro do ideário da Revolução 

Francesa, que segundo Tocqueville: 

 

(...) não teve um território próprio, mais do que isso, teve por efeito por assim 

dizer, apagar do mapa todas as antigas fronteiras (...), formando acima de 

todas as nacionalidades uma pátria intelectual comum da qual os homens de 

todas as nações podiam tornar-se cidadão47. 

 

 

Pensando na recepção do legado revolucionário pelos homens do século XIX, 

especificamente pelos homens de letras do Brasil do final do Oitocentos, Hobsbawm 

igualmente se faz sugestivo ao apontar para o fato de que “o impacto maior da Revolução 

Francesa naqueles que a rememoravam no século XIX, e mesmo no século XX, não era literário 

e sim político ou, mais genericamente ideológico”48. 

Entende-se assim que o Brasil oitocentista não ficou fora do cosmopolitismo dessas 

ideias e da atração literária e filosófica oriunda da influente tradição francesa. Assim como 

também não deixou de ter como referência a trajetória histórica daquele país europeu. O 

tratamento conceitual da reinterpretação em solo brasileiro de tais ideias, presentes nos 

                                                           
Disponível em: <http: //revistas.fee.Tche.brindex.phpensaiosarticleviewFile14241788/>. Acesso em: 23 abril 

2012 
45 BLOCH, M., op.cit., p. 17-20; BARROS, J., op.cit., p. 165. 
46Idem, op. cit., p.12. 
47 TOCQUEVILLE, Alexis de. O Antigo Regime e a Revolução. Trad. Yvone Jean. Brasília: editora da 

Universidade de Brasília, 1979, p. 5. 
48 HOBSBAWM, Eric J. Ecos da Marselhesa: dois séculos reveem a revolução Francesa. Tradução Maria Célia 

Paoli. SP: Cia das Letras, 1996, p. 26. 
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discursos e em obras de alguns membros do movimento político-intelectual brasileiro, a partir 

da ideia de conceito pensada por Reinhart Koselleck49, mostrou-se útil na tarefa de evitar os 

riscos do comparativismo aqui proposto. Entre as propostas iniciais desse trabalho, isso 

implicava em analisar o que alguns nomes selecionados do movimento contestatório brasileiro 

entendiam por federalismo, monarquia, secularização, republicanismo, escravidão, instrução 

pública, entre outras ideias que estavam presentes na teoria política dos porta-vozes do 

Iluminismo e na linguagem política da revolução de 1789-99. 

Porém, por mérito do valor heurístico da pesquisa que desenvolvemos, optamos por 

investigar a apropriação do ideário francês iluminista e revolucionário pelos homens de letras, 

que passaram a contestar a ordem imperial no Brasil a partir dos anos de 1870, tão somente 

através da ótica do conceito de secularização. Por isso, optamos abordar no terceiro capítulo 

esse conceito em particular devido ao fato de a temática sobre a secularização ter sido, até o 

presente momento, escassamente explorada pelos trabalhos que abordam o movimento político-

intelectual brasileiro como objeto de pesquisa. 

 Segundo a história dos conceitos koselleckeana, quando se focaliza a duração ou a 

transformação dos conceitos ao longo das épocas, a relevância histórica e social dos resultados 

cresce, podendo assim avaliar-se a duração e o impacto de um conceito social ou político. Os 

conceitos segundo ele reúnem em si diversas experiências históricas e características teóricas 

de uma única circunstância. Logo, a retrospectiva diacrônica pode dar acesso a camadas de 

significados de um conceito50.  

Ao se privilegiar a análise de longa duração do conceito de secularização no terceiro 

capítulo, utilizado pelos autores da consciência letrada brasileira dos anos de 1870 em suas 

produções para contestar a ordem imperial, procuramos identificar aquelas camadas temporais 

que o remetia às concepções do Iluminismo e a aspectos da experiência revolucionária francesa. 

Para isso, o uso de dicionários de época tornou-se imperioso na busca pela precisão do 

significado do conceito. Destacamos alguns dos diferentes momentos no Brasil do dezenove 

nos quais ele foi empregado pelos atores sociais51. 

                                                           
49 KOSELLECK, Reinhart. Futuro Pasado: para una semántica de los tiempos históricos. Barcelona: Ediciones 

Paidós Ibérica, 2006. 
50 Idem, p. 113, 117-118. 
51 Os dicionários, em sua maioria, foram consultados na Fundação Cultural Casa Rui Barbosa (RJ): Dicionário 

Raphael Bluteau (1712, 1713, 1720, 1726, 1727,1728), Dicionário da Língua Portugueza Antonio Moraes e Silva 

(1889,1891). Outros dicionários de época, como Luiz Maria da Silva Pinto (1832), Antonio de Moraes Silva 

(1789), também utilizados, se encontram disponíveis online: http://www.brasiliana.usp.br/en/dicionario. 
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Joaquim Nabuco, Saldanha Marinho e Rui Barbosa estão entre os escolhidos pois essas 

três personalidades manifestaram de maneira mais incisiva suas opiniões nos debates gerados 

pelo desencadeamento da Questão Religiosa na década de 1870 no Brasil. Este foi o momento 

que oportunamente escolhemos para nos atermos já que se constitui em um dos momentos nos 

quais podemos verificar a ocorrência dos debates em torno da secularização da ordem imperial 

num âmbito muito mais amplo, no qual se empreendia a reação ultraconservadora da Igreja do 

Concílio Vaticano I aos avanços da sociedade liberal moderna. Uma sociedade cujos princípios 

podemos entender serem decorrentes da Revolução Francesa e do que estamos tratando por 

projeto iluminista de sociedade moderna. Portanto, escolhemos o fato pelo conceito. 

 Por estarem vinculados à maçonaria na qualidade de membros, Joaquim Nabuco, 

Saldanha Marinho e Rui Barbosa se inserem entre aqueles que se colocaram em oposição à 

hostilidade dos bispos ultramontanos contra uma instituição fortemente arraigada em suas 

tradições iluministas, que havia se tornado no país o alvo das investidas dos prelados 

ultramontanos no conflito. 

Para a escolha da documentação utilizada no que diz respeito ao estudo da temática da 

secularização que encetamos no terceiro capítulo, tomamos por base uma lista na qual continha 

cento e trinta membros do movimento político-intelectual identificados por Ângela Alonso56. 

Pesquisamos entre esses nomes aqueles que produziram obras bibliográficas, panfletos ou 

discursos cuja a datação fosse os anos de 1870 e cuja temática fosse a secularização. Não nos 

ativemos aos jornais de época. Através dessa triagem, e obedecendo a tipologia de fontes 

adotada, conseguimos identificar os seguintes nomes que publicaram trabalhos em torno dessa 

temática: Saldanha Marinho, Rui Barbosa, Joaquim Nabuco, Miguel Lemos, e Teixeira 

Mendes. Desses cinco expoentes, apenas os três primeiros publicaram obras que abarcam o 

período dos anos de 1870 e a transição para os anos 1880, se enquadrando na tipologia 

escolhida57. Dessa forma, para além desse fato, Saldanha Marinho, Rui Barbosa e Joaquim 

Nabuco foram escolhidos, pois, como já dissemos, estavam vinculados à maçonaria. 

Apesar de não ter sido um republicano, Joaquim Nabuco participou ativamente dos 

debates em torno da secularização, mantendo vínculos estreitos com a Maçonaria, além de ter 

publicado obras no período. Por isso, frisamos mais uma vez o fato de ter sido ele selecionado.  

                                                           
56 ALONSO, A., Ideias em Movimento, op. cit. 
57 De Miguel Lemos encontramos as seguintes publicações: O projecto de casamento civil. Carta a S. Ex. O Sr. 

Ministro do Império (1884); Centro positivista. A liberdade espiritual e o exercício da medicina (1887); A 

liberdade espiritual e a organização do trabalho (1888). De Raimundo Teixeira Mendes encontramos: A 

liberdade espiritual e a secularização dos cemitérios (1887); Abolicionismo e clericalismo: complemento à 

carta endereçada ao Sr. Dr. Joaquim Nabuco (1888). 
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Dos registros que deixou, tomamos um discurso pronunciado por ele em 1873 no auditório 

Grande Oriente Unido do Brasil, intitulado A invasão ultramontana. Salta aos olhos o fato de 

Joaquim Nabuco ter proferido esse discurso, que foi publicado na forma de um panfleto 

anticlerical, nas dependências de uma Loja maçônica.  

O Partido Ultramontano, suas invasões, seus órgãos e seu futuro é um outro panfleto 

de caráter anticlerical publicado por ele no mesmo ano daquele. Não o selecionamos pois demos 

prioridade a dois discursos parlamentares realizados por ele num momento posterior. Sendo 

assim, para além do discurso realizado no auditório do Grande Oriente Unido do Brasil, 

Joaquim Nabuco promoveu na Câmara dos Deputados mais dois discursos em sessão 

parlamentar em torno da secularização, os quais estão entre os selecionados:  A secularização 

dos Cemitérios (Sessão de 30/09/1879); e a Liberdade Religiosa (Sessão 16/06/1880). Esses 

discursos foram realizados na transição dos anos 1870 para os anos 1880. Ambos foram 

proferidos numa fase do letrado pernambucano em que vemos o abandono de suas posições 

radicais em assuntos políticos, radicalidade apreendida através das leituras francesas realizadas 

enquanto estudava Direito na Faculdade de São Paulo, em meados dos anos 1860. 

Quanto a Saldanha Marinho e Rui Barbosa tomamos como fonte a principal obra 

bibliográfica de cada um em torno da questão religiosa, quais sejam, A Egreja e o Estado (1873) 

e O Papa e o Concílio (1877), respectivamente.  Explicamos desde já que no caso de Joaquim 

Nabuco não identificamos obra bibliográfica alguma do letrado pernambucano com a temática 

trabalhada, produzida por ele no período da Questão Religiosa. Uma obra bibliográfica em que 

Joaquim Nabuco narra a Questão Religiosa é Um Estadista do Império publicado em 1899, 

num período bem posterior, já na República. Daí decorre o fato de termos dado enfoque tão 

somente aos seus discursos58.  

Como é possível perceber, as fontes selecionadas abarcam o conjunto das obras 

pertencentes a representantes do movimento que as produziram em meio à repercussão dos 

acontecimentos da incendiária Questão Religiosa, apesar das diferenças geracionais e de 

formação desses letrados. Justifica para a pesquisa a escolha dessa documentação histórica o 

fato de elas terem sido produzidas no calor dos acontecimentos, ou de representarem as 

                                                           
58 Durante a análise da tipologia de fontes adotada, devemos deixar explícito para o leitor que estivemos atentos 

às diferenças entre o discurso bibliográfico e o discurso parlamentar. Da leitura das mesmas, pudemos perceber 

que o discurso bibliográfico, no que diz respeito à estruturação, é mais aprimorado devido à editoração prévia pela 

qual passa o conteúdo antes de ser publicado. Por ser um texto argumentativo fortemente persuasivo, notamos que 

o discurso parlamentar, por sua vez, baseia-se na retórica e na eloquência da oratória, tendo em vista seduzir e 

persuadir o ouvinte, lançando mão inclusive de afetos e sentimentos. Sobressai neste último a capacidade de 

improvisação da fala por parte do agente do discurso. É o que conseguimos constatar nos discursos proferidos por 

Joaquim Nabuco quando comparados com os textos de Lauro Sodré, Rui Barbosa e Saldanha Marinho. 
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repercussões posteriores do incidente entre a Igreja e o Estado imperial ocorrido no Brasil. 

Buscaremos discuti-las em subseções separadas para cada letrado, segundo a ordem 

cronológica das publicações  

Outro representante do movimento que está entre os letrados selecionados é o paraense 

Lauro Sodré. De Crenças e Opiniões tomamos como documentação para análise a série de 

artigos escritos por ele e publicados no Diário de Notícias do Pará, em 1888. Esta série de 

artigos compõe o primeiro capítulo do livro Crenças e Opiniões intitulado Ideia Republicana 

no Pará: Rebate a uma crítica.  Dela escolhemos apenas o primeiro artigo. Outra série de 

artigos publicada dessa vez na Província do Pará de 1881, e apresentada em Crenças e 

Opiniões por Lauro Sodré como segundo capítulo intitulado A Philosophia Positiva, também 

foi selecionada. Dessa série selecionamos principalmente os trechos dos artigos XVI, XVII e 

XIX.  

Ambas as séries de artigos foram redigidas em momentos diferentes na imprensa 

paraense pelo mesmo autor, e estão organizadas de modo que compõem o primeiro e o segundo 

capítulo do livro. Os artigos selecionados de cada uma das duas séries serão discutidos de 

acordo com a ordem cronológica das publicações nas folhas paraenses e não como estão 

dispostos em suas respectivas séries na organização de Crenças e Opiniões, que é uma obra 

bibliográfica que fora elaborada em 1896 por Lauro Sodré.  

Na série publicada em 1881, Lauro Sodré combate os argumentos do jornal católico do 

Bispo do Pará, o ultramontano d. Antônio de Macedo Costa, intitulado A Boa Nova, argumentos 

aqueles contrários à lei dos Três Estados de Augusto Comte. Já a série de artigos escrita em 

1888 tinha como objetivo revidar as críticas do Conselheiro da Coroa dos Braganças no Pará, 

o Senhor Tito Franco, às proposições presentes no segundo Manifesto do Clube Republicano 

daquela província do norte do Império. Por que a escolha de Lauro Sodré e dessas séries de 

artigos?  

Lauro Sodré e esses dois trechos de Crenças e Opiniões foram selecionados aqui, pois, 

tanto o autor quanto a obra, nos ajudam a demonstrar como se processa a apropriação e a 

ressignificação do pensamento iluminista e revolucionário francês por autores do movimento 

político-intelectual brasileiro, tendo como constatação a perspectiva que concebe as correntes 

cientificistas do Oitocentos europeu como uma apropriação do Iluminismo na Europa. Essa 

relação é mais bem trabalhada no segundo capítulo. Tanto a polêmica de 1881 quanto o debate 

de 1888 foram dois momentos bastante oportunos para observarmos a instrumentalização 

daquele pensamento por parte de Lauro Sodré em seus combates na imprensa paraense, contra 
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elementos do clero conservador e contra um representante da Monarquia bragantina. Entre a 

documentação disponível que encontramos de membros do movimento, as obras de Lauro 

Sodré são as únicas em que podemos constatar um representante do movimento, em meio à sua 

atuação política de contestação à tradição imperial, levantando em pauta argumentos e fatos 

que dizem respeito ao entendimento que possuía acerca da relação entre o Iluminismo e o 

Cientificismo do século XIX. 

Para o estudo social das ideias envolvendo os membros do movimento político-

intelectual brasileiro elencados acima numa situação texto-contexto, esse trabalho optou por 

utilizar a biografia dos agentes escolhidos. Pela atenção que dispensamos às diferenças 

geracionais e à diversidade de origem social dos letrados que selecionamos, a requisição ao 

recurso da biografia teve como meta estabelecer em bases mais precisas os contextos de 

produção das obras, e a socialização dos letrados do movimento brasileiro, aqueles que 

escolhemos para perscrutarmos a apropriação e a ressignificação do pensamento francês 

iluminista e revolucionário, principalmente no que diz respeito à temática da secularização, 

durante a Questão Religiosa na década de 1870 no país. 

Para além disso, pretendemos deixar explícito para o leitor a nossa compreensão acerca 

da heterogeneidade inerente ao movimento político-intelectual do ponto de vista de seus 

próprios agentes, aqueles que foram selecionados por nós. Buscamos verificar o que os letrados 

que selecionamos falam, quando falam e de onde falam. Quanto à importância da biografia, no 

que diz respeito a essa busca pela precisão do contexto de produção das obras e da socialização 

dos autores que selecionamos, ativemo-nos à argumentação de Francisco Falcon segundo a qual 

“(...) o estudo biográfico é inseparável do exame das ‘circunstâncias’ (...) do biografado: a 

sociedade, a época, a cultura, o ambiente intelectual”59. 

O conceito de opinião pública foi imprescindível para os propósitos apresentados no 

primeiro capítulo. Tanto a ação e a mobilização dos autores do Baixo Iluminismo na crise do 

Antigo Regime francês, em fins do século XVIII, quanto dos letrados de 1870, no quadro de 

lutas pela reforma do regime monárquico brasileiro, podem ser verificadas nos respectivos 

contextos, sobretudo através da produção impressa, tendo em vista a sensibilização pública (as 

camadas letradas) a respeito da desestabilização dos regimes, com a publicização de temas 

políticos antes restritos ao espaço parlamentar. O filósofo alemão da Escola de Frankfurt Jürgen 

Habermas caracteriza esse fenômeno, verificado tanto na sociedade francesa quanto na 

                                                           
59 FALCON, F., apud MOTA, Maria Aparecida Rezende. Silvio Romero: dilemas e combates no Brasil da virada 

do século XX. RJ: Editora FGV, 2000, p. 13 
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brasileira nos períodos mencionados, como processo de formação do espaço público político, 

sucessor do espaço público literário oriundo do Iluminismo do século XVIII. 

Portanto, o conceito de espaço público foi utilizado neste trabalho a partir das 

considerações elaboradas por Habermas, para quem a opinião pública moderna e o “espaço 

público político” nasceram da proliferação dos impressos e das formas de sociabilidade do 

século XVIII (o espaço público literário)60. Para além dos conceitos operatórios de “opinião 

pública” e de “espaço público”, um terceiro conceito, em estreito vínculo com aqueles, se 

tornou imperioso na análise dos contextos das duas sociedades mencionadas, que 

experimentavam profundas transformações em suas estruturas políticas. Referimo-nos aqui ao 

conceito de “sociabilidade”. A escolha desses conceitos articula-se à análise dos eventos que 

caracterizam os recortes espaço-temporais escolhidos para a investigação de cada caso. 

Recortes os quais descrevemos a seguir. 

O processo de construção do espaço público na França se deu ao longo de todo o século 

XVIII. Porém, nas últimas décadas desta centúria, nas quais se assinala a crise do Antigo 

Regime, é mormente em Paris que se dá o envolvimento dos literatos do Baixo Iluminismo com 

a imprensa periódica, com a literatura libelista, com os espaços de sociabilidade típicos do 

Setecentos e, finalmente, com a opinião pública já no advento da era revolucionária. Baker 

postula que o discurso revolucionário foi criado pela cultura política que emergira na França 

entre os anos de 1750-60, assumindo a forma de uma opinião pública61. Para Lynn Hunt, essa 

cultura política foi a maior invenção da Revolução. Expressa por meio de práticas simbólicas, 

ela forneceu a lógica da ação política revolucionária62. Considerado esses aspectos, o período 

de construção do espaço público foi o recorte selecionado para o caso francês. 

No caso brasileiro, é nas décadas de 1870 e 1880, no Império, que emerge e se 

desenvolve o movimento político-intelectual brasileiro. O período é marcado pela 

modernização econômica do país, com o uso de novos meios de comunicação e transporte, pelo 

advento dos movimentos republicano e abolicionista, e pela tentativa de implementação de 

reformas políticas no sistema imperial. É o período de expansão da imprensa, de associações 

que permitiram a formação de um tímido espaço público, que era uma “(...) esfera pública do 

mesmo gênero daquela que se estava constituindo na Europa contemporânea (...)”63.  

                                                           
60 GUERRA, François-Xavier. Modernidad e Independencias:  Ensayos sobre las revoluciones hispánicas. 

México, DF: Editorial Mapfre, 1993, 227-28. 
61 BAKER, K., op. cit., p. 24. 
62 HUNT, Lynn. Política, cultura e classe na Revolução Francesa. Trad. Laura Teixeira Motta. SP: Cia das 

Letras, 2007, p. 31, 35, 37. 
63 ALONSO, A. Ideias em Movimento, op. cit., p. 276. 
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Nesse espaço público, os membros do movimento contestatório puderam expressar sua 

opinião e manifestar seu descontentamento ante a ordem imperial erigida pelos políticos 

saquaremas nos anos 1840. Como já apontamos em linhas anteriores, desses dois decênios, 

enfocamos de modo muito mais detido o contexto da Questão Religiosa no Brasil no terceiro 

capítulo. Da década de 1880, nos detivemos apenas aos momentos de atuação de Lauro Sodré 

através da imprensa paraense no segundo capítulo. 

Em relação à estrutura do presente trabalho, optamos por dividi-lo em três capítulos. O 

primeiro capítulo discorre em linhas gerais sobre o processo formativo do espaço (ou esfera) 

público na França e no Brasil, nos séculos XVIII e XIX, respectivamente, demonstrando através 

de uma história social das ideias comparadas como se deu, em ambos os contextos, a relação 

entre os homens de letras do Iluminismo francês e os do Brasil dos anos 1870 com o espaço 

público em formação. Ressalta-se nesse capítulo a conjuntura de ambos os países nos períodos 

mencionados e a mobilização da opinião pública por parte dos homens de letras insatisfeitos 

diante do status quo vigente em suas correspondentes épocas, nos momentos em que emergiram 

os sinais da crise do Antigo Regime francês e do sistema Imperial brasileiro. Intenta-se nesse 

capítulo responder à questão que visa a saber se, para além das ideias, havia (m) outro (s) legado 

(s) herdado (s) pelos letrados brasileiros de 1870 que podemos atribuir ao Iluminismo do século 

XVIII francês e, por extensão, à Revolução de 1789. 

No segundo e terceiro capítulos buscamos investigar de forma mais detida a apropriação 

e a ressignificação do pensamento francês iluminista e revolucionário pelo discurso dos 

representantes selecionados do movimento político-intelectual brasileiro de 1870. No segundo 

capítulo tentamos detectar como a apropriação e a ressignificação desse ideário se verificou 

através das correntes cientificistas desenvolvidas no decurso do século XIX, que são entendidas 

nesse trabalho como uma apropriação do Iluminismo do décimo oitavo século na Europa, 

particularmente o positivismo. Tecemos uma ampla descrição sobre o que estamos entendendo 

nesse trabalho por “projeto iluminista de sociedade moderna”.  Destacamos ainda a análise das 

séries de artigos que Lauro Sodré escreveu em1881 para Província do Pará, e, em 1888, para 

o Diário de Notícias do Pará, para alcançar o nosso propósito pretendido nesse capítulo, visto 

que ele foi um republicano de inspiração positivista. Portanto, nesse segundo capítulo nos 

ativemos mais ao contexto da década de 1880, isto no que diz respeito tão somente aos anos de 

publicação dos artigos e à atuação do republicano paraense. Não foi nossa pretensão fazer uma 

abordagem aprofundada da conjuntura daquela década no país. 
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No terceiro capítulo, enfocamos a apropriação e a ressignificação desse ideário tendo 

como temática central o conceito de secularização. Para isso, tivemos que recuar um pouco 

mais no tempo, voltando aos anos da década de 1870, para nos atermos ao contexto da Questão 

Religiosa e suas repercussões no país através dos debates contidos nas obras de Saldanha 

Marinho, Rui Barbosa e Joaquim Nabuco, os representantes selecionados do movimento 

político-intelectual brasileiro para o nosso propósito, nesse terceiro capítulo. Esse recuo 

obedeceu aos nossos propósitos nesse trabalho pois buscamos discorrer sobre o projeto de 

sociedade moderna do Iluminismo e o seu vínculo com as correntes cientificistas do Oitocentos 

antes de nos determos à temática da secularização no terceiro capítulo. Vimos nessa 

organização uma necessidade para que as fontes pudessem responder aos nossos 

questionamentos. 

 Em ambos os capítulos, nossa pretensão foi pesquisar essa apropriação nos valendo do 

próprio conceito de “apropriação” enquanto noção operatória, dentro da perspectiva de 

identificar como os nossos homens de letras absorveram as ideias desenvolvidas pelo 

pensamento francês setecentista e as ressignificaram em suas práticas políticas no processo que 

levaria à desagregação o sistema monárquico-imperial no Brasil. Nossa abordagem de uma 

história social das ideias tomada em perspectiva comparada no primeiro capítulo serviu de base 

para, a partir de então, nos determos à análise da assimilação do pensamento francês pelos 

letrados brasileiros selecionados no âmbito da relação texto-contexto. Ou seja, a apropriação de 

ideias por parte dos agentes sociais tendo em vista sua instrumentalização, através de suas 

práticas políticas, para um contexto específico. 
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CAPÍTULO 1:  A FORMAÇÃO DA OPINIÃO PÚBLICA NO BRASIL E NA FRANÇA 

 

Se a Revolução Francesa, des que não foi realizado o plano de Turgot, 

que a faria do governo, foi justificada, por que não o seria a Revolução 

Brazileira, produzida por um povo em circunstâncias si não idênticas 

pela miséria e opressão sofridas, semelhantes, contudo pelo desejo de 

progresso e de bem-estar impedido sempre, e para o qual é tão 

claramente destinado pela natureza que o cerca, e pelo organismo 

físico e moral que é-lhe riqueza, amor e glória? 

 

Silva Jardim, em Salvação da Pátria – 1888, p. 9. 

 

 

Qual a contribuição da esfera pública nos processos de transformação das estruturas 

sociais e políticas das sociedades? É em torno desse questionamento, e outros os quais serão 

apontados, que neste capítulo se desenvolve um conjunto de reflexões acerca do conceito de 

opinião, estritamente articulado com a ideia de esfera pública, noção esta proposta pelo filósofo 

alemão da Escola de Frankfurt Jürgen Habermas. Como bem salienta Roger Chartier, a obra 

clássica de Habermas Mudança estrutural da esfera pública “(...) nos oferece um guia inicial 

de como a noção de opinião pública foi construída no século XVIII”64. No coração do 

Setecentos, surgiu uma “esfera pública política” que ele [Habermas] também a denominou de 

esfera pública no campo político ou “esfera pública burguesa”65. No próprio dizer do filósofo 

alemão  

 

A esfera pública burguesa pode ser entendida inicialmente como a esfera das pessoas 

privadas reunidas em um público; elas reivindicam esta esfera pública regulamentada pela 

autoridade, mas diretamente contra a própria autoridade, a fim de discutir com ela as leis 

gerais da troca na esfera fundamentalmente privada. (...). O meio dessa discussão política 

não tem, de modo peculiar e histórico, um modelo anterior: a racionalização pública66. 

 

Vários princípios organizacionais regem a esfera pública política, que derivava 

diretamente da esfera pública literária, que por sua vez “(...) estava baseada nos salões e cafés 

e numa literatura de periódicos”67. Também estavam incluídos nesse conjunto os clubes e as 

                                                           
64 CHARTIER, R. As Origens Culturais da Revolução Francesa, op. cit., p. 49. 
65 Idem, p. 49. 
66 HABERMAS, Jürgen. Mudança estrutural da esfera pública: investigações quanto a uma categoria da 

sociedade burguesa. Trad. Flávio R. Kothe. 2. ed. RJ: Tempo Brasileiro, 2003, p. 42. 
67 CHARTIER, R. As Origens Culturais da Revolução Francesa op. cit., p. 50. 
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lojas maçônicas. Esta esfera pública literária não era essencialmente burguesa, pois preservava 

uma continuidade com a representatividade pública da Corte68. 

Como casos exemplificativos do fenômeno estudado por Habermas, analisamos aqui 

através de uma abordagem comparativa diacrônica do Iluminismo e do movimento político-

intelectual brasileiro de 1870 a expansão do espaço público na França do século XVIII, 

mormente nas décadas finais, em relação com aquela verificada em fins do Império no Brasil. 

Apesar da distância espaço-temporal, pretendemos demonstrar como nessas duas realidades 

ocorreu a politização da sociabilidade intelectual, ou seja, como se deu o processo de 

“refuncionalização” da esfera (espaço) pública literária chegando à sua eficácia política, dentro 

da crise do Antigo Regime na França e do processo de desestruturação do sistema político-

imperial brasileiro. 

Em ambos os contextos mencionados é possível observar o envolvimento dos letrados 

descontentes, em relação aos status quo instituídos, com os espaços de sociabilidade não 

institucionalizados, os quais serão mais bem detalhados nas próximas subseções. Em 

decorrência disso, podemos igualmente observar o envolvimento dos letrados com o processo 

de formação e de mobilização da opinião pública, no bojo daquelas transformações políticas 

citadas, as quais marcaram indelevelmente a trajetória daquelas sociedades. 

Em sua obra intitulada A República Consentida: cultura democrática e científica do 

final do Império, Maria de Mello afirma ter se valido sobremaneira da tese de Habermas quanto 

à construção da esfera pública. Ela defende que, se por um lado, se observa um grupo lutando 

pela publicização do debate na crise da Monarquia brasileira, por outro, é difícil entendê-lo 

constituindo uma ordem, contratual, burguesa e capitalista. Desse modo a autora ressalta que 

usa com reserva os princípios de Habermas, dando preferência à expressão ‘espaço público’, 

de sentido mais restrito, em vez de esfera pública69. Por sua vez, o sociólogo Felipe C. Silva faz 

a distinção entre as noções de “esfera pública” e “espaço público”, originadas do mesmo termo 

em alemão, Öffetlichkeit. Na primeira noção, “o ideal normativo de uma discussão racional, 

dialógica e face-a-face é a substância teórica”. Já a noção de “espaço público” designa uma 

realidade sociológica em que os meios de comunicação social (as mídias) se apresentam 

enquanto elemento estruturante e constitutivo70. 

                                                           
68 HABERMAS, Mudança estrutural da esfera pública, op. cit., p. 44. 
69 MELLO, M., op. cit., p. 19. 
70 SILVA, Filipe Carreira da. Habermas e a esfera pública: reconstruindo a história de uma ideia. Sociologia, 

Problemas e Práticas, [S.I.], n.º 35, 2001, pp. 117-138.  

Disponível em: <http: //www.scielo.oces.mctes.ptpdfsppn35n35a05.pdf/>. Acesso em: 13 junho 2012. 
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Atendo a essas importantes ressalvas, neste capítulo como um todo, fazemos uso do 

termo “esfera pública” mais para a análise do caso francês, e baseando-nos não tão somente em 

Mello, como também em Alonso71, usamos o termo “espaço público” para tratar do caso 

brasileiro visto que, como mostra Felipe Silva, essa diferenciação só é levada em consideração 

para fins de rigor conceitual72. Além disso, o próprio Habermas afirma, como já ressaltamos, 

que a esfera pública literária não era essencialmente burguesa uma vez que preservava uma 

continuidade com a representatividade pública da Corte. 

Sendo assim, sintetizemos alguns fatores que foram mencionados na introdução e que 

possibilitam um estudo comparado envolvendo tanto os autores do Baixo Iluminismo quanto 

os membros da consciência letrada brasileira dos anos 1870, tomados aqui como casos 

exemplificativos dentro do processo de expansão da esfera pública e, consequentemente, do 

processo de formação da opinião pública mobilizada por letrados. A situação dos seus membros 

frente ao quadro social e político de suas respectivas épocas e em seus respectivos países 

constitui o primeiro fator73. Os homens de letras de ambos os movimentos políticos-intelectuais, 

na perspectiva de ascender verticalmente na escala social, encontravam um obstáculo típico do 

Antigo Regime: o privilégio. No caso brasileiro, isto pode explicar o porquê dos homens de 

letras de 1870 associarem ao Antigo Regime a Monarquia constitucional sob a qual viviam. 

Outro caso homólogo muito peculiar diz respeito à adoção do credo republicano de tipo 

jacobino por parte desses letrados de 187074.  

Um terceiro aspecto que aproxima esses dois movimentos está no fato de seus 

representantes terem usado a literatura filosófica como instrumento na busca por alterar o status 

quo. Assim como o Iluminismo havia contribuído para a irrupção revolucionária na França em 

1789, a consciência letrada de 1870 também auxiliaria em 1889, há exatos cem anos, em meio 

às comemorações do Centenário da “Grande Revolução”, na queda do regime imperial 

brasileiro. Explicaremos também nas próximas subseções a forma através da qual essa 

contribuição se verificou na experiência prática em cada caso. 

Tanto a ação e a mobilização dos autores do Baixo Iluminismo na crise do Antigo 

Regime francês, em fins do século XVIII, quanto as dos letrados de 1870, no processo de 

                                                           
71 ALONSO, A., Ideias em Movimento, op. cit. 
72 MELLO, M., op. cit., p. 136. 
73 Quando tratarmos especificamente do caso brasileiro, a partir da subseção 1.2.2, explicaremos melhor a 

peculiaridade da situação social e intelectual dos letrados do movimento político-intelectual surgido no país nos 

anos de 1870 em relação à marginalidade dos subliteratos iluministas franceses, dado que a do primeiro caso se 

tratava de uma situação de outsiders (de fora), apenas em relação às instituições centrais de poder político do 

Império.  
74 PAMPLONA, op.cit., 119-121. 
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mudanças no regime monárquico brasileiro, podem ser verificadas nos respectivos contextos, 

sobretudo através da produção impressa, tendo em vista a sensibilização pública (as camadas 

letradas) a respeito da desestabilização dos regimes citados, com a publicização de temas 

políticos antes restritos ao espaço parlamentar, bem como daqueles atinentes aos mistérios da 

religião oficial. Habermas caracteriza esse fenômeno, ocorrido tanto na sociedade francesa 

quanto na brasileira nos períodos mencionados, como processo de formação do espaço público 

político, sucessor do espaço público literário oriundo do Iluminismo do século XVIII. 

 

O processo ao longo do qual o público constituído pelos indivíduos conscientizados se 

apropria da esfera pública controlada pela autoridade e a transforma numa esfera em que a 

crítica se exerce contra o poder do Estado realiza-se como refuncionalização 

(Umfunktionerung) [grifo nosso] da esfera pública literária, que já era dotada de um público 

possuidor de suas próprias instituições e plataforma de discussão. (...) A dimensão 

polêmica, dentro da qual a esfera pública chega, durante o século XVIII, à eficácia política, 

já havia sido, durante os dois séculos precedentes, desenvolvida na controvérsia do Direito 

Público em torno do princípio da soberania absoluta75.  

 

Marcada pela crítica para além da mera publicação noticiosa, a imprensa de opinião 

enquanto instituição por excelência da esfera pública foi uma criação do século XVIII. Segundo 

Habermas, é neste espaço público político que emerge o debate racional entre os indivíduos 

sobre a comunidade política, ao nível mais abstrato e universal76. 

Como já foi constatado pelos estudos que tratam do Iluminismo e do movimento 

político-intelectual brasileiro dos anos 1870, a mobilização da opinião pelos letrados 

descontentes em relação à ordem instituída, e que compuseram esses movimentos em suas 

respectivas sociedades, teve papel precípuo para o descrédito das autoridades tradicionais (o 

clero e a monarquia), formando assim, em ambos os contextos retratados, ambientes politizados 

de contestação e de crítica ao status quo vigente. Em outras palavras, para ambos os casos é 

possível afirmar que o relacionamento imbricado de homens de letras com o espaço público e 

com a opinião pública teve como consequência a deslegitimação teórica e simbólica dos 

regimes monárquicos sob os quais viviam, em seus respectivos vieses, absolutista e 

constitucionalista, favorecendo dessa forma o advento da ideia republicana de governo. 

Para além da imprensa periódica, os homens de letras do Iluminismo francês e da 

consciência letrada brasileira de 1870 estiveram envolvidos com outras instituições também 

representantes da esfera pública. Trata-se da sociabilidade intelectual de suas respectivas épocas 

                                                           
75 HABERMAS, J. Mudança estrutural da esfera pública, op. cit., p. 68-69. 
76 HABERMAS apud SILVA, F., op. cit., p. 121-123. 
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e contextos nacionais. A paternidade da noção de sociabilidade foi dada a Maurice de Agulhon. 

Na verdade, ele foi o responsável por torná-la uma noção de uso corrente no vocabulário 

historiográfico. No tocante à historiografia latino-americana, a “sociabilidade” só se apresentou 

como um atrativo para a história política a partir dos trabalhos de François-Xavier Guerra, que 

viu neste novo objeto uma possibilidade de renovar as problemáticas da repudiada “história 

batalha”. Em razão disso, foi somente com o clássico Modernidad e independências, de 1992, 

que esta proposta alcançou de fato uma grande difusão entre os especialistas de história política 

latino-americana77. 

 Neste trabalho referencial, François-Xavier Guerra, ao analisar a pedagogia política na 

imprensa revolucionária espanhola (1808-1810), aponta que foi na proliferação dos impressos, 

sobretudo da imprensa, e na expansão das formas de sociabilidade do século XVIII que nasceu 

a opinião pública moderna e o que se pode designar, com Habermas, de espaço público político. 

A República das Letras (espaço público literário) deu origem ao espaço público político através 

dos dois fenômenos apontados acima78. Assim como Habermas, Tocqueville também havia 

destacado anteriormente o papel da imprensa no processo formativo da opinião pública79. 

Pílar de Quirós afirma que o termo sociabilidade nos obriga a retornar ao século XVIII, 

no qual houve uma expansão do seu campo semântico e conceitual. A autora aponta que a noção 

de sociabilidade surgiu da reflexão feita pelos teóricos do absolutismo sobre a natureza do 

homem.  O termo já era utilizado na França desde de 1705, aparecendo também na 

Encyclopédie, num verbete redigido pelo enciclopedista Louis de Jacourt. Ao longo do século 

XVIII, ela foi difundida pelo Iluminismo como “(...) peça da teoria do estado pré-social do 

homem/indivíduo”80. É precisamente no decorrer daquele século que se verifica o processo de 

politização das formas de sociabilidade intelectual, expressas sobre tudo nos cafés, nos clubes, 

nas sociedades literárias e nas lojas maçônicas81. No que diz respeito ao século XIX, tomando 

a região do Rio da Prata como lócus, a autora sustenta que uma releitura atenta das fontes desta 

centúria revela a importância que a noção de sociabilidade, como discurso e práticas concretas, 

tinha na linguagem política da época82. 

                                                           
77 QUIRÓS, Pilar Gonzáles Bernaldo de. La “sociabilidad” y la historia política.  Nuevo Mundo Mundos Nuevos, 

BAC - Biblioteca de Autores del Centro, 2008. Disponível em: http://nuevomundo.revues.org/24082 ; DOI : 

10.4000/nuevomundo.24082. Acesso em:10 agosto 2013. 
78 GUERRA, F., op. cit., p. 227-28. 
79 TOQUEVILLE, Alexis. A Democracia na América: Sentimentos e opiniões. Trad. Eduardo Brandão. SP: 

Martins Fontes, 2000. 
80 QUIROS., P. op. cit., não paginado. 
81 CHARTIER, R. As Origens Culturais da Revolução Francesa, op. cit., p.42-43. 
82 QUIRÓS, op. cit., não paginado. 
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Até aqui, procuramos em um panorama geral apresentar o processo de expansão da 

esfera pública e da formação da opinião, em estreito vínculo com as ações de homens de letras 

descontentes diante da ordem instituída, em seus correlatos contextos histórico-sociais. Foram 

destacados como modelos exemplificativos para isso os subliteratos do Baixo Iluminismo na 

França setecentista e o conjunto diversificado de letrados brasileiros surgido na década de 1870. 

Procuramos também esboçar o quadro teórico-conceitual do qual nos valemos, analisando os 

conceitos operatórios de “opinião pública” e de “sociabilidade”.  Para cada caso que 

apresentamos, visamos agora fazer o exame mais detalhado da relação daqueles homens de 

letras com a opinião pública expressa através da impressa e das formas sociabilidades, os locais 

peremptórios da crítica e da ação dos letrados constituídos enquanto público. Objetivamos dessa 

forma demonstrar como os subliteratos do Iluminismo e os membros do movimento político-

intelectual brasileiro de 1870 se tornaram os porta-vozes da opinião no quadro das 

transformações políticas e sociais em curso em suas respectivas épocas e realidades nacionais. 

Diante das semelhanças e das diferenças encontradas em ambos os movimentos, e 

respeitando seus correlatos contextos, indagamo-nos neste capítulo: uma vez constatado pelos 

trabalhos recentes a apropriação do Iluminismo pelos letrados brasileiros de 1870 no plano das 

ideias, é possível identificar outro (s) legado (s) herdado (s) pelo movimento político 

intelectual-brasileiro surgido no contexto da crise do Império em relação não tão somente ao 

Iluminismo como também à Revolução de 1789? Se existe esse (s) legado (s), como ele (s) se 

manifesta (-m)? 

 

1. 1 O CASO FRANCÊS 

1.1.1 A conjuntura sociopolítico-econômica da França setecentista 

 

No alvorecer do século XVIII reinava na França a Dinastia dos Bourbons na figura de 

Luís XIV (1661-1715). O estabelecimento das bases de uma sociedade moderna, sob a forma 

de um Estado unificado, se constituiu em tarefa da burocracia real, o corpo de funcionários do 

rei. Dentro da estrutura do Estado absolutista francês, cabia à Coroa através das práticas 

mercantilistas supervisionar a economia, manter a ordem e extrair da sociedade os recursos para 

financiar a política real de guerra e manter a magnificência83. 

                                                           
83 MOORE, Jr. B. As origens sociais da ditadura e da democracia: senhores e camponeses na construção do 

mundo moderno. SP: Martins Fontes, 1983, p. 64. 
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Barrington Moore nos chama a atenção para o fato de ter sido a venalidade de cargos 

realizada pela Coroa, prática que visava resolver o problema da remuneração dos funcionários 

tendo em vista submetê-los à dependência régia, o principal pilar do absolutismo real na França. 

Essa política dava acesso à burguesia na administração real, aumentava a renda e o poder do rei 

e afastava a nobreza mais antiga, bloqueando desse modo as barreiras que o feudalismo 

impunha à construção do Estado moderno84. Em compensação, a autoridade régia de Luís XIV 

entregava à aristocracia o monopólio sobre os cargos do Exército e da Igreja. 

Na busca por identificar as características da França no campo político do período, o 

que nos chama a atenção é o fato de a venalidade de cargos marcar, para além do reinado de 

Luís XIV, os reinados de seus sucessores, Luís XV e Luís XVI. Ao longo de todo esse período 

se deu a emergência e o desenvolvimento da esfera pública literária no país, e sua progressiva 

politização, conforme será demonstrado no decorrer desse capítulo. 

A venalidade de cargos não influenciou apenas o caráter da burocracia real como 

também toda a sociedade absolutista francesa, dividida em estamentos compostos pelo clero, 

pela nobreza e pelo terceiro estado. Este último congregava os elementos da burguesia, os 

trabalhadores urbanos e o numeroso campesinato francês. Sairia desse estamento o principal 

impulso para a liquidação das forças feudais do Antigo Regime. Segundo Koselleck, é essa 

mesma burguesia cuja prosperidade fará com que o Estado absolutista perca no século XVIII o 

seu poder e prestígio. É no interior de uma das instituições típicas da esfera pública na França, 

as lojas maçônicas, que essa burguesia emergente, em contato com as ideias iluministas, tomará 

autoconsciência em sua crítica contra o Estado e a Igreja instituídos85. 

Alexis de Tocqueville, em seu clássico O Antigo Regime e a Revolução, diz não 

acreditar na contínua decadência da França no século XVIII, com o esgotamento do reino sob 

o cetro de Luís XIV, quando a França foi arrastada por esse príncipe a uma série de guerras 

contra os outros Estados europeus. Conforme Tocqueville, durante trinta ou quarenta anos antes 

da Revolução uma série de transformações passaram a acontecer no espírito dos governantes e 

dos governados, fato que propiciou o desenvolvimento da prosperidade pública, expressa na 

agricultura, na geração de riqueza, no desenvolvimento da indústria, das companhias 

financeiras, e nos progressos obtidos pelo comércio marítimo86. 

                                                           
84 Idem,  p. 64-65. 
85 KOSELLECK, Reinhart. Crítica e crise: uma contribuição à patogênese do mundo burguês. Tradução do 

original alemão [de] Luciana Villas-Boas Castelo-Branco. RJ: EDUERJ: Contraponto, 1999, p. 13, 63-64, 67, 149. 
86 TOCQUEVILLE, A., op.cit., 153-155. No que tange a esse desenvolvimento da economia francesa no período 

indicado por Tocqueville, Labrousse traz uma descrição sobre a variação da economia francesa entre 1730-1795 

marcada por períodos de expansão, de depressão e de recuperação, numa sucessão de altas e baixas (LABROUSSE 

apud FALCON, F., op. cit., p. 21-22). 
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Ao analisar o papel desempenhado pelas classes terratenentes e pelos camponeses em 

sua marcha rumo à democracia capitalista, Barrington Moore demonstra como as maneiras 

capitalistas de pensar e agir passaram a influenciar de modo mais intenso os setores burgueses 

da sociedade francesa no século XVIII. Naquela altura, as práticas comerciais e capitalistas 

começaram a difundir-se no campo francês, fato que influenciará a reação aristocrática da 

última metade do Setecentos, reação esta que tentou restaurar na área rural antigos direitos 

feudais da aristocracia que já estavam em desuso87. 

Para o alcance de um dos objetivos desse trabalho, que consiste na apreensão dos 

contextos sóciopolítico-econômico e culturais nos quais os ideários do Iluminismo e do 

movimento político-intelectual de 1870 no Brasil foram gestados, tendo em vista as cidades de 

Paris e do Rio de Janeiro em finais dos séculos XVIII e XIX, respectivamente, Barrington 

Moore ressalta uma consideração importante para o caso francês, aqui em questão. Segundo o 

autor, na França do século XVIII, as cidades foram os principais polos irradiadores da influência 

capitalista88. 

Sendo assim, cabe-nos perguntar como Paris se insere na contextura francesa 

setecentista descrita até aqui, uma vez que a cidade se tornaria no período do apogeu do 

Iluminismo o centro cultural das Luzes, ou seja, no período compreendido entre 1740 e meados 

de 1770, também caracterizado pela publicação da obra que encarnou com perfeição o projeto 

iluminista de progresso da humanidade e do saber: a Enciclopédia89. Em outras palavras, cabe-

nos focar o contexto parisiense dentro desse “macro” contexto francês tendo em vista identificar 

o meio no qual se desenvolve, não só o ideário, mas também as bases sociais do Iluminismo e 

a esfera pública. 

Através das vozes do século expressas nas figuras de Mirabeau e Montesquieu, 

Tocqueville (1979) aponta no capítulo XVII do Livro Segundo para a grandiosidade adquirida 

por Paris frente às províncias a partir da década de 1740. Diante da atração que o epicentro 

parisiense exercia sobre as províncias, o autor identifica como uma “revolução surda” o fato de 

no século XVIII Paris ter engolido as províncias: “O governo bem via esta revolução, mas só 

enxergava seu aspecto mais material, ou seja, o crescimento da cidade. Via Paris estender-se 

dia a dia e temia que se tornasse difícil governar uma cidade tão grande”90. Desse modo, para 

                                                           
87 MOORE, Jr. B., op. Cit., p. 71. 
88 Idem, p. 62. 
89 FALCON, F., op. cit., p. 21-22. 
90 TOCQUEVILLE, O Antigo Regime e a Revolução, op. cit., p. 96. 
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Tocqueville, quando a Revolução Francesa irrompe, essa “revolução surda” já havia se 

cumprido. 

O autor aponta que à medida que o século XVIII avança, uma outra transformação, 

paralela ao crescimento da capital ocorria: 

 

Em vez de se contentar em ser uma cidade de intercâmbios, de negócios, de consumo e de 

prazer, Paris tornava-se uma cidade de fábricas e manufaturas e este segundo fato dava ao 

primeiro um caráter novo e mais formidável (...).  À medida que atrai todos os negócios 

administrativos, para lá também se dirigem os negócios industriais. Torna-se (...) o centro 

único do poder e das artes, a fonte principal da atividade nacional e econômica e concentra 

a vida industrial da nação91. 

 

 Citando Tocqueville, Roger Chartier afirma que essa nova relação, expressa através da 

antítese criada entre a capital e as províncias, substituiu a velha oposição entre cidade (Paris) e 

a Corte (Versalhes) criada durantes os reinados de Luís XV e Luís XVI. Diante dessa nova 

circunstância, Paris passou a ser a sede do governo central, ocupando toda a esfera da autoridade 

pública, a capital apropriou-se de toda a atividade econômica e de toda atividade intelectual do 

país92.  

 O autor demonstra que essa oposição entre capital e província passou a ser retratada até 

mesmo pela literatura a partir da segunda metade do século XVIII, através de ensaios, novelas, 

peças teatrais que não só as acompanhava em suas diferenças como também satirizavam os 

hábitos e os costumes da capital93. Essas produções literárias ressaltavam o magnetismo que no 

“Século das Luzes” Paris exercia sobre os jovens provincianos que se dirigiam a ela, fosse para 

frequentar os círculos literários boêmios, fosse para buscar prazer, em meio à jogatina e aos 

espetáculos teatrais. Nem mesmo as mulheres escapavam dessas seduções imaginadas da 

capital94. 

 É levando em consideração essa perspectiva, cujo foco centra-se no fascínio exercido 

por Paris sobre as mentes provincianas, que este trabalho tratará a condição de marginalidade 

imposta aos letrados, aqueles que vinham para a capital francesa em busca de prestígio e de 

posição social através das letras, e passaram a compor o grupo de letrados frustrados em suas 

carreiras que aspiravam à atividade de escritor. Este grupo foi denominado por Darnton como 

                                                           
91 Idem, p. 97-98. 
92 CHARTIER, R. As Origens Culturais da Revolução Francesa, op. cit., p. 261. 
93 Idem, p. 262. 
94 Idem, p. 262-263. 
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“Baixo Iluminismo”95. Essa questão será abordada no trecho no qual se discute as bases sociais 

do movimento como um todo. 

 Torna-se assim necessário discutir o processo de formação do espaço público literário 

da França, tendo em vista essa centralidade conquistada paulatinamente por Paris no transcurso 

do século XVIII em relação às demais regiões do país. Esta discussão será feita em paralelo à 

abordagem das bases sociais do Iluminismo, o que constitui o assunto da próxima subseção. 

 

1.1.2 O Iluminismo e a emergência da esfera pública 

 

Várias dificuldades se impõem para a datação e a localização específicas do Iluminismo, 

porém Francisco Falcon assegura que a partir dos anos de 1740 a circulação de ideias entre 

Espanha, Itália, Viena, Berlim e Paris garante o surgimento da ‘Europa das Luzes’. Nesse 

período, Paris torna-se o centro irradiador da Aufklärung. O apogeu do movimento pode ser 

situado entre 1740 e meados dos anos de 1770, caracterizado pela publicação da Enciclopédia 

e pelo seu avassalador impacto sobre toda a Europa. Para a maioria dos historiadores versados 

no assunto, a Revolução se constitui no ponto final do movimento ilustrado.96 

Para Koselleck, por exemplo, o absolutismo havia condicionado a gênese do 

Iluminismo, e este por sua vez havia condicionado a gênese da Revolução Francesa. Enquanto 

movimento, o autor afirma que o Iluminismo se desenvolveu a partir do absolutismo. No início, 

como suas consequências internas, depois como contraparte dialética, como inimigo que 

preparou sua queda. O Iluminismo floresceu justamente na França, o primeiro país que dirimiu 

os problemas das guerras religiosas internas mediante a adoção do Absolutismo. O abuso de 

poder por parte de Luís XIV acelerou o movimento Iluminista, no qual o súdito se descobre 

cidadão. Cidadão que na França irá derrubar os bastiões da dominação absolutista97. Essa 

passagem de uma cultura súdita para uma cultura cidadã tal como é exposta por Koselleck pode 

ser confirmada quando observamos o processo de politização da esfera pública no país, num 

processo denominado por Habermas de “refuncionalização” da esfera pública. 

No século do Iluminismo ascendente, com uma diferença de trinta a quarenta anos em 

relação à Inglaterra, na França abriu-se um espaço para as práticas intelectuais fundadas no uso 

público da razão por parte de pessoas privadas, cuja competência não dependia dos órgãos 

                                                           
95 DARNTON, Boemia Literária e Revolução, op. cit. 
96 FALCON, F., op. cit., p. 20-22. 
97 KOSELLECK, R. Crítica e crise, op. cit., p. 12, 19-20.  
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oficiais da Monarquia98. O público do país no início do Setecentos era constituído por todos 

aqueles que estavam na condição de consumidores, de críticos de arte e de literatura. Naquele 

momento, ele ainda se restringia ao universo da Corte, abarcando as partes da nobreza urbana 

e também se estendia a uma pequena camada da alta burguesia. É no período da Regência 

(1715-1723), posteriormente sucedido pelo reinado de Luís XV (1723-1774), que a Corte perde 

a sua condição central enquanto esfera pública99. Como foi anteriormente demonstrado, por 

essa época a antítese cidade (Paris) – Corte (Versalhes) foi substituída de modo progressivo 

pela oposição Cidade – Províncias. 

 Especificamente no governo do Regente Filipe de Orleans e no dos seus sucessores, a 

Corte deixa de ter a prerrogativa exclusiva de ditar as normas estéticas. “A esfera pública criada 

nesta época baseou-se em instituições que criaram uma nova legitimidade, como os cafés, os 

salões e os periódicos”100. Pautando-se no livre exercício das faculdades críticas, estes novos 

espaços retiraram este monopólio das instituições eclesiásticas, acadêmicas e administrativas. 

Apesar da diferença de estado e de condição, a igualdade de todas as pessoas no tocante à 

comparação de opiniões e ideias era uma regra geral nesses espaços, que tinham por intenção 

representar e formar o juízo de um novo público cujos porta-vozes deveriam estar na elite 

literária e elegante101. 

 No país, os salões se tornaram um peculiar centro de convivência a partir de 1737. Ali, 

os membros da nobreza, cada vez mais dependentes dos privilégios da realeza, e os membros 

da grande burguesia, os banqueiros e os burocratas, se encontravam com a intelectualidade 

literária. Raras vezes os grandes escritores do século XVIII deixaram de colocar suas discussões 

essenciais nos salões. Estes detinham o monopólio da primeira edição das obras artísticas e 

literárias102. Disputas ferozes eram travadas nas sociedades dos salões parisienses pelas mais 

elevadas distinções. 

 O salão de fato se emancipara da tutela da Monarquia e da Corte. Eles permitiam aos 

escritores da época do Iluminismo, como o plebeu D’Alembert, penetrar no universo dos 

poderosos. Assim como o próprio D’Alembert, figuras como as de Voltaire, Duclos exortavam 

seus ‘irmãos’ a aproveitarem da mobilidade que era oferecida pela ordem social do Antigo 

                                                           
98 CHARTIER, R. As Origens Culturais da Revolução Francesa, op. cit., p. 228. 
99 HABERMAS, J. Mudança estrutural da esfera pública, op. cit., p. 46. 
100 CHARTIER, R. As Origens Culturais da Revolução Francesa, op. cit., p. 227. 
101   Idem, p. 228. 
102 HABERMAS, J. Mudança estrutural da esfera pública, op. cit., p. 49. 
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Regime, juntando-se à elite. Eram os grandes filósofos fazendo o giro pelos salões em busca de 

seus sucessores103. 

 Apesar do seu espírito democrático, o salão continuava a ser uma instituição na qual as 

regras de formalidade eram mantidas. Nos últimos decênios do Ancien Régime, ele foi se 

tornando cada vez mais o reduto dos filósofos do Alto Iluminismo, que deixavam os cafés para 

os tipos inferiores de literário. Com efeito, os cafés se constituíram na antítese lógica dos salões. 

Eles eram abertos a todos, a um passo da rua. Dessa forma, eles serviam de reduto às figuras 

menores identificadas com o Baixo Iluminismo. Antes até mesmo do que na França, eles 

haviam se tornado o foco de agitação política na Inglaterra104.  Como é possível constatar salões 

e cafés constituem interessantes instituições do espaço público literário através das quais é 

possível vislumbrar as bases sociais nas quais se assentavam o Alto e o Baixo Iluminismo. 

  A sociedade maçônica era o maior entre os novos grupos que ofereciam a nova 

sociabilidade intelectual. A primeira loja surgiu em Paris em 1725 por ação de imigrantes 

ingleses, e rapidamente se espalhou pelo país. Apesar de ter sido um fenômeno cultural urbano, 

as lojas se proliferaram por todo o reino, alcançando cidades e vilas de todos os tamanhos.  No 

que diz respeito à participação, a maçonaria era muito mais aberta em relação às outras 

instituições de sociabilidade intelectual da época, sendo composta majoritariamente pelos 

membros do Terceiro Estado (74% em Paris)105. O seu poder de atração na França setecentista 

pode ser explicado devido à sua função crítica. Seu lema “liberdade, igualdade e fraternidade” 

se tornaria o lema da Revolução Francesa.  

 Pautando-se no segredo entre os irmãos, fato característico que a desligava da sociedade, 

as lojas contribuíram para erodir a ordem monárquica, propondo um novo sistema de valores 

cuja essência era a ética. Tendo inventado o conceito moderno de igualdade, à maneira da 

Revolução, a maçonaria teve na relação entre moralidade e política o motivo do seu poder. Não 

foi por acaso que as lojas chegaram ao número surpreendente de 50 mil unidades às vésperas 

da Revolução de 1789106.  Os maçons franceses compartilhavam os princípios filosóficos 

iluministas, por exemplo, como o princípio da religião sem dogma defendido por Voltaire. A 

influência da maçonaria francesa extrapolou as fronteiras do país. Durante as décadas iniciais 

do Império brasileiro, O Grande Oriente do Brasil chegou a adotar o rito francês e a Constituição 

do Grande Oriente de França, surgida em 1738. 

                                                           
103 DARNTON, R. Boemia literaria e Revolução, op. cit., p. 25. 
104 HABERMAS, J. Mudança estrutural da esfera pública, op. cit., p. 77. 
105 CHARTIER, R. As Origens Culturais da Revolução Francesa, op. cit., p 238. 
106 Idem, p.  235-244 
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 Koselleck chega a conceber a República das Letras e a franco-maçonaria como 

instituições distintas. Para o autor, ambas se constituíram em duas formações sociais que 

marcaram de maneira decisiva a época do Iluminismo no continente. Apesar de distintos, 

Koselleck enfatiza que existia um surpreendente paralelo entre a franco-maçonaria e a república 

das letras. Em sua linguagem e em seu comportamento os dois grupos desenvolveram um estilo 

bem determinado107. Neste trabalho, porém, a maçonaria é entendida como instituição 

integrante da República das Letras (ou espaço público literário) uma vez que entendemos que 

ela se constituiu em uma associação civil, apartada do poder religioso, na qual seus membros 

se reuniam tanto para discutir quanto divulgar o ideário ilustrado.  

O lexicógrafo e cônego de origem francesa, criado em Portugal, Rafael Bluteau, define 

o termo “república das letras” e reforça nossa posição em inserir a franco-maçonaria em seu 

universo. Em seu Suplemento ao Vocabulario portuguez e latino de 1727. Segundo Bluteau: 

“[República das letras] Se chamam coletivamente todas as pessoas doutas e aplicadas aos 

estudos das ciências, de cujas Brás se faz menção em alguns livrinhos que vem de Holanda, 

também chamados de República das Letras”108. 

 Contudo, Koselleck elenca considerações importantes acerca da franco-maçonaria que 

complementa a abordagem desenvolvida aqui. São nas lojas que a nova elite surgida na 

sociedade francesa no século XVIII – composta pela nobreza antiabsolutista emergida na época 

de Luís XIV (da qual provinha Montesquieu), pelos poderosos homens de negócio emergentes 

na época da Regência, e pelos emigrantes protestantes que haviam sido expulsos da França após 

a revogação do Édito de Nantes (1685), que se estabeleceram no Norte e nordeste da Europa – 

se expressará. Nelas e através delas a burguesia adquire uma forma social própria e busca 

envolver a nobreza, socialmente reconhecida, mas também privada de direitos políticos. As 

lojas se tornam assim uma forma típica de um poder indireto, no Estado absolutista, exercido 

pela nova burguesia109.  

 A nova sociedade francesa constituída a partir do século XVIII, de acordo com o autor, 

foi marcada pela situação histórica caracterizada pela importância social de um lado e a 

impossibilidade de ter expressão política do outro. Os homens da sociedade, excluídos da 

política, se reuniam em locais apolíticos: na bolsa de valores, nos cafés, nas academias, onde 

praticavam as novas ciências, sem sucumbir à autoridade eclesiástico-estatal da Sorbonne, ou 

                                                           
107 KOSELLECK, R.  Crítica e Crise, op. cit., p. 56. 
108 BLUTEAU, RAFAEL. Suplemento ao Vocabulario portuguez e latino, Raphael Bluteau 1727, Lisboa 

Occidental, na officina de Josephe Antonio da Sylva, Impressor Da Academia Real, p. 26. 
109 KOSELLECK, R. Crítica e crise, op. cit., 57,59, 63-65. 
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então nos clubes, mas, pelo menos, podiam discutir o direito vigente.  Podiam se reunir nos 

salões, onde o espírito podia reinar livremente, sem o caráter oficial das cátedras e das 

chancelarias, ou ainda nas bibliotecas e nas sociedades literárias, onde se dedicavam à arte e à 

ciência, mas não à política estatal110. 

Outra grande área de crítica estética da esfera pública literária foram as revistas e as 

demais publicações periódicas impressas, que, aliás, ganharam um grande impulso a partir da 

Regência, como já havia sido salientado. Chartier ressalta que os anos de 1720-1750 foram 

muito importantes para os periódicos franceses em termos quantitativos. Nesse período, através 

deles eram publicadas e compartilhadas várias obras, que eram submetidas à crítica 

desinteressada. Igualmente, neles eram publicadas as novidades da “República das Letras”111. 

Eram os novos periódicos surgidos no período mencionado que “(...) davam expressão e 

abasteciam a sociabilidade literária livre dos cafés e dos clubes que se espalhavam por toda a 

França imitando o modelo inglês”112. 

 O hebdomadário oficial Mercure de France (1724), que passaria a ser publicado pelo 

magnata da imprensa parisiense Charles Joseph Panckouke nas vésperas da Revolução, foi o 

mais importante jornal literário da França pré-revolucionária113. Ao lado de outros jornais 

também oficiais, como o Gazzette de France (1762) e o Journal des Savants (desde 1665), o 

Mercure explorava o mercado de notícias garantido pelos privilégios reais que lhes eram 

concedidos. Na realidade, os jornais eram uma importante fonte de renda para uns poucos 

privilegiados114. Além do mais, o privilégio era a marca registrada da organização corporativa 

da cultura editorial e do comércio livreiro que ofereciam entretenimento ao crescente número 

de leitores da França do século XVIII, numa época em que se formava no país um mercado de 

bens culturais, que permitia a autonomia da esfera literária, mesmo que de forma relativa.  

 O governo absolutista exercia o seu controle ideológico através da sua “polícia do 

pensamento”. Esta fora gestada na França entre os séculos XVI e XVIII, e acabou por criar uma 

tradição que durou até a Revolução de 1789. Era a censura. Ela permitia à Coroa manter sob 

vigilância os impressores e livreiros dentro de um mecanismo que controlava, de forma não 

totalmente plena, a disseminação de ideias. No período entre 1660 e 1680 se lançou as bases 

desse sistema de censura centralizado minuciosamente gerido por uma polícia inflexível. Ele 

                                                           
110 Idem, p. 60. 
111 CHARTIER, R. As Origens Culturais da Revolução Francesa, op. cit., p.231-232. 
112 Idem, p. 232. 
113 POPKIN, Jeremy D. Jornais: A nova das notícias. IN.: DARNTON, Robert; ROCHE, Daniel (orgs.). Revolução 

Impressa: a Imprensa na França 1775-1800. [Tradução de Marcos Maffei Jordan]. SP: editora da USP, 1996, p. 

200. 
114 DARNTON, R., Boemia Literária e Revolução, op. cit., p.22. 
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fora concebido pelos oficiais superiores da capital francesa, La Reyne e De Lamare. Dentro 

desse sistema cabia ao Comandante Geral de Polícia de Paris incumbir de autoridade o Diretor 

do Comércio de Livros, que deveria coordenar a ação de seus censores no tocante à inspeção 

dos estabelecimentos de impressão e de livros115. 

 Era nesse universo de privilégio e de censura que circulavam no século XVIII as “obras 

clandestinas”, as famigeradas obras filosóficas, entre as quais estavam os textos dos grandes 

filósofos do Iluminismo. Foi também nesse universo que circularam nas décadas finais daquele 

século a literatura clandestina e difamatória dos libelos, o meio de vida e de expressão do ódio 

dos subliteratos iluministas em relação à Corte, à Igreja e à aristocracia, francesas. Darnton 

mostra como que 

 

Para conseguir publicar um artigo no Mercure, ter uma peça aceita pela 

Comédie Française, encaminhar um livro nos meandros da Direction de la 

Libraire, ganhar assento numa academia, frequentar um salon ou abiscoitar 

uma sinecura na burocracia, era preciso recorrer aos velhos expedientes do 

privilégio e da proteção. Talento por si só não bastava116. 

  

Ao buscar uma definição para o conceito de imprensa entre meados do século XVIII e 

inícios do século XIX, com base no pensamento da Ilustração, Marco Morel nos traz uma 

classificação mais bem detalhada das produções impressas circulantes ao indicar que havia dois 

modelos vigentes na imprensa do Absolutismo (o francês): o das gazetas oficiais ou oficiosas; 

e o dos periódicos. As gazetas oficiais eram aquelas financiadas pelas administrações 

monárquicas. Elas relatavam as ocorrências no âmbito da Coroa, não envolvendo os debates 

políticos. Elas eram os porta-vozes impressos e autorizados dos espaços de poder do Antigo 

Regime117. 

Por outro lado, os periódicos científicos, literários, de entretenimento e de costumes 

constituíam a expressão das atividades e das criações da “República das Letras”, ou seja, das 

gens des lettres ou letrados. O conjunto desse tipo de produto impresso era menos vinculado às 

instâncias administrativas do Estado absolutista, como já foi salientado. Dentro dos esquemas 

de vigilância do Antigo Regime, o seu conteúdo dependia de autorização (da censura prévia e 

                                                           
115 ROCHE, Daniel.  A censura e a indústria editorial. IN.: DARNTON, Robert; ROCHE, Daniel (orgs.). 

Revolução Impressa: a Imprensa na França 1775-1800. [Tradução de Marcos Maffei Jordan]. SP: editora da USP, 
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116 DARNTON, R. Boemia literária e revolução, op. cit., p. 32. 
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da permissão real) para serem impressos e publicados118. Ao longo de sua abordagem, Morel 

toca em um ponto fulcral para temática abordada nessa subseção, qual seja: a parte que compete 

à imprensa enquanto integrante da esfera literária ao lado dos cafés, dos clubes, dos salões, das 

lojas, no âmbito do processo de politização desses espaços de sociabilidade intelectual, locais 

onde se encontravam os porta-vozes da opinião pública. Em outras palavras, o autor destaca 

para o leitor a identificação da imprensa periódica com o advento da opinião pública no século 

XVIII. 

Esse último modelo de imprensa do Absolutismo, conforme Morel, é o embrião dos 

novos espaços públicos estudados por Habermas e Koselleck. Desde o momento do seu 

surgimento no Seiscentos, a imprensa periódica não tinha a tradição de debate político. Esses 

debates se davam nos livros e nos impressos avulsos, tais como os libelos, folhetos e brochuras. 

É no contexto que antecede a Revolução Francesa que surge a opinião pública enquanto 

instância de legitimidade. A identificação da imprensa com a opinião se consolidaria ao longo 

da Revolução de 1789 e dos movimentos liberais constitucionalistas ibéricos119. 

 É no bojo do processo de politização das instâncias representativas do espaço público 

literário (a República das Letras) que surge a sociabilidade intelectual revolucionária como 

indicam os estudos de Furet e Cochin. Essas formas de sociabilidade foram os locais onde se 

gestou a sociabilidade democrática que daria ensejo ao jacobinismo120. Os letrados que se 

tornariam os porta-vozes da opinião pública durante a Revolução fariam desses espaços 

plataformas de suas práticas políticas. 

 O nascimento da opinião pública ocorreu na metade do século XVIII. É o que indica 

Baker ao afirmar que a cultura política dentro da qual o discurso revolucionário foi criado 

emergira entre os decênios de 1750-1760, tomando a forma de opinião pública121. Como 

demonstra Lynn Hunt, essa cultura política iria ser a maior invenção da Revolução. Expressa 

por meio de práticas simbólicas, ela forneceu a lógica da ação política revolucionária122. 

A nova esfera pública do século XVIII definia um modo de representação alternativo à 

autoridade monárquica, concebendo a opinião pública enquanto uma unanimidade representada 

pelos homens esclarecidos, os únicos capazes de dar voz ao “povo”. Era sintomático, uma vez 

que este conceito, o de povo, na época se referia exclusivamente aos trabalhadores e lavradores, 

considerados incapazes de se expressarem publicamente e de gerir os assuntos do governo. 
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121 BAKER, K. op. cit., 24-25. 
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Portanto, cabia aos homens de letras e aos filósofos enquanto público o ofício de expressar a 

opinião pública123. 

Milton Meira sustenta que o conceito de opinião pública no final do século XVIII passou 

a ser encarado positivamente. De efêmero e volúvel, reino duvidoso da moda, o conceito 

assumiu a acepção de estabilizador dos costumes, transportando a moda para o reino da verdade. 

Enquanto lugar de encontro entre a razão e o povo esclarecido, a opinião pública torna-se lugar 

da verdade, e o seu poderio passa a depender da sua capacidade de impor-se aos homens no 

poder. Ela converte-se em arma na defesa da liberdade de expressão, ou seja, converte-se em 

liberdade de imprensa.  O imperativo que passa a guiar os letrados deve ser o de dizer e difundir 

a verdade, formar a opinião124. 

 Somente com a consolidação dessa opinião em público, unificado e esclarecido, que os 

homens de letras assumiram a liderança política na França como nos indicou Tocqueville. Ele 

nos mostrou em seu estudo que na França da Revolução a educação política do povo foi 

inteiramente realizada pelos escritores. Com isso, eles deram à Revolução o gênio que lhes era 

próprio na literatura125. Ao nosso ver, para que isso acontecesse tal como aconteceu é necessário 

pensar na realidade social de marginalização à qual estavam destinados homens tais como 

Brissot, Carra, Desmoulins, Louvet, Prudhomme, Hebert, Marat, Danton, os representantes de 

um grupo que foi denominado por Darnton de subliteratos do Baixo Iluminismo, os sucessores 

e leitores dos grandes filósofos do século XVIII, uma vez que aqueles homens viriam a ser os 

principais condutores do movimento revolucionário, na qualidade de publicistas e ativistas. 

De acordo com os argumentos apontados pela historiografia que chama a atenção para 

a complexa relação entre a Filosofia das Luzes e a Revolução Francesa, sabe-se que a 

Revolução não proveio diretamente das ideias cultivadas pelos grandes filósofos, e surgidas no 

decorrer do século XVIII. Sabe-se com Darnton e Baczko126 que foram os subliteratos 

marginalizados pela política da Monarquia Burbônica, e que compunham o “Baixo 

Iluminismo”, os responsáveis pela metamorfose radical de sentido a qual foram submetidas 

essas ideias, através do prisma da condição marginal desses letrados, uma vez estando eles na 

qualidade de publicistas e agitadores revolucionários. Deve-se desse modo inverte a lógica 
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segundo a tese de Roger Chartier, para quem foi a Revolução que inventou as Luzes, e não o 

contrário127.  

Darnton chama de “Baixo Iluminismo” os subliteratos iluministas alijados dos centros 

de expressão artística e intelectual da França. Essa “boemia literária” era composta por grupos 

de provincianos nascidos entre os anos de 1720 e 1730 que haviam invadido Paris nas últimas 

décadas do século XVIII (1770-1780) em busca de prestígio e de ascensão social através das 

letras, num período no qual era crescente o prestígio social que a profissão de escritor ganhava 

na França128. Ou seja, num período no qual se definia as instituições da esfera pública literária 

no país. Esses homens são atraídos a uma Paris que, como já foi salientado, havia se tornado 

nas décadas finais do Setecentos o epicentro difusor da Filosofia das Luzes, a uma Paris cujo 

crescimento urbano já havia “engolido” as províncias do país, se tornando o seu fulcro 

econômico, financeiro, artístico e intelectual. 

Esses provincianos vinham de encontro ao ideal da igualitária República das Letras 

defendida pelos grandes filósofos do Alto Iluminismo, representado nas figuras de Voltaire, 

Montesquieu, Condorcet, Rousseau, Diderot, Mably, só para citar alguns nomes. Estes eram 

seus predecessores. Muitos dos subliteratos exerciam a atividade de jornalistas. Outros, para 

além desse ofício também eram advogados, como é o caso do advogado da cidade de Arras 

Maximilien de Robespierre, o futuro chefe dos jacobinos. O fato a ressaltar é que os homens de 

letras da França naquele século estavam profundamente envolvidos com o empreendimento 

jornalístico e com as demais instituições do espaço público literário, que forneciam a 

sociabilidade intelectual típica do século XVIII, como os clubes, os cafés, os salões, as 

sociedades, as lojas129. Na próxima subseção, na qual será abordada a politização da esfera 

pública literária na França, esse envolvimento será mais claramente demonstrado. 

Segundo Darnton, a organização coorporativa e arcaica da cultura francesa, 

caracterizada pelo privilégio, empurrava aqueles jovens de origem provinciana para a miséria, 

restando a eles viver da literatura clandestina dos libelles, através da qual difamavam com um 

escandaloso sensacionalismo sexual a Corte, a Igreja e a aristocracia, francesas. Mostravam a 

incapacidade desta aristocracia em gerir a Igreja e o Exército, além de mostrá-la como grupo 

social degenerado moral e fisicamente. É dessas obras do “proletariado” literário que brotou o 

ódio contra os aristocratas literários do Alto Iluminismo que haviam elidido a igualitária 

República das Letras. É nesse submundo intelectual que os subliteratos iluministas se tornaram 

                                                           
127 CHARTIER, R. As Origens Culturais da Revolução Francesa, op. cit., p.29,140-143. 
128 DARNTON, R. Boemia literária e revolução, op. cit., p.27-32. 
129 CHARTIER, R. As Origens Culturais da Revolução Francesa, op.cit., p. 235. 
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revolucionários. Ali nasceu o ímpeto jacobino de elidir a aristocracia intelectual do 

pensamento130. 

Dessa forma, a Revolução Francesa para Darnton foi decisiva para a criação de uma 

nova elite, permitindo que a boemia literária destronasse o Le monde e ganhasse poder e 

prestígio. Enquanto nos anos de 1789-1791 a Revolução pôs em prática as ideias do Alto 

Iluminismo, o ápice do seu revolucionarismo expressou o antielitismo da boemia literária131.  A 

abordagem de Bronislaw Baczko assume uma linha de convergência com esta defendida por 

Darnton.  

Conforme Baczko, a Revolução teve sua herança nas obras de Rousseau e de Voltaire, 

porém ela é ao mesmo tempo legatária do que se chama de ‘baixo Iluminismo’, definido por 

ele como: 

massa de panfletos e libelos escandalosos, sobre as amantes de Luís XV ou sobre as orgias 

do clero, escritos com um mau gosto que rivalizava com sua violência verbal e que, no 

último quarto do século, inundavam o mercado clandestino dos livros e solapavam os 

próprios fundamentos do regime132. 

 

 Além disso o autor ressalta que os panfletários, os escritores frustrados, senão simples 

frustrados, formavam uma intelligentsia frustrada e marginalizada, que constituiria para a 

Revolução, uma reserva de funcionários potenciais133. 

Como exemplo para ilustrar o grau de marginalização dos subliteratos do Baixo 

Iluminismo frente à estrutura dos quadros do Antigo Regime, marcados pelo privilégio e pelo 

exclusivismo em detrimento do ideal meritocrático, tomemos de forma sucinta a trajetória de 

Jean-Paul Marat (1743-1793), o publicista que se tornara tal vez o mais aguerrido dos 

revolucionários. Médico, cientista e futuro jornalista, a história de Marat é uma entre as várias 

histórias de subliteratos de seu tempo marcada pelo fato de seu agente encontrar as portas do 

sucesso fechadas, em sua busca pela projeção ascensional por via acadêmica. A recusa do meio 

acadêmico do Antigo Regime francês em lhe aceitar, faria com que Marat desenvolvesse no 

percurso de sua vida um ódio mortal à aristocracia. 

Cognominado por Brissot de ‘célebre físico’, em 1783 Marat se encontrava em Paris 

desempregado e em apuros. Pouco depois, o futuro herói da Revolução caiu na penúria e 

adoeceu gravemente. Passando por um período de total ofuscamento, foi a notícia da 

                                                           
130 DARNTON, R. Boemia literaria e revolução, op. cit., p. 31. 
131 Idem, p. 46-8. 
132 BACZKO, op. cit., p. 762. 
133 Idem, p. 762. 
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Convocação dos Estados-Gerais que ressuscitou Marat. No mês da Declaração dos Direitos do 

Homem e do Cidadão, ele fundou o seu Ami du Peuple, destinado a ser um dos principais órgãos 

na imprensa revolucionária134. 

Ao lado de Herbert, o jornalista radical fez da retórica da denúncia, em todos os níveis 

políticos, uma especialidade. Segundo Newton Bignotto, “o seu estilo cortante e sua falta de 

limites faziam-no temido por seus adversários e até mesmo por seus amigos como Danton, que 

aos poucos foi se distanciando de seu antigo protegido”135.  Foram as suas críticas ao projeto 

para a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, bem como a sua feroz campanha 

contra o ministro de Luís XVI, Jacques Necker, que o levaram a autoexilar-se em Londres. Foi 

nesse tempo, no qual se viu sem recurso pecuniário e em situação famélica, que ele contraíra a 

doença de pele que o forçou a partir de então a usar turbante e, inclusive, a trabalhar dentro de 

banheira com água para aliviar as dores, situação esta imortalizada por Louis Jacques-David na 

obra Marat Assassinado (1793). De volta a Paris em abril de 1790, ele seria um dos principais 

acusados de atiçar o motim popular de 10 de agosto que resultaria na morte de mais de 1100 

pessoas (o Massacre de setembro)136. 

O que chama a atenção no processo de marginalização pelo qual passou Marat no mundo 

intelectual do Antigo Regime é o radicalismo que daí resultou na sua postura de revolucionário. 

A exaltação exortadora à violência será uma constante em seus discursos, refletindo as marcas 

dos ressentimentos criados pela vida marginalizada, num mundo definido pelo privilégio. Em 

1790, ele incitava abertamente o assassinato dos chamados por ele “inimigos do povo”. 

 

Há um ano, umas quinhentas ou seiscentas cabeças roladas teriam nos tornados felizes e 

livres. Hoje seria necessário cortar umas dez mil. Dentro de alguns meses, talvez, vocês 

terão cortado cem mil e, então, será uma beleza, porque não haverá de forma alguma paz 

enquanto vocês não tiverem exterminado os implacáveis inimigos da pátria até a última 

geração. (Marat, O Amigo do Povo, 17 de dezembro de 1790)137. 

 

 A trajetória de Marat foi tomada como exemplo pois é um caso que ilustra perfeitamente 

o destino que estava reservado aos subliteratos no momento em que o Iluminismo caminhava 

para o seu crepúsculo, já que lhe faltava as grandes figuras que lhe haviam alçado no início do 

século. Marat, ao lado de Robespierre e Danton, seus companheiros no submundo das letras, se 

                                                           
134 DARNTON, R. Boemia literária e revolução, op. cit., p. 248-49. 
135 BIGNOTTO, Newton. As aventuras da virtude: as ideias republicanas na França do século XVIII. São Paulo: 

Companhia das letras, 2010, p.12. 
136 DARNTON, R., Boemia literária e revolução, op. cit., p. 249. 
137 NASCIMENTO, Maria das Graças S.; NASCIMENTO, Milton Meira do. Iluminismo: a Revolução das Luzes. 

SP: Ática, 1998, p. 56. 



53 
 

 
 

tornaria numa das maiores personalidades políticas da Revolução. O movimento revolucionário 

foi caminho que lhe possibilitou a tão aspirada ascensão. 

 A ênfase que Marat dá à violência em seu discurso será retomada no segundo capítulo, 

no qual será discutido a relação entre o iluminismo e as correntes cientificistas do século XIX. 

Essa ênfase concedida à violência está no cerne da aspiração revolucionária contida na filosofia 

da história expressa pelo projeto de modernidade criado pelo pensamento iluminista, conforme 

será discutido. Convém agora passarmos para a questão de como esses homens marginalizados 

pela política da Monarquia bourbônica assumiram a condição de porta-vozes da opinião pública 

na França, no momento em que o país se arrastava para a Revolução. Como eles a expressaram 

se valendo para isso das instituições da esfera pública, que com a Revolução se politizam, 

projetando-os no cenário da política nacional. 

 

  

1.1.3 Baixo Iluminismo: da marginalização à mobilização da opinião pública na crise do 

Antigo Regime francês 

 

Cabe agora discorrer como os homens de letras, por meio da sociabilidade 

revolucionária, se tornaram os arautos da opinião pública nos anos iniciais do movimento 

revolucionário. Ressalta-se de início que a Revolução permitiu que fosse instalado um espaço 

político moderno num ambiente cultural amplamente tradicional138. Vejamos como isso se 

processou. 

Koselleck assevera que a deterioração da situação na França a partir da década de 1770 

fez com que nem mesmo os cidadãos pudessem ignorar mais a crise latente. Anne Robert-

Jacques Turgot foi um dos primeiros homens a reconhecer com nitidez a crise em curso. Como 

político, ele procurou evitá-la. Como representante de uma nova elite, concebia o desenrolar 

dos eventos políticos à luz de uma rigorosa moral. Advindo da área de influência dos fisiocratas, 

ele foi ministro reformador entre 1774 e 1776, já no reinado de Luís XVI139. 

 Turgot estava sempre em contato com os enciclopedistas. Era amigo de Marmontel e 

encontrava com os irmãos nas lojas e nos salões, mas não convivia confinado em sua sociedade.  

Era um excelente administrador. Aos 27 anos já ocupava o cargo de ministro das finanças e só 

passou a dedicar-se exclusivamente às ciências após ser derrubado. Seu discípulo era 
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Condorcet. Turgot tinha um pé fincado no Iluminismo e outro no Estado. Ele era, por assim 

dizer, aquele que preconizava a filosofia do progresso que correspondia a este propósito. Esta 

filosofia não o impediu de compreender a situação na qual se encontrava o seu país. O fisiocrata 

soube como ninguém perceber o risco de ameaça de guerra civil que pairava sobre o país devido 

à atitude do Estado em reprimir movimentos antiestatais. Turgot era contra os parlamentos e 

tentou a todo custo submeter o rei aos princípios fisiocráticos140.  

Defensor do Absolutismo esclarecido, todas as medidas que tomara enquanto intendente 

e homem de Estado visavam salvaguarda o país da irrupção de uma revolução. Mesmo estando 

na condição de representante da nova sociedade burguesa emergente no país, o político 

fisiocrático não pôde deter o agravamento da crise política do Estado absolutista francês no 

Reinado de Luís XVI. A falência do ministério de Turgot representou a última tentativa de 

satisfazer as exigências da sociedade. Sua demissão em 1776 coincidiu com a Declaração de 

Independência dos EUA - a qual a maçonaria fez questão de divulgar. Difundia-se o desejo na 

sociedade francesa de ter uma constituição141. 

No último reinado dos Bourbons no século XVIII, Turgot esteve entre os quatro 

Controladores Gerais das Finanças de Luís XVI que tentaram contornar o descontrole 

financeiro que se abateu sobre o país, e o que levaria ao descalabro. Ocuparam o cargo, para 

além de Turgot: Necker (1777-1781), Calonne (1781-1787), Lomenie de Brienne (1787-1788) 

e novamente Necker (1788-1789). 

A crise do Antigo Regime francês, sob o cetro de Luís XVI, se apresentou sob um duplo 

aspecto: financeiro (o déficit e o perigo iminente de bancarrota do Estado) e institucional (com 

a convocação dos Estados-Gerais)142. Além disso, a flutuação da produção de cereais levou a 

má colheita de 1788. A crise econômica afetou a “indústria”, dobrou o empobrecimento rural e 

favoreceu a alta no preço do pão. Malnutrida e empobrecida, a população francesa, 

principalmente a de Paris, achava-se no verão de 1789 em estado latente de sublevação143. 

A eclosão da Revolução com a Tomada da Bastilha em 14 de julho de 1789 estabeleceu 

na França as instituições que até então faltavam para o público politizado, o que 

surpreendentemente havia levado mais de um século para ocorrer na Inglaterra. Com a 

Revolução, a institucionalização da esfera pública política veio acompanhada de sua 

regulamentação jurídica. Dessa forma, de codificações da Constituição estabelecida pela 

                                                           
140 Idem, p. 122-24. 
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142 BACZKO, B., op. cit., p.758. 
143 SOLÉ, J., op. cit., p. 74. 
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Revolução, as funções políticas da esfera pública passaram a palavras de ordem, se espraiando 

pelo continente144. 

 Acompanhando um movimento que vinha desde o último terço do século, os clubes 

políticos surgiram por toda a parte. A imprensa política, então formada, tornou-se diária. A 

leitura e a discussão de jornais nos cafés se transformaram em parte central da vida política 

revolucionária145. Formalizando a função dos cafés, os clubes constituíram os espaços de 

atuação dos subliteratos iluministas146. Como havia indicado, a maçonaria já tinha alcançado 

50 mil lojas nos dias que antecederam a queda da Bastilha, mas Koselleck nos traz outros dados 

precisos que, juntamente com o dado obtido, comprova a exorbitante propagação de lojas da 

associação no desenrolar dos acontecimentos.  Segundo ele, em 1772 havia somente 164. No 

início de 1789 esse número já atingia 629, das quais 65 apenas em Paris. Às vésperas da 

Revolução, a franco-maçonaria representava, ao lado das societés de pensée, uma sociedade 

autônoma e importante da nova sociedade. Do ponto de vista espiritual, era um órgão de luta 

contra o Estado absolutista, constituindo um arcabouço social, sob o qual o aparelho partidário 

dos jacobinos pôde apoiar-se após o surgimento de elementos radicais147.  

A Convocação dos Estados Gerais (1788) em Versailles para 1° de maio de 1789 havia 

sido o estopim para a proliferação dos clubes na França. Naquele ano de 1788, naquela cidade 

ocorrera a reunião dos deputados do Clube Bretão, cujo coordenador foi Chapelier de Remmes. 

Segundo Michel Vovelle, eles [os clubes] agiam como as outras sociedades de pensamento 

(societés des pensées) e as lojas maçônicas, os suportes no espaço francês de toda a 

sociabilidade das Luzes que se politizou sobre a pressão dos eventos148. Não em vão, aquela 

reunião daria origem ao clube de maior êxito e influência da Revolução, o Clube dos Jacobinos, 

chamado também de Clube Republicano e, mais tarde, de Sociedade dos Amigos da 

Constituição. O Clube mudou para Paris com o retorno do rei Luís XVI à capital, em outubro 

de 1789. O regulamento promulgado por Bernave em 1790 sintetizava o seu objetivo: discutir 

as questões a ser debatidas na Assembleia Nacional149. Tendo recebido esse nome por ter se 

                                                           
144 HABERMAS, J. Mudança estrutural da esfera pública, op. cit., p.89. 
145 POPKIN, Jeremy D. op. cit., p. 198. 
146 DARNTON, R. Boemia literária e revolução, op. cit., 34. 
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instalado no refeitório do convento de São Tiago dos dominicanos150 na Rue Saint-Honoré, o 

clube chegou a ter mais de duas mil filiais espalhadas pelo país em 1790151. 

 Jacques Solé afirma que o Clube dos Jacobinos trazia a herança das lojas maçônicas, 

das sociedades filantrópicas e mesmeritas e das câmaras literárias da época pré-revolucionária. 

Refletindo a crescente politização da França, os jacobinos adotaram um tom agressivo frente à 

aristocracia, tornando a sociedade estabelecida em Paris a matriz dos afiliados em todo o país. 

Eram esses clubes os maiores interessados pela difusão da imprensa revolucionária, o poderoso 

meio de propaganda para submeter toda a nação à influência da capital152. Entre os anos de 

1792-93, ao lado das sociedades populares e dos jornais, os clubes se converteriam à causa da 

República, contribuindo para sua difusão em meio à população e ao Exército153 

 Das obras pré-revolucionárias de homens como Marrat, Brissot, Carrat, brotou o 

ímpeto jacobino de eliminar a aristocracia do pensamento como indica Darnton. Foram esses 

subliteratos iluministas, e outros como Robespierre, Mercier, Hébert, Desmoulins, Saint-Just, 

Danton, Babeuf, Bonneville, D’ Antraigues, Fauchet, Prudhomme, que ensejaram a 

sociabilidade revolucionária jacobina. Através de sua propaganda impressa nos libelos, esses 

panfletistas na qualidade de apoiadores ou de membros do Clube Jacobino “(...) introjetavam 

a crua versão jacobina do roussauísmo na sans-culotterie parisiense”154. Em contrapartida, 

esses antigos subliteratos, agora revolucionários, foram os leitores de seus predecessores do 

Alto Iluminismo (Condillac, Mably, Rousseau, Buffon, Montesquieu...). 

 Duas ações legislativas em 1789 ratificaram a liberdade de imprensa já durante a 

Revolução Francesa: a abolição dos privilégios e a Declaração dos Direitos do Homem e do 

Cidadão. A liberdade de poder expressar as ideias e opiniões, ao falar, escrever ou ao imprimir 

era uma decorrência da abolição da censura real, engendrando ao mesmo tempo uma revolução 

cultural de enorme magnitude155. Houve uma confusão após a proclamação da liberdade de 

imprensa. Ela foi literalmente associada à “liberdade das prensas”, o que explica a proliferação 

de estabelecimentos tipográficos em Paris após o ato. Apesar de a imprensa ter se tornado livre, 

a Corporação de Livreiros parisiense manteve-se a par do comércio livreiro até março de 

                                                           
150 Tiago em latim é traduzido como Jacobus. Já em francês, o nome do Apóstolo é Saint-Jacques daí Jacobins. 
151 DARNTON, R. Boemia literaria e revolução, op. cit., p. 243. 
152 SOLÉ, J., op. cit., p. 103. 
153 HUNT, L. op. cit. p. 97. 
154 DARNTON, R. Boemia literária e revolução, op. cit., 31, 39, 47-47. 
155 HESSE, Carla. Transformações econômicas na edição. IN.: DARNTON, Robert; ROCHE, Daniel (orgs.). 

Revolução Impressa: a Imprensa na França 1775-1800. [Tradução de Marcos Maffei Jordan]. SP: editora da USP, 
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1791156. Mesmo assim, entre 1789-1793 se assistiu ao desmantelamento de toda a infraestrutura 

legal-institucional do comércio livreiro do Antigo Regime, e é nesse sentido que podemos 

afirmar que a Revolução Francesa foi uma revolução cultural. 

 Os anos iniciais da Revolução foram caracterizados menos pelo desenvolvimento 

editorial do que pela expansão da indústria gráfica. A liberdade de imprensa correspondeu à 

dramática expansão da imprensa periódica e de publicações efêmeras157. Era o advento do 

jornalismo político da Revolução expresso, sobretudo, através dos jornais-panfletos como o 

L’Ami Du Roi, o Le Père Duchesne de Hébert, o L’Ami Du Peuple de Marat, La Gazette 

Nationalle ou Le Moniteur Universel de Panckouke, o Révolution de Paris, Le Patriote de 

François de Brissot, Les Actes des Apôtres, entre outros.  O L’Ami Du Peuple de Jeal-Paul 

Marat e o Père Duchesne de Jacques Hérbert foram os jornais mais lidos e mais radicais da 

Revolução158. Eles são citados aqui em especial, pois retratam claramente o envolvimento dos 

subliteratos do Iluminismo com a imprensa periódica, que, como indica Morel, se identificou 

com a opinião pública durante o movimento revolucionário francês. Portanto, de antigos 

letrados marginalizados, a revolução os eleva à condição de ativistas e publicistas, formadores 

e mobilizadores da opinião pública revolucionária. Eis sua conexão com a sociabilidade 

revolucionária e com a opinião. 

 Chama a atenção o fato de o comércio francês de edição de livros ter sofrido dura 

concorrência com o sucesso comercial dos periódicos e da literatura efêmera de almanaques e 

panfletos no período159. Ao atacar o sistema literário do Antigo Regime, a liberdade de impressa 

fez com que a Revolução libertasse o pensamento iluminista do controle do regime em 

derrocada, transformando o Iluminismo “(...) de um corpo de pensamento num novo conjunto 

de práticas culturais baseadas no mais livre e no mais amplo intercâmbio público de ideias já 

visto”160.  

  Quanto às inovações técnicas, a indústria gráfica de Paris sofreu uma transformação na 

segunda metade de 1789. Gráficas grandes e bem capitalizadas se faziam prementes e 

imprescindíveis para manter o periodismo diário da Revolução161. Entretanto, a dinâmica 

inerente à torrente de eventos do movimento tornava difícil a superação das dificuldades 

técnicas. A competição acirrada no mercado e a aparição de folhas obstaculizavam a 
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longevidade dos periódicos. Os empecilhos em obter papel e tinta de qualidade foi constante 

durante o Terror. A instabilidade legal e política faziam com que os jornais surgissem em uma 

vacuidade institucional que lhes inviabilizava a garantia de proteção sobre a propriedade 

literária. Tendo que manter seus empreendimentos constantemente atualizados, poucas 

oportunidades restavam aos editores para adotarem inovações tecnológicas que pudessem 

otimizar a impressão. Dessa forma, eles continuaram seguindo tradições tipográficas de longa 

data, porém tiveram que inovar na seleção e na edição de notícias162. 

 O formato in-octavo, o mesmo utilizado para a confecção de panfletos, tornou-se a 

marca registrada dos jornais-panfletos no início da década revolucionária. O tamanho e a 

aparência indicavam a relação desses impressos com a instabilidade política do país. Somente 

a partir de 1790, o formato in-quarto e com o texto dividido em duas colunas, um pouco maior, 

passou a predominar sobre o in-octavo163. 

 No tocante à atividade panfletária, o panfleto político assumiu destaque crescente a 

partir de 1787. Entre 1789-1799 mais de 12 mil panfletos foram produzidos no país. O pico 

ocorreu justamente entre os anos de 1789-1792, com 9.635 produções registradas164. Os 

panfletos de caráter político pornográfico alcançaram o auge às vésperas de 1789. Como 

Darnton indica, eles não só eram o meio de vida dos escritores iluministas marginalizados como 

também o seu principal meio de expressão no mundo cortesão e aristocrático das hierarquias e 

do privilégio. 

 O panfleto político-pornográfico oferecia ao público parisiense uma nova literatura, 

sexualmente arrojada na terminologia, se valendo de um sensacionalismo sexual para retratar a 

degenerescência das antigas classes dominantes. O maniqueísmo político era um instrumento 

ideológico usado para contrapor as “saudáveis” práticas sexuais dos republicanos às orgias dos 

membros da antiga ordem. O alvo era as personalidades de Paris. Ao lado da impotência da 

nobreza vinha o homossexualismo atribuído aos membros do clero165. Chartier lista alguns dos 

mais ilustres libelos pornográficos produzidos alguns anos antes da Revolução e confiscados 

na Bastilha 

 

No repertório pornográfico, por exemplo, encontramos La Foutromanie, poème lubrique 

[A fodomania, poema lúbrico] a Errotikabiblion [A bíblia erótica] de Mirabeau (...), Le 
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rideau levé [A cortina aberta] (...). Os panfletos incluem libelos dirigidos à rainha Les 

amours de Charlotte et de Toinette [Os amores de Charlotte e de Toinette] [1779] e os 

Essais historiques sur la vie de Marie Antoinette d’Autriche, Reine de France (...) [1781].166 

 

 A pretensa impotência de Luís XVI e os ardores sexuais de Maria Antonieta estavam na 

mira dos panfletos impudicos e violentos. “A Austríaca à Solta”, “Dom Pederasta nos Estados 

Gerais”, “Os Fogos da Sodoma na Assembleia Nacional”, “O Abade Maury com as Garotas” 

são alguns dos folhetos que começaram a circular pelo país a partir de 1789167. 

 Na verdade, o conteúdo erótico trazia por debaixo do pano a literatura filosófica e moral. 

Ele anunciava a desestabilização da antiga ordem com a progressiva dessacralização dos 

símbolos do sistema e da figura do monarca. Lynn Hunt afirma que o Rei enquanto centro 

sagrado da autoridade política teve o seu carisma progressivamente diminuído. Uma vez 

deslocado esse centro, o carisma foi se situar concretamente nas palavras, ou melhor, na 

capacidade de falar pelo Estado168. Podemos indicar os fins da década de 1750 como um 

possível marco para o processo de dessacralização da Monarquia francesa, ainda sob o reinado 

de Luís XV. A partir daí se deu a progressiva perda de valor simbólico da realeza169. 

 Podemos igualmente afirmar que até 1789 o povo francês ainda nutria amor pelo seu rei 

Luís XVI. Nos meses iniciais a própria retórica da revolução dava sinais de se acreditar numa 

possível reconciliação final entre o rei (pai) e o seu povo (filho)170. A frustrada fuga do rei em 

1791 pode ser considerada um evento chave para a ruptura afetiva que ligava o monarca à 

nação. Com ela estava aberta uma crise política que colocava em evidência a ambiguidade entre 

representação e soberania nacional. Newton Bignotto mostra que o evento foi um ponto de 

inflexão no pensamento republicano francês de radicais como Brissot. No processo de 

julgamento do Rei, o qual se revestiu de uma grande dimensão simbólica devido à 

inviolabilidade do monarca, Saint-Just passou a designar o monarca em sua linguagem não mais 

como um cidadão culpado, mas como um inimigo171. 

 Os radicais republicanos, os antigos subliteratos, rejeitaram o modelo tradicional de 

autoridade do Antigo Regime, cuja monarquia tinha o rei como centro sagrado. Com isso eles 

criaram uma vacuidade no espaço político e social, recusando a reconhecer o carisma real. Na 

busca por reaver suas responsabilidades políticas como cidadão, tomando para isso o poder, aos 

                                                           
166 CHARTIER, R. As Origens Culturais da Revolução Francesa, op. cit., 129. 
167 BAECQUE, A. de., op. cit., 209. 
168 HUNT, L., op.cit., p. 48. 
169 CHARTIER, R. As Origens Culturais da Revolução Francesa op. cit., p. 180-182. 
170 HUNT, L., op. cit., p. 57. 
171 BIGNOTTO, N., op. cit., p. 295-299. 
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franceses foi imposta a tarefa de elidir as ligações simbólicas com o a Monarquia e o corpo do 

rei, o que se expressou na condução do rei ao julgamento e à execução pública172. Dessa forma, 

a crítica tornou-se morte do rei. Koselleck confirma: “Diante do tribunal da revolução, Luiz 

XVI seria obrigado a defender-se não como Rei, mas como homem. Julgando-o como homem, 

Saint Just afirmou que ele era inimigo da humanidade”. Em suma, o rei tornou-se súdito173. 

Uma vez destruído o Rei fisicamente também estava destruído o corpo político de todo o 

regime. 

Originada na época do Iluminismo, a descristianização violenta do período 

revolucionário implicou na transferência da sacralidade, que outrora estava investida nas 

representações cristãs, para os valores patrióticos, cívicos, familiares e emotivos174.  Dentro 

desse processo, os subliteratos, legatários dos grandes filósofos, souberam na Revolução 

através do panfletarismo expressar a mensagem acerca da desestabilização da antiga ordem, 

mobilizando para isso a opinião pública. 

 Devido à sua amplitude universalista, as ideias ilustradas cultivadas nos círculos de 

sociabilidade intelectual, que compunham a esfera pública, e os princípios decorrentes da 

insurreição de 1789 não se retiveram à Europa. Seja através da introdução e circulação 

clandestina de livros ‘proibidos’ dos autores iluministas, seja através dos filhos das elites que 

eram enviados à Europa para fazer seus estudos, o fato é que as ideias do pensamento francês 

de finais do Setecentos se espraiaram também para as nações ibero-americanas, recém libertas 

do jugo colonial nas primeiras décadas do século XIX.  

Segundo Paulo Mercadante, as ideias do século XVIII, principalmente as do pensamento 

francês baseadas no materialismo, não deixaram de circular no Brasil. A revolução encontrava 

refúgio nas lojas maçônicas, e os princípios igualitários defendidos pelo jacobinismo chegavam 

aqui acrescidos da convicção democrática vitoriosa na república estadunidense. Da cidade de 

Coimbra “(...) vinham os doutores familiarizados com a filosofia que servira de apoio à 

Revolução Francesa (...)”. A “francesia” era a doença social de um tempo no qual a “circulação 

clandestina de livros suplantava a comercial”175. 

Como é possível constatar, ao longo do Oitocentos, neste outro lado do Atlântico, o 

racionalismo do movimento ilustrado teve forte penetração na elite brasileira, parte da qual o 

                                                           
172 HUNT, L., op. cit., p. 79, 113-114. 
173 KOSELLECK, R. Crítica e crise, op. cit., p. 107, 145. 
174 CHARTIER, R. As Origens Culturais da Revolução Francesa, op. cit., p. 166, 169. 
175 MERCADANTE, Paulo. A Consciência Conservadora no Brasil: Contribuição ao estudo da Formação 

Brasileira. 4. ed. RJ: Topbooks, 2003, p. 171. 
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fora beber na própria Europa, inclusive o Imperador176. Essa elite tinha na Revolução Francesa 

o espectro da revolução popular.  Dessa forma, as referências europeias, sobretudo a francesa 

de finais do século XVIII, se apresentavam à vida política e intelectual do Brasil. Existente na 

realidade brasileira a partir de então, obviamente o pensamento ilustrado de fins do Setecentos 

era predecessor e precursor das ideias cientificistas europeias surgidas ao longo do décimo nono 

século. 

A próxima subseção enfoca o processo de construção do espaço público no Brasil e sua 

vinculação com o movimento político-intelectual de 1870 no país. Buscamos verificar a 

contribuição da França iluminista e revolucionária nesse processo. 

 

 

1.2 O CASO BRASILEIRO 

1.2.1 Formação e desenvolvimento do espaço público no Brasil ao longo do século XIX 

 

Antes de analisar o espaço público aberto aos membros do movimento político-intelectual 

brasileiro na década de 1870, traçamos aqui um breve panorama do surgimento no país da 

imprensa enquanto uma das instâncias de apoio do espaço público, no intento de demonstrar 

como esse espaço aberto na penúltima década do Império já tinha antecedentes na história 

nacional, se apresentando já nos anos das décadas de 1820 e 1830. Seguindo algumas pistas do 

trabalho de Alonso177, e também as da historiografia que aborda a formação da imprensa no 

país, tentaremos demonstrar mais à frente como os nossos letrados de 1870, envolvendo a 

própria imprensa, retomou algumas práticas de mobilização já pré-existentes na tradição 

nacional, as quais remetiam de fato às ações de mobilização coletiva gestadas no bojo dos 

movimentos sociais de fins do século XVIII. Dentro desse conjunto de movimentos tentaremos 

nos ater, em particular e dentro das possibilidades fundamentadas nesses estudos, à inspiração 

exemplar oferecida pela sociabilidade das Luzes, na esteira do movimento revolucionário 

francês. 

 Morel ressalta que o surgimento da imprensa periódica no país não ocorreu numa 

“espécie de vazio cultural”. Seu advento se deu em meio a uma trama de relações e formas de 

transmissão existentes anteriormente178. Com menos de 300 anos de atraso em relação a 

algumas regiões da América de origem espanhola, o estabelecimento definitivo da imprensa no 
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país só se efetivou com a Transmigração da Corte Real Lusitana em 1808. Nos porões da nau 

Medusa vieram de Lisboa os prelos da tipografia encomendada na Inglaterra por d. Rodrigo de 

Souza Coutinho, futuro conde de Linhares. A necessidade de publicar os atos de governo levou 

à instalação de todo material tipográfico no andar térreo de um prédio na Rua dos Barbonos, 

esquina com a Rua Marrecos no Rio de Janeiro179. Em pouco tempo se formaria a imprensa 

áulica na Corte implantada na cidade, a nova sede do Império Português naquele período. 

 Entre os grandes momentos da imprensa brasileira, Nelson W. Sodré destaca o processo 

de Independência (1808-1810 e 1821-1822), a Regência e os anos correntes a partir de 1870180. 

Apesar de haver trabalhos indicando outros períodos apresentando significativa participação da 

imprensa em debates políticos no país181, para os propósitos do presente trabalho serão tomados 

dois dos três períodos elencados por Nelson Werneck, quais sejam, o da Regência e o das 

décadas finais do século XIX, este que coincide com o processo que levaria à crise o Império, 

momento no qual emerge e se desenvolve o movimento político-intelectual brasileiro dos anos 

1870. Dessa forma, diferentemente de A. Alonso que classifica o espaço público aberto na 

década de 1870 através dos termos “tímido” e “incipiente”182, consideramos que esse espaço 

                                                           
179 MORAES, Rubens Borba de. A Impressão Régia do Rio de Janeiro. IN.: ________ Livros e Bibliotecas no 

Brasil Colonial. 2. ed. DF: Briquet de Lemos, 2006, p. 108. 
180 SODRÉ, Nelson Werneck. A História da Imprensa no Brasil. RJ: Civilização Brasileira, 1966, p. 53, 182, 

256. 
181 Estudos recentes vêm demonstrando que os anos de 1860 também foram marcados por intensos debates 

políticos em via de radicalização cujo alcance repercutia na imprensa. É o que demonstra José Murilo de Carvalho 

(2007).  Nos anos marcados pela cisão liberal e pelas necessidades de reformas na ordem imperial, segundo o 

autor, o embate parlamentar transformou o período entre 1864-1868 no de maior instabilidade ministerial do 

Segundo Reinado. A década é vista por ele como a mais rica do Império no que se refere à produção de textos 

políticos, fossem eles conservadores, reformistas ou radicais. A efervescência não se restringiu apenas ao debate 

no Parlamento, se espraiando também para o espaço fora do campo constitucional. Jornais como A Reforma, 

Opinião Liberal, Correio Nacional expressavam a tomada de posição política. (CARVALHO, J. M. Liberalismo, 

radicalismo e republicanismo nos anos sessenta do dezenove. Reino Unido, 2007. Disponível em: 

www.lac.ox.ac.uk/sites/sias/files/documents/WP87-murilo.pdf. Acesso em: 3 maio 2014. O problema que se 

estabelece em aderirmos a essa argumentação centra-se no fato de o autor enfatizar extremamente o período da 

década de 1860 como o auge do debate político no Segundo Reinado, em prejuízo da década de 1870. Para ele, 

apenas os anos 60 do dezenove foram marcados pela radicalização do debate político enquanto que na década 

seguinte ocorreu um retrocesso no debate, com o afunilamento das propostas diante da escolha de alternativas. 

Dessa forma, cada vez mais a reforma foi ficando restrita à mudança do sistema político. A fundação do Partido 

Republicano teria interrompido o debate e os livros passaram a ser escassamente publicados (CARVALHO, op. 

cit., p. 16-18). José Murilo de Carvalho não se detém a uma análise minuciosa do espaço público extraparlamentar 

aberto e em expansão na década de 1870. Não considera o surgimento do movimento político-intelectual dos 

letrados daquela década no país, o envolvimento dos letrados que estamos investigando, através de suas 

publicações, com a Questão Religiosa, no debate a favor da secularização. O autor não leva em consideração ainda 

a significativa expansão qualitativa e quantitativa da imprensa periódica, o discurso e a atuação dos republicanos 

dos anos finais da Monarquia. Portanto, considerar esse tipo de abordagem vai à contramão dos nossos objetivos 

aqui estabelecidos. 
182 ALONSO, A., op. cit., p. 269, 276. A partir da divergência apontada em relação à qualificação do espaço 

público aberto no Brasil nos anos 70 do século XIX, Ângela Alonso pontua a necessidade de diferenciarmos arena 

política de espaço público. Ela concorda que a politização da imprensa sempre existiu. O que passa a acontecer no 

período em questão é uma politização majoritariamente de oposição e por partes de setores externos à elite. Isto é, 

a arena política, como conjunto de panfletos, imprensa etc., existe desde antes, mas o que caracteriza a emergência 
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público aberto nos anos setenta possuía antecedentes na história nacional desde os anos das 

décadas de 1820 e 1830, e encontrava-se em expansão naquele período, através das medidas de 

reforma adotadas pelo gabinete conservador do Visconde do Rio Branco, medidas estas que 

serão abordadas na seção subsequente.  

O turbulento período regencial que se seguiu à Abdicação de d. Pedro I foi marcado pela 

luta entre moderados, exaltados e caramurus, grupos que disputavam o poder político e 

divergiam quanto ao projeto de nação que defendiam. Nesse momento, conforme ressalta 

Marcelo Basile “Parlamento, imprensa, associações, manifestações cívicas e movimentos de 

protesto ou de revolta constituíram os instrumentos principais de ação política (...)”183.  

 A deflagrada crise decorrente do facciosismo no interior das elites política e intelectual 

permitiu que novos atores políticos, inclusive aqueles oriundos dos extratos sociais alijados da 

participação ativa, entrassem em cena. Nos principais centros urbanos do Império ocorreu a 

politização das ruas. Com isso, a política deixou de restringir-se aos círculos palacianos e às 

instituições representativas, se espraiando para a emergente esfera pública, tida como instância 

legítima de participação, o local onde se desenvolveu, mesmo que de forma embrionária, a 

opinião pública184. Anteriormente, os periódicos de oposição a d. Pedro I já vinham oferecendo 

mais opinião do que notícias, “(...) a partir de reuniões secretas em clubes, [eles] deslocaram 

o espaço de discussão política para fora da Câmara dos deputados e da esfera de poder”185. 

 As tipografias, os periódicos, os folhetos, e impressos em geral eram dessa forma 

instrumentalizados na luta política do período, o que publicizava a própria política. Ela se 

tornava algo a ser discutido nas ruas, nos botequins, teatros e quarteis. Essa situação era 

malvista como uma vulgarização por setores ditos liberais da sociedade186. 

  A imprensa regencial era panfletária. Nela, um tipo peculiar de impresso ganhou forma 

e tradição: o pasquim. Segundo o dicionário Luís Maria da Silva Pinto de 1832, o nome pasquim 

está associado às sátiras que eram expostas em uma estátua em Roma denominada “Pasquino”. 

                                                           
de um espaço público, na opinião da autora, é a universalidade de acesso, isto é, a expansão dos participantes para 

além da elite política. 
183 BASILE, Marcello. O laboratório da nação: a era regencial (1831-1840). IN.: GRINBERG, Keila; SALLES, 

Ricardo (orgs). O Brasil Imperial (1831-1889). vol. 2. RJ: Civilização Brasileira, 2009, p. 62. 
184 Idem, p. 62. 
185 NEVES, Lúcia Bastos Pereira das. Abdicação. In.: ARAÚJO, Valdei Lopes de; Silva, Weder Ferreira da. 

Fragmentos de um periódico perdido: a Sentinela do Serro e o sentido da republicanização (1830-1832). Varia 

história, Belo horizonte, v. 27, n. 45, June, 2011, p.78.  

Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/vh/v27n45/v27n45a04.pdf. Acesso em: 10 agosto 2013. 
186 LIMA, Ivana Stolze. Imprensa, língua, nação e política nas Regências. IN.: FONSECA, Silvia Carla Pereira 

de; LESSA, Mônica Leite (org.). Entre monarquia e a república: imprensa, pensamento político e historiografia 
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Nas décadas finais do Oitocentos, a cidade do Rio de Janeiro, como sede política do país, 

já havia há muito tempo se tornado seu centro econômico, cultural e financeiro. Situação essa 

em deterioração uma vez que o esgotamento da agricultura no Vale do Paraíba anunciava a 

perda do seu primado sobre a exportação do café190.  

Antes que essa configuração viesse se concretizar, uma série de mudanças já vinham 

ocorrendo no país desde a década de 1850, com a extinção do tráfico transatlântico de cativos, 

o que geraria nos anos subsequentes um “boom” de desenvolvimento no mercado interno, ao 

mesmo tempo em que incrementaria a imigração. Na medida em que a atividade urbana ia 

ganhando destaque, um novo centro de exploração surgia nas lavouras cafeeiras do Oeste 

Paulista. O surto de progresso iniciado a partir daquele decênio estava estritamente vinculado 

a essa expansão da cafeicultura.  

Se estendendo até a década de 1860, a chamada “Era Mauá” caracterizou-se por um 

pequeno surto industrial contemplando o país com a fundação de empresas industriais, de 

bancos, de companhias de seguro, de mineração, de gás. Novas técnicas como as ferrovias e a 

navegação a vapor apareceram, modernizando os meios de transporte. A expansão do crédito 

acompanhou o aumento razoável da atividade comercial. O acúmulo de capitais provenientes 

da intensa atividade cafeeira permitiu aos novos “barões do café” do Oeste de São Paulo 

substituir gradualmente a mão de obra escrava pela imigrante, o que reforçava ainda mais a 

liberação de capitais que antes eram absorvidos pela compra de escravos no comércio 

negreiro191. Atrelado a esse desenvolvimento econômico, cujo processo concentrava capitais 

nas mãos dos fazendeiros, ocorria o fenômeno de crescimento dos centros urbanos, sedes do 

setor manufatureiro, das atividades comerciais e dos transportes ferroviários. O alargamento da 

urbanização ocorreu excepcionalmente nas cidades maiores, tais como Rio de Janeiro, São 

Paulo, Salvador, Recife, Belém, Porto Alegre192. 

Nos anos 1870, uma das consequências da nova estrutura produtiva do centro dinâmico do 

capitalismo foi a Grande Depressão de 1873 cujas consequências resultaram na dispersão de 

capitais europeus para as áreas periféricas. No Brasil, esses fatos propiciaram melhorias na 

infraestrutura ferroviária, portuária e de comunicação, vindo de encontro com as 
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transformações que o país passava desde meados do século. Impulsionado pela crescente 

demanda europeia por matéria-prima, o comércio respondeu positivamente a esse novo quadro, 

que, aliás, abalaria os alicerces do regime imperial, incapaz de responder às condições impostas 

por esse novo dinamismo193.  

Esse conjunto de mudanças econômicas, internas e externas, refletiam na estrutura sócio-

política imperial. A sociedade ia paulatinamente adquirindo uma complexidade não prevista 

pelos construtores do Império, mesmo porque, conforme indica Ilmar Mattos, os objetivos 

fundamentais dos Saquaremas no seu “tempo” eram o da manutenção da ordem e o da difusão 

de uma civilização. O primeiro implicava na manutenção da escravidão, do domínio senhorial, 

do monopólio da terra, da preservação da integridade do território, enquanto o segundo visava 

assegurar sob sua visão de mundo o primado da Razão, o triunfo do Progresso, a formação do 

Povo194. Como é possível perceber, a nova conjuntura aberta na década de 1870 apontava para 

o fato de que o “Tempo Saquarema”, naquela altura, já havia passado. 

 As mudanças de ordem socioeconômica dificultavam a direção da nação por parte dessa 

elite política tradicional195. Para além da Guerra do Paraguai (1865-70), que traria enormes 

dificuldades econômicas ao país, o contexto da década de 1870 foi marcado pelas 

consequências da cisão liberal ocorrida no final dos anos sessenta do século dezenove. A 

demissão do gabinete liberal de Zacarias de Góis, sua substituição pelo gabinete conservador 

do visconde de Itaboraí, promoveu indignação no meio liberal, o que levou a divisão do partido 

em duas alas: a moderada e a radical. Reunidos no Clube Radical (1868), os elementos que 

compunham a segunda ala citada evoluíram em sua maioria para a ideia republicana, fato que 

se consumaria com o surgimento de um terceiro partido na época, de oposição ao governo: o 

partido republicano. Sua criação se deu primeiro no Rio de Janeiro em 1870, seguindo-se a 

criação de um núcleo em São Paulo. Entre 1870-1889, o partido estenderia sua influência por 

todo país, ganhando adeptos em várias regiões com a formação de seus clubes196. 

Órgão oficial desse partido na imprensa carioca foi o jornal A República, em cuja edição 

inicial, publicada a 3 de dezembro de 1870, trazia estampado em sua primeira página o 

Manifesto do Partido Republicano, documento político assinado por cinquenta e oito 

signatários, que pugnava pela substituição da monarquia pela república no Brasil. Não podemos 

igualmente deixar de ressaltar que este partido desponta no país num momento em que se 
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196 COSTA, E. V., op. cit., p. 479. 
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instaura a Terceira República na França, país cuja tradição republicana serviria de referência ao 

movimento que despontava no Brasil no início daquele decênio. Nomes do movimento político-

intelectual de 1870 como Quintino Bocaiúva e Saldanha Marinho aderiram à sua causa e 

estavam entre suas principais lideranças, tendo inclusive seus nomes entre os signatários do 

manifesto do partido na imprensa. 

 Diante dessa conjuntura desfavorável à manutenção de seu status quo instaurado a partir 

de 1840, a solução encontrada pela elite dirigente foi conciliatória: a reforma deveria ser 

elaborada de forma controlada e dentro da ordem197. Para o cumprimento dessa tarefa, coube 

ao Gabinete conservador do Visconde do Rio Branco (1871-75) levar a cabo uma série de 

reformas que visavam modernizar o país frente às novas condições da época. Entre as medidas 

adotadas estavam a libertação do ventre escravo (1871), a tentativa de laicização das instituições 

imperiais, o incentivo à imigração, as reformas infraestruturais e a reforma educacional de 1874. 

Gerando uma modernização incompleta, essas medidas abriram oportunidades inéditas. Ao 

alterar o padrão da imprensa com a introdução do telégrafo submarino (1874), e ao ampliar os 

canais de expressão para os grupos sem expressão partidária com a reforma de ensino, essas 

novas oportunidades possibilitaram a expansão do espaço público paralelo à vida 

parlamentar198. 

É em meio a este conjunto de reformas incompletas que emerge e se desenvolve o 

movimento político-intelectual dos anos 1870 no Brasil199. A sua manifestação foi um dos 

reflexos da vacilante ordem imperial e do combate pela extinção da sua base econômica, a 

escravidão. A heterogeneidade dos grupos que o compunham em termos de status e recursos 

guarda um elemento que unia esses grupos: a experiência política de outsiders (de fora) frente 

às instituições imperiais, ocupadas pelos conservadores200. Nesse ponto, contemplando os 

                                                           
197 ALONSO, Ideias em movimento, op. cit., p. 78. 
198 Idem, p. 78-86, 95. 
199 Para Antônio Paim (1987), as transformações pelas quais passou o país nos anos 60 do século XIX foram as 

responsáveis pelo impulso inicial que teria sido o suficientemente forte para assegurar o surto de ideias novas, das 

quais se valeram os letrados de 1870, e o seu ulterior movimento ascendente. O desejo de renovação do período 

havia contagiado até mesmo o mundo oficial, refletindo na reforma do Colégio d. Pedro II, na organização da 

Escola Politécnica, na fundação da escola de Minas e na reforma do Museu e da Biblioteca Nacional. Ele indica 

que o surto de ideias novas tinha um objetivo: a crítica ao espiritualismo cousiniano (Ecletismo) e às instituições 

vigentes (PAIM, A., op. cit., p. 375-377). 
200 Advertimos que o uso dos termos “marginais” e “marginalidade”, termos inicialmente utilizados nesse trabalho, 

não são adequados para se referir à situação dos letrados brasileiros, que a partir dos anos de 1870, passaram a 

contestar a ordem conservadora edificada pelos Saquaremas desde a década de 1840, ansiando por reformas da 

ordem e a ocupação de postos na burocracia do Estado brasileiro. Esses termos referenciais não são adequados 

visto que estamos diante de uma elite letrada, detentora de status social. Por isso, indicamos o conceito alternativo 

em inglês outsiders, traduzido na forma da locução adverbial “de fora”. Os letrados brasileiros em estudo estavam 

“de fora” apenas em relação às instituições políticas centrais do Estado imperial brasileiro, dominadas pela elite 

política tradicionalmente conservadora. Acerca desse conceito enquanto paradigma empírico de valor universal, 
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propósitos deste trabalho, é válido ressaltar que em relação à marginalização política e 

intelectual compartilhada pelos subliteratos do Baixo Iluminismo na França setecentista e 

absolutista, os letrados brasileiros da década de 1870 estavam numa situação de outsiders (de 

fora), apenas em relação às instituições centrais do poder político do Império, dominada pelos 

políticos  conservadores, uma vez que “(...) tinham acesso aos recursos sociais para adquirir 

visibilidade, organizar associações, escrever em jornais, publicar livros”201. Isso porque 

diferentemente dos subliteratos iluministas franceses essa consciência letrada vivia no 

Oitocentos num regime constitucional, que sob a influência dos movimentos liberais e 

constitucionalistas da passagem do século XVIII para o XIX, já havia adotado a liberdade de 

expressão como princípio no quarto parágrafo do 179° artigo da sua Carta outorgada em 

1824202. Ou seja, podiam e detinham recursos para se manifestarem politicamente num espaço 

extraparlamentar, e em expansão. 

Outra questão que deve ser ressaltada para a análise que estabelece comparações entre 

os dois movimentos intelectuais ampara-se no fato de o movimento diversificado dos letrados 

surgido nos anos 70 do século XIX brasileiro ter se constituído em um movimento intelectual 

e, por extensão, acentuadamente de elite conforme os padrões da época. Não que o Alto 

Iluminismo não o fosse uma vez que de fato era, pois havia sido cultivado pelas elites ilustradas 

da França. Para isso basta pensarmos em Charles-Louis Secondat, mais conhecido como barão 

de Montesquieu. Porém, aqui a comparação com a “Ilustração brasileira” é estabelecida em 

relação aos letrados do Baixo Iluminismo, dentre os quais saíram os principais ativistas e 

publicistas da Revolução.  

Para medirmos a diferença que esse termo – elite – estabelece entre os dois movimentos, 

devemos pensar no fato de que enquanto no século do Iluminismo ascendente o alfabetismo 

avançava a ponto de abarcar na França quase a metade da população 203, no Brasil, em 1872, o 

Censo acusava que numa população de mais de 10 milhões de habitantes apenas um pouco mais 

de um milhão e meio era alfabetizada204. Essa proporção é considerável para estabelecermos a 

                                                           
que pode ser empregado para descrever relações de poder em contextos sociais diversos, ver: ELIAS, Nobert. Os 

estabelecidos e os outsiders: sociologia das relações de poder a partir de uma pequena comunidade. Trad. Vera 

Ribeiro; Trad. Do posfácio à edição alemã, Pedro Süssekind, apresentação e revisão técnica, Federico Neiburg. 

RJ: Jorge Zahar Ed., 2000. 
201 ALONSO, Ideias em movimento, op. cit., p. 332. 
202 NOGUEIRA, Octaciano. Constituições Brasileiras: 1824. Brasília: Senado federal e Ministério da Ciência e 

tecnologia, Centro de Estudos Estratégicos, 2001, 122p. 
203 DARNTON, R. O beijo de Lamourette, op. cit. p. 124-25; ROGER, C. As origens culturais da Revolução 

Francesa, op. cit., p. 115. Através da leitura de ambos os autores podemos dizer que na França o índice de 

alfabetização subiu de 29% a 47% para os homens, e de 14% a 27% para as mulheres nos períodos situados entre 

1686-1690 e 1786-1790. 
204 HAHNER. J. E.., op. cit. p. 112-113.  
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análise entre os dois movimentos em questão, mesmo se tratando de realidades e épocas 

distintas. Isso nos possibilita medir a dimensão do que vem a ser essa situação política “de fora” 

na qual encontravam-se inseridos os letrados brasileiros do período em estudo. 

Esse dado indicado acima ajuda-nos a pensar no fato de que mesmo compartilhando 

uma situação política de outsiders (de fora), apenas diante das instituições imperiais dominadas 

pelos conservadores, os membros da consciência letrada brasileira de 1870 ainda assim se 

encontravam numa posição diferenciada e de destaque na sociedade aristocrática do Império, 

cuja maior parte da população era majoritariamente ágrafa. Ou seja, devido ao acesso à 

instrução e ao estrato social do qual provinham, como no caso de Joaquim Nabuco, essa elite 

letrada brasileira se encontrava em sua época numa situação social bem mais favorável do que 

a dos subliteratos franceses de fins do Setecentos, mesmo com as elevadas taxas de 

alfabetização obtidas pela França, uma vez que as estruturas do Antigo Regime, como nos 

indicou Darnton, os empurrava em alguns casos para a miséria. Eram homens de letras sem 

posição social alguma, se encontrando completamente alijados. O próprio Joaquim Nabuco, 

antes mencionado, desfrutava de acesso a cargos políticos, chegando a atuar como deputado no 

Império. Não só ele, outros também como Rui Barbosa e Saldanha Marinho. Algo semelhante 

não havia anteriormente ocorrido aos subliteratos franceses de fins do Setecentos, pelo menos 

até a irrupção do movimento revolucionário de 1789. 

Tentemos então explicar as implicações da situação dos agentes sociais do Baixo 

Iluminismo e do movimento político-intelectual brasileiro na escolha dos caminhos pelos quais 

enveredaram esses mesmos agentes, em seus correlatos contextos, e que assinalam para nós 

suas opções de ação política dentro das sociedades de cada um dos casos analisados, quais 

sejam elas: a opção pela revolução e a opção pela reforma. 

É notoriamente sabido pela historiografia que o período da Monarquia bragantina no 

Brasil foi caracterizado pelo predomínio dos interesses dos grandes proprietários de terras, de 

escravos e de capitais à revelia das camadas menos favorecidas da sociedade. O período mais 

longo da Monarquia, o Segundo Reinado (1840-1889), no qual a partir dos anos 70 emerge o 

movimento político-intelectual brasileiro que estamos investigando, foi o período em que 

podemos observar a consolidação do Estado nacional e da unidade territorial, para a qual 

contribuiu a manutenção da propriedade escrava. Foi um momento na vida monárquica do país 

marcado por longos períodos de domínio dos conservadores no poder. Ainda que regida por 

uma monarquia inspirada nos princípios do constitucionalismo moderno, a sociedade imperial 

ainda guardava traços da sociedade de antigo regime.  Era uma sociedade de Corte, altamente 
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lembrarmos que as transformações que vinham se processando no Brasil desde meados do 

século XIX, descritas no início dessa subseção, vieram contribuir para uma maior flexibilidade 

da estrutura social, tornando-a mais permeável ao abrir novas oportunidades para os grupos 

emergentes, inclusive para os grupos que participariam do movimento político-intelectual 

brasileiro de 1870. Articulando-se a essas transformações vieram também as consequências da 

modernização conservadora incompleta promovida pelo gabinete Rio Branco, contexto em que 

efetivamente emerge o movimento.  Para A. Alonso, estávamos diante de uma sociedade em 

transição que ainda exibia características da estratificação do antigo regime, mas que já 

apontava para a formação de uma ordem social competitiva.  A própria composição social do 

movimento do movimento político-intelectual, ao qual estavam integrados grupos 

diferenciados em termos sociais, políticos e econômicos, expressava a complexidade dessa 

conjuntura209. 

Com suas especificidades, o descontentamento dos letrados em ambos os casos é uma 

constante, porém a rigidez da hierarquia social fazia com que a posição favorável aos letrados 

de cada caso fosse diferente.  Enquanto que no caso francês a rigidez da hierarquia social no 

Estado absolutista levava os subliteratos iluministas à condição de miserabilidade, o que fez 

com que enveredassem pela revolução a fim de alcançar a tão sonhada ascensão social, como 

mostra-nos Darnton210, no Brasil de fins do dezenove, a situação foi outra. Os letrados de 1870 

se encontravam numa situação de outsiders (de fora), tão somente em relação às instituições 

centrais de poder político do Império, dominada pelos políticos conservadores, como já 

salientamos. Isso implica em dizer que não estavam totalmente excluídos, pois como também 

já expusemos, detinham o acesso aos meios sociais e econômicos para adquirirem visibilidade, 

para tornar pública suas queixas, podiam escrever na imprensa, organizar eventos no âmbito 

das garantias da monarquia constitucional. Não estavam social e economicamente alijados da 

ordem. 

Também como já indicamos, os letrados do movimento político-intelectual de 1870 se 

constituíam enquanto elite letrada, num país cujo o índice de analfabetismo era muito superior 

ao número da metade da população do país na década, segundo o senso de 1872.  Era uma elite 

intelectualizada que se via numa situação política institucional “de fora” devido ao 

                                                           
por todos os lados, e a escravidão estava em qualquer parte. No fundo, a elegância europeia e calculada convivia 

com o odor das ruas, o comércio ainda miúdo e uma corte diminuta, e muito marcada pelas cores e costumes 

africanos” (SCHWARCZ, Lilia Moritz. As barbas do imperador: D. Pedro II, um monarca nos trópicos. SP: Cia 

das Letras, 1998, cap. 6) 
209 ALONSO, A. Ideias em movimento, op. cit., p. 99. 
210 DARTON, R., Boemia Literária e Revolução, op. cit. 
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patrimonialismo inerente ao Estado brasileiro, controlado predominantemente pelos políticos 

conservadores com a influência da família imperial, e que, diferentemente dos subliteratos do 

Baixo iluminismo, que optaram pela Revolução como via de ascensão social na França em fins 

do Antigo Regime, defendeu a reforma do Estado brasileiro nos dois últimos decênios da 

Monarquia211. 

Ao defenderem a racionalização e a burocratização do aparelho do Estado, em meio ao 

desejo pela fixação da civilização moderna no Brasil, uma civilização que entendemos ser 

inspirada no projeto iluminista de sociedade moderna, os grupos do movimento que se sentiam 

politicamente “de fora” em relação à elite conservadora, detentora do monopólio de acesso às 

instituições imperiais, ansiavam ocupar postos de cargo no Estado. E ao nosso ver, essa situação 

política “de fora”, tão somente em relação às instituições centrais de poder político do Império, 

dominada pelos políticos conservadores, constitui-se em fator que pode explicar a busca, por 

parte dos letrados de 1870, por uma solução reformadora do Estado, numa ordem social 

marcada pela presença da monarquia constitucional e da escravidão. 

Atenhamo-nos agora ao uso do conceito de “geração”, o qual é usualmente empregado 

como referência ao conjunto diversificado dos letrados brasileiros que surgiriam na cena 

política e intelectual dos anos 1870 no país. Jean François Sirinelli nos oferece uma 

argumentação acerca das implicações decorrentes do uso desse conceito. O autor aponta que 

apesar de suas ‘restrições’ e ‘obstáculos’, ele é um elemento incontestável para a análise 

histórica. Esse “(...) conceito contribui para reabilitar o acontecimento, na medida em que a 

investigação de um acontecimento inaugurador pode revelar traços que marcam 

indelevelmente a trajetória dos atores sociais (...)”. Isso possibilita uma maior nitidez daquilo 

que o autor denomina de ‘respirações do tempo’212. “Geração” pode de acordo com ele ser 

apreendida como “(...) estrato demográfico unido por um acontecimento fundador que por isso 

mesmo adquiriu uma existência autônoma”213. Especificamente  para o caso dos homens de 

letras brasileiros que emergem nos anos 70 do dezenove, não se trata bem de um evento 

inaugurador de curta duração, mas de uma situação histórica concreta determinada por dois 

processos fundamentais e identificáveis: a modernização conservadora incompleta, levada a 

cabo pelo Gabinete Rio Branco (1871-1875); e os primeiros sinais da crise que iria se abater, 

                                                           
211 ALONSO, A. Ideias em movimento, op. cit., p. 333. 
212 SIRINELLI, Jean François. Geração. In.: ARAÚJO, Valdei Lopes de; Silva, Weder Ferreira da. Fragmentos de 

um periódico perdido: a Sentinela do Serro e o sentido da republicanização (1830-1832). Varia história, Belo 

horizonte, v. 27, n. 45, June, 2011, p.78. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/vh/v27n45/v27n45a04.pdf. 

Acesso em: 10 agosto 2013. 
213 SIRINELLI, Jean-François. Os intelectuais. IN.: RÉMOND, René. (dir.). Por uma história política. Tradução 

Dora Rocha. 2. ed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2003, p. 255. 
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nos anos da década subsequente, sobre arcabouço político-institucional do Império brasileiro, 

entre os quais citamos tal vez o mais importante, a proposta de abolir o elemento servil no país. 

Como é possível constatar, tentamos evitar o uso desse conceito ao longo do presente 

trabalho, aspeando-o quando aparece esporadicamente em nossa argumentação, isso por 

questões de sua usualidade na literatura e na historiografia. Sabemos que muitos dos membros 

do movimento político-intelectual brasileiro divergiam de seus pares quanto à faixa etária, à 

posição social que ocupavam, ao estrato social e até mesmo à região geográfica do Império da 

qual eram provenientes. A heterogeneidade era um elemento inerente ao fenômeno brasileiro. 

O espírito crítico do sergipano Sílvio Romero expressou o contexto da agitada década 

em que desponta o movimento intelectual de contestação à tradição imperial no país. Diz ele: 

 

Até 1868 o catolicismo reinante não tinha sofrido nestas plagas, o mais leve abalo; a 

filosofia espiritualista, católica e eclética a mais insignificante oposição; a autoridade das 

instituições monárquicas, o menor ataque sério por qualquer classe do povo; a instituição 

servil e os direitos tradicionais do feudalismo prático dos grandes proprietários, a mais 

indireta opugnação; o romantismo (...), a mais apagada desavença reatora. Tudo tinha 

adormecido à sombra do manto do príncipe feliz que havia acabado com o caudilhismo nas 

províncias da América do Sul e preparando a engrenagem da peça política de centralização 

mais coesa que já uma vez houve na história de um grande país. De repente, por um 

movimento subterrâneo que vinha de longe, a instabilidade de todas as coisas se mostrou e 

o sofisma do império apareceu com toda a sua nudez. A Guerra do Paraguai estava ainda a 

mostrar a todas as vistas os imensos defeitos de nossa organização militar e o acanhado de 

nossos progressos sociais, desvendando repugnantemente a chaga da escravidão; e então a 

questão dos cativos se agita e logo após é seguida a questão religiosa; tudo se põe em 

discussão: o aparelho sofístico das eleições, o sistema de arrocho das instituições policiais 

e da magistratura e inúmeros problemas econômicos; o partido liberal expelido 

grosseiramente do poder (...). O partido republicano se organiza e inicia uma propaganda 

tenaz que nada faria parar. Na política é um mundo inteiro que vacila. Nas regiões do 

pensamento teórico (...) Um bando de ideias novas esvoaçou sobre nós de todos os pontos 

do horizonte. (...) Positivismo, evolucionismo, darwinismo, crítica religiosa, naturalismo, 

cientificismo na poesia e no romance, folclore, novos processos de crítica e de história 

literária, transformação da instituição do direito e da política, tudo então se agitou e o brado 

de alarma partiu da Escola do Recife214. 

 

Como é possível constatar, Silvio Romero elenca o conjunto das “questões” cujas 

consequências abalariam os alicerces do regime, revelando a sua fragilidade, quais sejam, as 

questões que giravam em torno da extinção elemento servil, da religião do Estado, do Exército 

e a do próprio regime. Ativamente participaram delas os letrados do movimento político-

intelectual brasileiro das décadas de 1870-1880, como o próprio Sílvio Romero, encabeçando 

                                                           
214 ROMERO, Sílvio. Discurso pronunciado aos 18 de dezembro de 1906, por ocasião da recepção do dr. Euclides 

da Cunha. In.: MOTA, Maria Aparecida Rezende. Silvio Romero: dilemas e combates no Brasil da virada do 

século XX, p. 34-5. 
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para consumir todo e qualquer bem cultural proveniente de Paris. Dessa forma, o caminho para 

um viver civilizado passava necessariamente pela França. Moda e civilização, ambos conceitos 

dicionarizados na época do Iluminismo, impunham-se na relação direta e permanente entre o 

horizonte carioca e o polo de irradiação cultural no qual havia se tornado a Cidade Luz. A 

imigração francesa fazia essa ponte entre a cidade carioca e o Velho Mundo. Para além da 

moda, do teatro, a autora afirma que a ascendência francesa foi impressa também nos jornais 

de diversas formas. Os anúncios permitiam a circulação das informações que indicavam a 

importância das experiências adquiridas no além-mar ao mesmo tempo em que possibilitavam 

a existência de relações próximas com Paris, reforçando o discurso que identificava a imigração 

francesa com a civilização218.  

Esse último aspecto acerca da divulgação no Rio de Janeiro das experiências ocorridas 

na Europa, principalmente na França, é um dado importante para temática da investigação que 

está sendo desenvolvida aqui, uma vez que nos permite validar a importância não somente 

cultural como também histórica da experiência francesa para o Brasil, num momento em que 

surge o movimento político-intelectual de contestação às estruturas do Império, cujo ocaso se 

daria no ano das comemorações do Centenário da Queda da Bastilha. Não podemos igualmente 

de deixar de chamar a atenção para o fato de que essa francofilia se expressava através do gosto 

pelo falar e pelo ler em francês compartilhado no meio das elites. 

A capital da Corte imperial tinha na Rua do Ouvidor nos anos 1870 o lugar dos seus 

homens de letras, a boemia literária da época. Eram homens tais como Paula Ney, Coelho Neto, 

Olavo Billac, Raul Pompéia, Luiz Murat. Eles sonhavam reproduzir na cidade a Paris retratada 

em Scènes de la Vie Bohème, sucesso de Henri Murgar. Frequentemente, eles desempenhavam 

a função de jornalistas. Em suas produções muitos atacavam a Monarquia, entendida como 

mesquinha. Esses literatos julgavam-se talentos desperdiçados já que estavam em busca de 

brilho social. Assim como os literatos do Baixo Iluminismo na França setecentista, eles 

aspiravam a viver das letras, algo impossível na época. Eles eram sensíveis à indiferença do 

trono para com o talento. Se viam dessa forma inseridos num sistema político sabidamente 

dirigido por uma elite restrita, uma aristocracia privilegiada unida por interesses econômicos 

cuja promoção atrelava-se à manutenção do uso da mão de obra escrava. Em suma, uma elite 

que controlava seletivamente as vias de ascensão social, excluindo a maioria da população. 

                                                           
218 MENEZES, Lená Medeiros de. A imigração nos anúncios de jornais do Rio de Janeiro: facetas parisienses do 

sonho civilizatório. IN.: FONSECA, Silvia Carla Pereira de; LESSA, Mônica Leite (org.). Entre monarquia e a 

república: imprensa, pensamento político e historiografia (1822-1889). RJ: EdUERJ, 2008, p. 221-36. 
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Igualmente, outros nomes ilustres no campo da política, do direito, da atividade 

jornalística se destacaram na época tais como Assis Brasil, Júlio de Castilhos, Lauro Sodré, 

Lúcio de Mendonça, Joaquim Nabuco, Quintino Bocaiúva, Rui Barbosa, Saldanha Marinho, 

Silva Jardim, José do Patrocínio, Sílvio Romero, Tobias Barreto, Teixeira Mendes, André 

Rebouças. Entre os nomes citados haviam aqueles que trabalhavam na imprensa, que obtiveram 

acesso a cargos no universo político e acadêmico da Monarquia. 

A cidade do Rio de Janeiro atuava como centro cosmopolita do país, permitindo seu 

contato com a produção material e espiritual da Europa e das Américas. Maria Aparecida Mota 

sustenta que o exame das atividades intelectuais promovidas no Brasil das últimas décadas do 

século XIX permite constatar uma movimentação sem paralelo até então. Uma grande produção 

de livros editados não apenas no Rio, como também em Lisboa, no Porto e em Paris chegava 

ao país. Vários jornais e revistas, apesar de efêmeros, agitavam as oficinas das casas editoras. 

As instituições literárias, oficiais e não oficiais, promoviam a ciência, a cultura e o mundanismo.  

Em síntese, a autora nos apresenta a esfera pública que está sendo aqui estudada. Ela 

nos fornece um dado importante ao apontar para o prestígio que a atividade de escritor ganhou 

no período. O ofício era apoiado até mesmo pelo Imperador d. Pedro II, tendo seus espaços de 

produção e de recepção ampliados através das Academias de Direito do Recife e de São Paulo, 

e do IHGB no Rio de Janeiro219.  Para Jurandir Malerba não é de causar espanto essa ‘atitude 

paternal’ do governo para com os escritores já que estamos tratando de um Estado afeito às 

produções culturais, como se autoproclamava o monarca, e que reproduz, guardada as devidas 

proporções, a estrutura familiar, já que estamos também tratando de uma sociedade na qual 

esperava o escritor acomodar-se às carreiras paralelas e respeitáveis, as quais lhe permitiriam 

viver com a aprovação pública, lhe aprovando ou não a originalidade e a rebeldia220. 

 Nesse cenário fica compreensível o anseio de ascensão social através das letras que 

tomava conta desses literatos finisseculares, que fatalmente se deparariam com os obstáculos 

presentes na ordem imperial, como o privilégio e as predileções, tal como havia acontecido com 

os subliteratos da França em fins do século XVIII. Esse era um dos cruciais motivos pelos quais 

esses homens de letras contestavam a Monarquia bragantina, identificando-a com o Ancien 

Régime. 

No que diz respeito à instrumentalização discursiva do termo “antigo regime” por parte 

dos de letrados brasileiros no período em que estamos investigando, detectamos uma obra 

                                                           
219 MOTA, M. A. R., op. cit., p. 23. 
220 MALERBA, Jurandir. O Brasil imperial (1808-1889): panorama da história do Brasil no século XIX. Maringá: 

Eduem, 1999, p. 118. 
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posterior à queda do Império e prefaciada pela ilustre pessoa do senhor Quintino Bocaiúva.  

Essa obra demostra explicitamente que a associação do Império Brasileiro com o ancien régime 

era uma prática estratégica da crítica dos contemporâneos. Trata-se de uma série de artigos que 

foram publicados n’ O Paiz, e posteriormente compilados em livro sob o título “O Antigo 

Regime, homens e coisas”. O seu autor, Antônio Ferreira Viana Filho, usava o pseudônimo de 

Suetônio e tinha por pretensão “apresentar os homens do antigo regime em chinelos”. Ao 

querer expor como as “cousas” se faziam durante o Império brasileiro, ele justifica: “Por isso 

tomei por epígrafe: Os homens e as cousas do antigo regime”221. 

José Murilo de Carvalho discute essa equivalência estabelecida entre a Monarquia 

constitucional e o Antigo Regime pela retórica dos letrados brasileiros nas décadas finais do 

Império. Segundo o autor, a avaliação da Monarquia era condicionada pelas ideias republicanas. 

Particularmente, era a versão jacobina que propendia projetar sobre a Monarquia brasileira os 

mesmos vícios do Ancien Régime francês, “(...) por menos comparáveis que fossem as duas 

realidades”. O Império brasileiro era visto como o atraso, o privilégio e a corrupção, numa 

situação em que o Imperador era dos maiores fomentadores das ciências e das artes, em que a 

nobreza não era hereditária apenas nominal, numa situação em que para o autor o índice de 

moralidade pública talvez fosse o mais alto da história independente do país. Em suma, ele 

argui que essas acusações eram feitas de “boa-fé” pois faziam parte da crença republicana222.  

De todo modo, essa associação é significativa para as comparações que vem sendo 

destacadas já que põe em evidência um vínculo aproximativo estabelecido pelos próprios 

contemporâneos com a história francesa do século XVIII, a partir do crivo da sua experiência 

de outsiders (de fora), apenas diante das instituições centrais do sistema político erigido e 

dominado pelos conservadores. Entendemos que essa associação fazia parte do universo das 

práticas estratégicas da crítica discursiva dos agentes, isso tendo em vista desqualificar o 

Império. 

Os homens de letras que compunham a boemia literária da época eram frequentadores 

dos cafés, das confeitarias e dos bares da Rua do Ouvidor. Eles se viam favorecidos pela 

expansão da imprensa e pelo crescimento das camadas letradas da população, que, como já 

havíamos dito, constituíam os pilares do espaço público em expansão, propiciado pelas 

reformas do gabinete Rio Branco. É nesse espaço que esses letrados iriam atuar na busca por 

interpretar a realidade e a própria tradição do país em seu tempo através da apropriação reflexiva 

                                                           
221 SUETÔNIO (pseud. de Antônio Ferreira Viana Filho). O Antigo Regime, homens e coisas. Prefaciado por 

Quintino Bocaiúva. Rio de Janeiro: Typ. Cunha & Irmãos, 116, Rua de S. José e Rua da Quitanda, 24, 1896, p. 5 
222 CARVALHO, J. M. Formação das Almas, op. cit., p. 26.  
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e reinterpretava das correntes cientificistas do século XIX, o positivismo, o evolucionismo, o 

anticlericalismo, o ateísmo, o republicanismo, o spencerianismo223. Essas ideias, tal como o 

liberalismo, constituíam-se em ferramentas teóricas, disponíveis no repertório espiritual do 

Oitocentos, que auxiliavam os membros do movimento contestatório na sua árdua empreitada:  

a de pensar o Brasil de tal maneira a definir uma identidade castiçamente nacional. Esses 

letrados privilegiavam nessas teorias os elementos que lhes permitissem dialogar com a tradição 

político-intelectual do Império para em seguida poderem questioná-la em suas bases 

ideológicas.   

Essas correntes compunham o que Ângela Alonso chama de “política científica” em 

seus trabalhos sobre o movimento. Discutiremos melhor sobre esse termo e sua relação com o 

grupo diversificado de letrados brasileiros no próximo capítulo, quando tratarmos da relação 

entre o Iluminismo e o Cientificismo do século XIX tendo em vista as práticas políticas de 

Lauro Sodré na imprensa do Pará. 

Muitos dos representantes do movimento pugnavam contra as instituições da Monarquia 

e o seu fulcro econômico: a escravidão. Defendiam a abolição, o federalismo, a secularização 

e a expansão da instrução pública. A república era o ideário político de grande parte dos 

letrados, salvo alguns como Joaquim Nabuco e Eduardo Prado. Concordamos com a 

argumentação de Ângela Alonso segundo a qual os letrados dessa elite intelectual acabaram por 

construir uma crítica coletiva às instituições e aos modos de pensar cristalizados como tradição 

político-intelectual do II Reinado: o liberalismo estamental, o indianismo romântico, e o 

catolicismo hierárquico224. Com isso, o movimento buscou deslegitimar simbólica e 

teoricamente o regime imperial, ao atacar os seus suportes, forjando com as novas ideias um 

solo republicano. 

Ao contrário dos filósofos iluministas franceses, os quais buscavam construir sistemas 

filosóficos abstratos de aplicação universal, ou seja, extensíveis não apenas à França, mas a 

todas as sociedades, os nossos letrados brasileiros de fins do Império não objetivaram 

reproduzir e/ou construir tais sistemas. Esse é um argumento sustentado por A. Alonso, para 

quem os homens de letras do Brasil estavam em busca de subsídios que lhes ajudassem na 

compreensão da realidade nacional que vivenciavam, desvendando desse modo linhas mais 

eficientes de ação política225. Porém, nem por isso o movimento político-intelectual brasileiro 

                                                           
223 MELLO, op. Cit., p. 68, 93, 97-103.  
224 ALONSO, A. Ideias em movimento, op. cit, p. 170. 
225 ALONSO, A. Crítica e Contestação, op. cit., p. 42. 
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deixa de encontrar no primeiro e na revolução promovida pelos franceses em 1789 uma fonte 

de inspiração, como demonstraremos até o término deste capítulo. 

Compreende-se nessa pesquisa que as correntes cientificistas do Oitocentos, às quais 

recorriam os letrados brasileiros em busca desses “subsídios” para suas práticas de mobilização 

e de contestação políticas, guardavam uma relação de continuidade com o Iluminismo, 

conforme se tentará demonstrar no segundo capítulo, porém foram repensadas ao longo daquele 

século sob novas premissas, marcadamente evolucionistas. As correntes cientificistas 

pautavam-se na crença inabalável no progresso, conceito construído no bojo do movimento 

iluminista e difundido através da sua filosofia da história de inspiração condorceteana. 

No intento por diagnosticar a crise da letárgica e combalida ordem monárquica, os 

letrados brasileiros de fins do Império, assim como haviam feito os iluministas franceses no 

século XVIII, levaram para a esfera pública a discussão dos assuntos de toda ordem, inclusive 

os segredos de Estado e os mistérios da religião. Como os subliteratos franceses do final do 

Setecentos, pretendendo viver do trabalho de sua pena e ressentindo em sua época o desprezo 

que a Monarquia bragantina dispensava ao talento, talvez não menos do que os subliteratos 

franceses o ressentiam em relação à Monarquia bourbônica, os homens de letras do final do 

Império demandavam a supressão dos privilégios sociais e religiosos226. Era a experiência de 

outsiders (de fora), apenas em relação às instituições centrais de poder político do Império, 

dominadas pelos conservadores, o fator que os identificava entre si em meio à sua 

heterogeneidade, e o que dava sentido coletivo às suas manifestações de caráter político. 

Os membros desse movimento político-intelectual, tais como Silva Jardim, Lopes 

Trovão, André Rebouças, José do Patrocínio, que se viam impedidos de falar no Legislativo e 

nas demais instituições imperiais, ou seja, que se viam sem acesso a esses canais 

institucionalizados de expressão, buscaram formas alternativas para expressar suas 

manifestações. “Foi na imprensa independente, em pequenas associações e em eventos 

públicos que os contestadores se manifestaram ao longo da década de 1880”227, num espaço 

público semelhante a aquele que tomava forma na Europa contemporânea. Naquela década, a 

rua valorizava e ampliava esse espaço público no Rio de Janeiro, isso tendo em vista a 

notoriedade da qual desfrutava a célebre Rua do Ouvidor, como já foi ressaltado. Estigmatizada 

pelo Império como espaço da desordem desde a Regência, quando a contrapelo era vista como 

                                                           
226 Idem, 75-73. 
227 ALONSO, A. Ideias em Movimento, op. cit., p. 276. 
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espaço da democracia e da liberdade, ela passava de forma ressignificada em fins do regime a 

se constituir em arena para o embate político, um espaço de uso público da razão228. 

Para autores como Antônio Admilson, o Rio de Janeiro era uma “cidade das ruas”. As 

ideias desse modo eram expostas no movimento ordinário de seu centro, numa situação que 

permitia as praças, os teatros se converterem em espaços de discussão. Mesmo os analfabetos 

recebiam as informações que eram divulgadas nessa esfera pública229. 

 Passemos à última seção desse capítulo, na qual será abordada a atuação dessa 

consciência letrada emergente a partir do espaço público aberto e a mobilização da opinião 

pública em meio à crise do regime imperial. Igualmente, tentaremos demonstrar de acordo com 

os trabalhos que perfazem a justificativa historiográfica do tema da pesquisa, e dentro das 

possibilidades fundamentadas nesses estudos, a inspiração exemplar oferecida pelo movimento 

revolucionário francês às práticas de mobilização desenvolvida pelo movimento político-

intelectual brasileiro. 

 

1.2.3 Da situação política de outsiders à mobilização da opinião pública: o legado 

iluminista e revolucionário nas práticas políticas dos letrados de 1870 no processo 

que levaria à crise o Império brasileiro 

 

Devido ao baixo grau de instrução da população no país, o qual ainda se restringia aos 

centros urbanos mais expressivos, os membros do movimento político-intelectual brasileiro 

tomaram como estratégia falar diretamente à população urbana e letrada, que de fato era uma 

minoria restrita a um espaço onde a crescente classe média se tornava o principal consumidor 

do produto literário. Eles foram os porta-vozes da opinião pública da época230. Buscaram os 

                                                           
228 MELLO, op. cit., p. 20, 30. 
229 RODRIGUES. Antônio Admilson M. Cultura política na passagem brasileira do século XIX ao século XX. IN.: 

FONSECA, Silvia Carla Pereira de; LESSA, Mônica Leite (org.). Entre monarquia e a república: imprensa, 

pensamento político e historiografia (1822-1889). RJ: EdUERJ, 2008, p. 108. 
230 A difusão do conceito de opinião pública enquanto novo princípio de legitimidade, no conjunto do Atlântico 

luso-hispânico, se deu durante a grave crise gerada pelas invasões francesas. Dentro dessa ótica, a construção desse 

conceito em sua acepção moderna esteve relacionada aos espaços públicos de sociabilidade, surgidos em paralelo 

às Luzes, conforme demonstramos na análise do caso francês. A vinda da Corte Real foi decisiva nesse processo 

ao permitir, mesmo que tardiamente, a introdução da imprensa na América Portuguesa, em 1808 (NEVES, Lúcia 

Maria Bastos Pereira das. Opinião pública: Brasil. IN.: SEBASTIÁN, Javier Fernández. Diccionario político y 

social del mundo iberoamericano: la era de las revoluciones 1750-1850. Madrid: Fundación Carolina, 2009, 

p.1012). Tanto na América Hispânica quanto no Brasil, a identificação dos homens de letras como os verdadeiros 

porta-vozes da opinião pública ocorria já desde a primeira metade do Oitocentos (GOLDMAN, Noemí. 

Legitimidad y deliberación: el concepto de opinión pública en Iberoamérica….IN.: Diccionario político y social 

del mundo iberoamericano: la era de las revoluciones 1750-1850. Madrid: Fundación Carolina, 2009, p. 981, 

997). Contudo, no país, este sintagma só entrou para a semântica histórica a partir da oitava edição do dicionário 

de Moraes e Silva, do ano de 1890, isto é o que afirma Lúcia Neves (2009). No dicionário Moraes e Silva, o 



81 
 

 
 

meios legais para exprimir suas demandas frente à ordem imperial edificada e dominada pelos 

conservadores, publicando obras de interpretação da conjuntura, redigindo panfletos e 

publicando manifestos. A nova imprensa e as associações foram o palco de expressão da 

opinião desses letrados fora da coerção do Estado231. 

No decênio final do Império, a intensa atividade política e cultural oriunda do debate 

por reformas, do Abolicionismo e da propaganda republicana, deu ensejo à renovação e à 

ampliação da imprensa232, dando continuidade ao ritmo da década anterior. Ambos os 

movimentos eram eminentemente urbanos. Como na Paris do Iluminismo setecentista, a 

atividade de escritor desfrutava de um enorme prestígio popular na cidade cultural do Rio de 

Janeiro em fins do Oitocentos. Frequentar o espaço da Corte era uma condição imprescindível 

para aqueles que quisessem publicidade, prestígio, posição social e literária. Um tipo em 

especial exercia uma forte atração: “o homem de imprensa”233. Afinal, já na década de 1850, 

“os homens de letras faziam imprensa e faziam teatro”234. 

Um fenômeno parecido àquele que ocorrera no espaço público da década revolucionária 

na França setecentista se verificou no país nas décadas finais do Império, expressando a 

politização da sociedade: vários jornais foram abertos na Corte e pelo país afora, muitos tiveram 

vida efêmera. A Gazeta de Notícias (1874), por exemplo, atraía os literatos e a literatura para 

suas folhas. Quintino Bocaiúva foi o redator-chefe de O País, fundado em 1884. A folha chegou 

a publicar os escritos de Joaquim Nabuco, Aristides Lobos, Silva Jardim. Em 1888, José do 

Patrocínio fundou A Cidade do Rio, onde pôde continuar sua campanha antiescravista. O Diário 

de Notícias (1885), dirigido por Rui Barbosa a partir de 1889, deflagrou ataques arrasadores às 

mazelas dos governos imperiais235. Como ressalta Sodré, na década de 1870, quando apenas se 

anunciavam as grandes lutas políticas, os jornais ainda estavam muito ligados à literatura. 

Apesar disso, à medida que os anos 1880 avançaram, a politização da imprensa também 

cresceu. 

 

                                                           
conceito é definido como “‘o que o povo pensa; o que se diz ou o que se julga em geral a respeito de uma questão 

social, política, econômica, patriótica ou de interesse nacional ou sobre os pontos de religião de honra ou de 

moralidade’” (SILVA apud NEVES, op. cit., p. 1012). Citando Gadamer, a autora salienta que mesmo a expressão 

não constando nos dicionários até 1890, isso não quer dizer que ela não integrasse anteriormente a ‘língua em sua 

sabedoria’. 
231 ALONSO, A. Ideias em movimento, op. cit., p 246, 264, 276. 
232 MELLO, M., op. cit., 74; SODRÉ, N., op. cit., p.256. 
233 Idem, p. 53. 
234 SODRÉ, N. op.cit, p. 22. 
235 MELLO, M., op. cit., p. 74-6. 
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Ora, o que mais se fazia naquela fase, era precisamente discutir, pôr em dúvida, analisar, 

combater. Combater a pretensa sacralidade das instituições: da escravidão, da monarquia, 

do latifúndio. E a imprensa tinha, realmente, em suas fileiras, grandes combatentes, figuras 

exemplares, como homens de jornal e como homens de inteligência e de cultura. Retomava 

a linha que a engrandecera nos tempos da Regência236. 

 

O periódico A República constitui-se num exemplo de como os jornais podiam 

funcionar como espaços de sociabilidade, permitindo dessa maneira o encontro dos letrados em 

cena nas décadas finais do Império.  O jornal começou a circular na Corte em 3 de dezembro 

de 1870. Antes de ter se tornado órgão do partido, ele circulou como propriedade do Clube 

Republicano. Entre 1870-71 aparecia as terças, as quintas e aos sábados. Seus três redatores 

não declarados traziam dois nomes do movimento político-intelectual: Aristides Lobo e 

Quintino Bocaiúva. O terceiro redator era Miguel Vieira Ferreira237. No seu primeiro número 

publicado em 3 de dezembro de 1870, o periódico trazia em suas páginas o Manifesto 

Republicano, documento político que expressava o programa de defesas e de ação do 

movimento. É Lúcio de Mendonça, ativista republicano e membro do movimento político-

intelectual de 1870, que recorda o prestígio da folha: 

 

Há vinte anos, pelo correr de 1872, a sala da redação da República, na Rua do Ouvidor, 

onde está a confeitaria Cailteau, era ponto de encontro dos homens de letras do tempo (...) 

que eram Quintino Bocaiúva, Salvador Mendonça (...), lá iam frequentemente Joaquim 

Serra, Francisco Otaviano, Machado de Assis, Joaquim Nabuco (...)238. 

 

Possuindo quatro páginas, os jornais foram conjugados com o folhetim, produto 

específico do Romantismo europeu. Sodré afirma que o sucesso do folhetim era explicado por 

aquilo que o público amplo procurava: a ânsia de evasão. Machado de Assis fala do nascimento 

desse gênero: “O folhetinista é originário da França, onde nasceu (...). De lá se espalhou pelo 

mundo (...); o folhetim nasceu do jornal, o folhetinista por consequência do jornalista”239.  A 

leitura de jornais em voz alta para os ágrafos revela a força que a oralidade possuía ainda na 

cultura brasileira do período240. Certamente, o Rio de Janeiro enquanto uma “cidade das ruas” 

favorecia a divulgação das informações veiculadas pelos jornais. 

                                                           
236 SODRÉ, N., op. cit., p. 257-68. 
237 Idem, p. 245. 
238 MENDONÇA apud SODRÉ, p. 245 
239 ASSIS apud SCHWARTZ, Roberto. Um mestre na periferia do capitalismo: Machado de Assis. SP: Duas 

Cidades, 1990, p. 216. 
240 MELLO, op. cit., p. 77. 
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A principal fonte de renda dos jornais na época era a assinatura. Vale dizer que nesse 

período não só no país como também em outros lugares a imprensa periódica passava pelo 

processo de mercantilização. Inclusive, a tendência que fez com que a imprensa periódica, 

identificada com a opinião pública, se submetesse a interesses privados já vinha ocorrendo 

desde a segunda metade do século XIX, quando passou a se verificar então a transição da 

imprensa politizada, surgida no final do século XVIII, para a imprensa caracterizada pela 

manipulação associada à vendagem comercial. Para Habermas  

 

Só com o estabelecimento do Estado burguês de Direito e com a legalização de uma esfera 

pública politicamente ativa é que a imprensa crítica se alivia das pressões sobre a liberdade 

de opinião; agora ela pode abandonar sua posição polêmica e assumir as chances de lucro 

de uma empresa comercial. (...) A história dos grandes jornais da segunda metade do século 

XIX demonstra que a própria imprensa se torna manipulável à medida que ela se 

comercializa241. 

 

 Nessa nova imprensa, na qual atuavam os membros do movimento político-intelectual 

de finais do Império, o debate sobre as reformas ganhou agitação. Se na França, a instauração 

do direito de liberdade à imprensa em 1789 possibilitara a extraordinária expansão da imprensa 

periódica e de publicações efêmeras, assinalando com esse fato o advento do jornalismo político 

revolucionário, no Brasil a expansão da imprensa não deixou de ocorrer no processo de 

desmantelamento do sistema monárquico. Vale a pena relembrar que no Brasil, neste período, 

a liberdade de imprensa já era há muito uma das conquistas da Revolução de 1789 garantida 

pelo texto constitucional de 1824.   Segundo Alonso, para além dos jornais de médio porte, a 

nova fase da imprensa brasileira no ocaso do Império produziu “(...) uma profusão de jornais 

pequenos, voláteis, espasmódicos”, retomando assim a tradição panfletária da Regência242. 

A forma das produções impressas dos letrados brasileiros do período guardava traços 

advindos da experiência revolucionária francesa, amparada pela tradição nacional. A oratória 

inflamada era um dos traços românticos do movimento político-intelectual no país. O estilo de 

seus opúsculos se inspirava em parte “(...) no tom jacobino e na retórica clássica do panfletismo 

político do Primeiro Reinado e da Regência”243. Era nessa impressa que os letrados criticavam 

as instituições imperiais. 

 Para além dos jornais que já traziam a novidade da tiragem diária, a caricatura foi o 

outro grande destaque da imprensa. Ela era uma consequência das inovações técnicas que 

                                                           
241 HABERMAS, H. Mudança estrutural da esfera pública, op. cit., p. 216-17. 
242 ALONSO, Â., op. cit., p. 281. 
243 ALONSO, A. Crise e Contestação, op. cit., p. 48. 
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permitiram o advento da gravura litografada. Contexto semelhante ao da França dos Bourbons 

em fins de Setecentos no que diz respeito à politização da sociedade, os anos crepusculares do 

Império foram aqueles nos quais tudo foi submetido à crítica e as instituições perderam sua 

sacralidade, tornando-se alvo de debates e até mesmo de chacotas244. Com efeito, a crítica 

política se manifestava fecundamente através das revistas ilustradas. O teor dessas publicações 

impressas era de caráter combativo e irreverente. Entre muitas, se destacaram O Mosquito 

(1869-77), O Mequetrefe (1875), A semana Fluminense (1868-75), que inclusive participaram 

da Questão Religiosa atacando os prelados. Contudo, a de maior destaque foi a Revista 

Ilustrada, fundada, em 1876, pelo caricaturista Ângelo Agostini (1843-1910), sendo mantida 

até 1891245. Nela nem mesmo o Imperador era poupado. As figuras mais proeminententes da 

sociedade eram impiedosamente satirizadas com forte ressonância no meio popular246. Essas 

revistas de um modo geral atuavam de forma pedagógica para aqueles que não sabiam ler. 

 As associações temáticas eram outras modalidades de organização dos contestadores. 

Vários clubes de propagandistas pró-reformas receberam o nome de seus fundadores como o 

Clube Lopes Trovão, o Clube Silva Jardim, o Clube José do Patrocínio, o Clube Joaquim 

Nabuco e o Clube Rui Barbosa.  Se em 1789 os clubes haviam proliferado por toda a França, 

no Brasil, dois anos antes da queda da Monarquia, em 1887, o número desses espaços de 

sociabilidade chegava a 237, a maioria localizada no Sul247. 

  As associações cresceram vertiginosamente nos dois decênios finais do Império, ao 

lado da produção livreira e periódica.  Pílar de Quirós indica que a sociabilidade supõe a 

existência de regras e de valores compartilhados. Embora tenha alto alcance filosófico, o 

discurso da sociabilidade remete a práticas concretas. Nesse sentido, a sociabilidade associativa 

pode servir de estrutura organizadora para as ações políticas248. No Brasil, tomando o contexto 

de agitação política no qual atuam os membros da consciência letrada de 1870, a Confederação 

Abolicionista (1883), instituída na Corte por André Rebouças e José do Patrocínio, ilustrava a 

sociabilidade abolicionista da época, assim como muitos clubes o faziam em relação à 

sociabilidade republicana. Em outras palavras, eram os espaços nos quais os valores 

abolicionistas e republicanos do movimento contestatório eram expressos através das práticas 

                                                           
244 MELLO, M., op. cit., p. 103. 
245 SODRÉ, N., 246-49. 
246 MELLO, M., op. cit., 46. 
247 SODRÉ apud ALONSO. Ideias em movimento, op. cit., p. 283. 
248 QUIRÓS, P., op. cit., não paginado. 
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Como é possível constatar, muitos letrados do movimento político-intelectual de finais do 

Império estiveram em contato com a atmosfera iluminista das lojas maçônicas. Como veremos 

no terceiro capítulo desse trabalho, enquanto instituição integrante do espaço público da década 

de 1870 no Brasil, a maçonaria será o principal alvo dos ataques dos bispos reformadores no 

momento em que eclode a Questão Religiosa (1872-75), conflito de dimensões político-

religiosas que chamará para o debate, em torno da proposta de separação da Igreja do Estado, 

vários nomes da elite letrada brasileira já citados. Entre os mais empenhados, destacaremos 

naquele capítulo as ações de Saldanha Marinho, Rui Barbosa e Joaquim Nabuco. Este último 

discursou em 1873 no auditório do Grande Oriente Unido Brasil contra a chamada “invasão 

ultramontana”, na presidência de Saldanha Marinho. 

Complementando a função dos jornais e das associações, no espaço público em 

expansão naquele período, os eventos públicos constituíram outra modalidade prática de 

mobilização através da qual os de letrados brasileiros da época puderam expressar sua crítica 

ao universo edificado pelos conservadores. Eram os concertos literários, os banquetes, os 

saraus, as efemérides literárias, as passeatas, os comícios, os meetings.  

 Citando Tilly, que vincula a ideia de “repertórios de contestação” às formas de ação 

política surgidas em meio aos movimentos de fins do Século XVIII e que forneceram aos 

movimentos sociais desde então, os meios de manifestação pública para suas reivindicações 

através dos comícios, associações temáticas, passeatas e greves, Alonso afirma que o 

reformismo, a “Ilustração Brasileira”, foi buscar neste repertório as suas estratégias de ação, as 

suas formas de organização e de mobilização. Entre as formas contenciosas nas quais se 

inspirou o movimento, a autora inclui as do republicanismo francês253. Contudo, ao não 

especificar em qual fase do republicanismo francês o movimento político-intelectual brasileiro 

se inspira, a autora nos deixa uma lacuna em sua argumentação. Apontemos soluções para o 

problema. 

 Através da descrição que a autora enceta, é possível acenar para a possibilidade de se 

tratar da matriz francesa do republicanismo que havia caracterizado a Primeira República na 

França. Uma vez destacada essa questão, vale a pena ressaltar que o republicanismo francês o 

qual servira de referência para os letrados brasileiros no final do Império provinha de dois 

modelos inspiradores: o da Primeira e o da Terceira República Francesas. Enquanto que na 

França da Primeira República é criada a linguagem da matriz francesa do republicanismo, 

                                                           
http://www.lojasmaconicas.com.br/macom/famousbr.htm 
253 TYLLY apud ALONSO, A. Crítica e Contestação. op. cit., p. 50-1. 
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linguagem esta que será um marco definitivo no pensamento político moderno, e igualmente 

um referencial para o processo formativo de regimes livres e autônomos, é na Terceira 

República que essa linguagem ganha assento institucional254. 

 É José Murilo quem destaca em qual dos dois modelos de república francesa essas 

formas de ação coletiva inspiradoras do movimento político-intelectual brasileiro, e destacadas 

por Tilly no texto de Alonso, estavam mais presentes. 

 

A imagem da Primeira República se confundia quase com a da Revolução de 1789, da qual 

se salientava principalmente a fase jacobina, os aspectos da participação popular (...). Era 

a república dos clubes populares, das grandes manifestações, do Comitê da salvação 

pública. Era a república das grandes ideias mobilizadoras do entusiasmo coletivo, da 

liberdade, da igualdade, dos direitos universais dos cidadãos255. 

  

Em outro trabalho, José Murilo indica que à época do advento da República brasileira a 

revolução de 1789 na França era o mais poderoso exemplo de explosão popular no âmbito 

político. A inspiração revolucionária era forte entre os jacobinos e, em grau ponderado, entre 

os positivistas ortodoxos. O autor mostra como que os propagandistas do novo regime buscaram 

no universo simbólico recursos através dos quais pudessem manipular o imaginário do povo, 

tendo em vista obter sua adesão. Segundo J. Murilo, as descrições da época trazem referências 

ao costume dos republicanos brasileiros de cantarem a Marselhesa, de representarem a 

República com o barrete frígio. Com efeito, por meio de suas ondas revolucionárias de 1789, 

1830, 1848, 1871 a França oferecia um rico material de natureza simbólica para os republicanos 

brasileiros que se voltavam para ela como fonte inspiradora256.   

Essa vasta produção conforme indica ele 

 

(...) passa pela bandeira tricolor e pela Marselhesa, tão carregadas de emoção; pelo barrete 

frígio, símbolo da liberdade; pela imagem feminina e pela árvore da liberdade; pelo 

tratamento de cidadão, de enorme força igualitária; pelo calendário revolucionário iniciado 

em 1792, esforço de marcar o início de uma nova era; pelas grandes festas cívicas como as 

da Federação de 1790 e do ser Supremo de 1794, grandes ocasiões de comunhão cívica. 

Poder-se-iam acrescentar ainda vários símbolos e alegorias menores, como a balança, o 

nível, o feixe, o leme, a lança, o galo gaulês, o leão, etc.257. 

 

                                                           
254 BIGNOTTO, N., op. cit., p. 361-62. 
255 CARVALHO, José Murilo. Pontos e Bordados: escritos de história e política. BH: editora UFMG, 1998, p. 

86. 
256 CARVALHO, J. A Formação das Almas, op. cit., p. 10, 11, 12. 
257 Idem, p. 12. 
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 O autor, para além de indicar essa forte presença simbólica da Revolução no 

imaginário republicano brasileiro, ressalta também o entusiasmo de propagandistas, como Silva 

Jardim, pelo discurso revolucionário, entusiasmo esse que crescia na proximidade do 

Centenário da Revolução de 1789.  Para o autor, eram os radicais da República os 

propagandistas da revolução. Eles a pediam que viesse no Centenário da Grande revolução de 

1789. Ansiavam pelo povo nas ruas, pediam a morte do príncipe-consorte da princesa herdeira 

do trono dona Isabel, uma vez que Gastão de Orléans, o Conde d’Eu, era um nobre francês. E 

ainda cantavam a marselhesa pelas ruas258. 

Como já indicamos, esses letrados de fins do Império buscaram falar diretamente às 

camadas urbanas e letradas. A. Alonso afirma que, apesar dos contestadores terem negado as 

formas violentas de mudança, como a Revolução Francesa, preferindo antes a propaganda e a 

persuasão, a retórica da revolução popular “surgia de forma legítima em ‘situações 

extremas’”259. Assim como José Murilo, a autora também ressalta o fato de os grupos 

republicanos do movimento terem reapropriado “(...) como ideário contramonárquico os 

símbolos e os lemas da Revolução (...)”260. A legitimidade de uma possível via revolucionária 

chegaria ao seu ponto máximo no Centenário da Tomada da Bastilha, na data de 14 de julho de 

1889, a qual foi marcada conforme a autora por “(...) eventos apoteóticos na Corte, em São 

Paulo e no Rio Grande do Sul”261. 

A presença dos elementos do aparato simbólico da Revolução nas práticas de 

mobilização da parcela republicana dessa elite letrada brasileira, que contestou em finais do 

século a ordem imperial edificada pelos conservadores nos anos 1840, nos indica a presença da 

própria Revolução nas mentes desses atores, pois como destaca Lynn Hunt 

 

(...) no longo prazo as formas simbólicas ofereceram continuidade psicológica à 

experiência revolucionária. Seus símbolos e rituais deram longue durée à Revolução. Eram 

os lembretes tangíveis da tradição secular do republicanismo e da Revolução262. 

 

Ao analisar através dos estudos citados a atuação dos membros do movimento político-

intelectual brasileiro no espaço público aberto na década de 1870, representado pela imprensa 

e pelas formas de sociabilidade disponíveis, é possível perceber que os nossos letrados, ao 

                                                           
258 Idem, p. 9-15, 26. 
259 ALONSO, A. Ideias em movimento, op. cit. p. 262. 
260 Idem, p. 294. 
261 Idem, p. 319. 
262 HUNT, L., op. cit., p. 80. 
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tentarem construir uma opinião em público acerca da conjuntura de crise do sistema imperial, 

se conectavam a formas históricas de ação coletiva, mormente as da matriz republicana francesa 

do quadro da Primeira República (1792)263. Sem desconsiderar sua relação coetânea com as 

ideias e os movimentos do século XIX, suas formas de pensar e de agir guardavam também os 

traços característicos da experiência revolucionária francesa, o tom jacobino de suas obras, a 

reapropriação de seus lemas e símbolos, como já foi salientado.  

Como bem ressalta Mello acerca dos anos de 1888 e 1889 

Acontecia ainda haver uma verdadeira adoração pela Revolução Francesa, 

aqui comemorada todos os anos. Efeméride que não passava despercebida por 

quase nenhum periódico. A ‘marselhesa’ acompanhava quase todas as 

manifestações liberais de rua e, muito especialmente, as de teor republicano264. 

 

Pretendemos agora evocar duas importantes testemunhas desse movimento político-

intelectual que validam a nossa argumentação no tocante à apropriação e à ressignificação do 

imaginário da França revolucionária pela parcela republicana da consciência letrada que emerge 

naquele momento, em contestação à ordem conservadora do Império edificada durante o 

Segundo Reinado. Nos referimos aqui a Tobias Menezes Barreto (1839-1889) e a Rui Barbosa 

(1849-1923).   

Do advogado e político sergipano Tobias Barreto, tomamos à luz de comprovação um 

trecho isolado do prefácio de Estudos de Direito, obra publicada em 1892. Organizada pelo 

contemporâneo de Tobias Barreto, o sergipano Silvio Romero (1851-1914), e a seu pedido, a 

obra agrega manuscritos, impressos e todos os escritos jurídicos elaborados por Tobias Barreto 

nos anos 70 e 80 do dezenove, apesar de ter sido publicada após a queda do Império. Silvio 

Romero nos explica através da página quarenta e quatro (44) das Questões Vigentes de 

Philosophia e de Direito, citada no prefácio de Estudos de Direito, o fato de Tobias Barreto não 

ter simpatizado em vida com a política alemã, preferindo somente contemplar o país germânico. 

                                                           
263 Outro trabalho do qual é possível extrair proposições, que corroboram para argumentação que estamos 

desenvolvendo, é o de Ricardo Vélez intitulado A Revolução Francesa e a República Brasileira: aspectos 

históricos e ideológicos. Nele, o autor salienta aspectos do pensamento republicano brasileiro, em que se revela a 

presença inspiradora da Revolução Francesa. As datas 1789 e 1889 possuem na opinião do autor significados 

profundos, sendo que a primeira inspira sem dúvida a segunda. Ele elenca três aspectos nos quais podemos centrar 

a presença dos ideais da Revolução na propaganda republicana brasileira, quais sejam, a mística republicana, a 

crítica ao absolutismo e aos privilégios monárquicos, e a defesa dos direitos do homem e do cidadão. Para maiores 

detalhes ver: RODRÍGUES, Ricardo Véllez. A Revolução Francesa e a República brasileira: aspectos 

históricos e ideológicos. (Este artigo foi escrito em 1989 e serviu como texto para uma palestra comemorativa dos 

200 anos da Revolução Francesa, pronunciada no Departamento de Filosofia da UFRJ. Informações concedidas 

pelo próprio autor). Disponível em: www.ecsbdefesa.com.br/fts/ARFRP.pdf de RV RODRÍGUEZ. Acesso em: 19 

janeiro 2015. 
264 MELLO, M. op. cit., p. 197. 
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Transcrevendo parcialmente Tobias Barreto, Silvio Romero expõe ao leitor o vínculo que o seu 

contemporâneo enxergava haver entre o republicanismo francês e o brasileiro: 

 

(...) a Republique française não está no meu programa. Sou pouco afeiçoado ao cancan, 

em qualquer de suas manifestações. Isto destoa, bem sei, da intuição comum, ainda que ela 

não seja das mais seguras. O republicanismo brasileiro é um belo pedaço de literatura 

francesa [ grifo nosso]. (...) é a verdade tal qual sinto e aproveito a ocasião para repeti-la.265 

 

Apesar de não apontar a qual tradição do republicanismo francês se vincula o 

republicanismo brasileiro, seja qual for, o da Primeira ou o da Terceira República, o fato é que 

Tobias Barreto vincula a inspiração do movimento nacional de finais do Império a um 

movimento que, como já sabemos, teve início na França, particularmente, a partir da data de 

1789. Em suma, a um movimento cujos princípios foram institucionalizados naquele país 

europeu no século XIX, através da chamada Terceira República. Observemos o trecho em que 

Tobias Barreto expõe sua pouca afeição à “Republique Française”. Nesse trecho, ele afirma 

que essa desafeição destoava daquilo que era uma “intuição comum”. Ou seja, sua desafeição 

ia à contracorrente de uma intuição que era geral no momento em que vivia. 

O advogado e jornalista soteropolitano Rui Barbosa é a outra voz epocal que nos permite 

sustentar nossa argumentação. Sua biografia será melhor abordada no terceiro capítulo desse 

trabalho, quando discutirmos sua participação política na Questão religiosa, que sacudiu o 

Império nos anos de 1870. Em um escrito registrado, porém não datado, Rui Barbosa explicita 

nítida e criticamente ao leitor que:  

 

A compleição política de nossos republicanos era essencialmente francesa, francesa as suas 

idéias, franceses os seus modelos. A aspiração que os animou era a da liberdade 

tempestuosa e precária, que a França revolucionária de 1789, 1848 e 1870 imbui o espírito 

da família latina; uma liberdade perpetuamente oscilante entre a revolução e a ditadura. 

Homens públicos nutridos desse mau leite não podiam assimilar facilmente o gênio das 

instituições americanas, penetrar-se realmente da intuição de um sistema em que o governo 

se veja limitado pela justiça266. 

 

                                                           
265 BARRETO, Tobias. Estudos de Direito. Publicação Phostuma dirigida por Silvio Romero. Rio de Janeiro: 

Laemmerte & C. – Editores proprietários, 666, Rua do ouvidor, 1892, p. XIII. Sobre a vida e principalmente sobre 

as obras de Tobias Barreto ver: http://www.cdpb.org.br/dic_bio_bibliografico_barretotobias.html. 
266 Pensamentos de Ruy Barbosa. Coligidos e prefaciados por Moysés Horta. SP: Irmãos Marrano; Livraria do 

Globo, [ 19-? ], p. 41. Essa obra que traz textos com o pensamento de Rui Barbosa foi consultada diretamente na 

Fundação Cultural Casa de Rui Barbosa no Rio de Janeiro. É um livro cuja a data de elaboração não está registrada 

na ficha catalográfica. O autor também não indica ao leitor os anos em que o letrado baiano deixou registrado cada 

pensamento que constitui a obra. Através de consultas em sites de venda de livro, descobrimos que o livro pode 

ter sido publicado em 1925. 
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Esse pensamento de Rui Barbosa quanto à incorporação dos moldes da tradição 

republicana francesa pelo movimento republicano brasileiro do século XIX, mesmo não datado, 

permiti-nos desprender que o seu autor o elaborou num momento posterior. O emprego do 

verbo “ser” no pretérito imperfeito do indicativo demonstra-nos a impressão que essa 

característica do movimento deixara gravado na memória de Rui Barbosa. Atenhamos 

igualmente que Rui Barbosa, de uma maneira generalizante, não nos aponta exceção dentro do 

republicanismo brasileiro quando fala da inspiração francesa que teria orientado a “compleição 

política” dos agentes do movimento. 

Silva Jardim talvez seja de fato o maior exemplo de homens desse movimento 

contestatório a expressar essa afinidade. Tendo rompido com a ala do Partido Republicano que 

defendia a transição da monarquia para a república, liderada por Quintino Bocaiúva, e uma vez 

entendendo a necessidade de preparar essa nova força política em que se constituía aquilo que 

podemos chamar de ‘opinião pública’, o propagandista tornou um lugar comum comparar o 

trajeto histórico brasileiro ao francês. Para ele, era no Centenário da Revolução Francesa que 

deveria se dar a Revolução Brasileira267.  

Na obra que discute o perfil político de Silva Jardim, junto aos fatos da vida do 

propagandista fluminense, Heitor Ferreira Lima ao indicar o lançamento de A Propaganda 

Republicana no ano de 1978, pela parceria entre o MEC, a Fundação Cultural Casa de Rui 

Barbosa e o Conselho de Cultura do Rio de Janeiro, lembra aos leitores que a obra de 480 

páginas “reúne quase tudo o que nos deixou o jovem tribuno ‘no estilo da Revolução Francesa, 

meio à Danton, meio à Camille Desmoullins’, como o qualificou Francisco de Assis Barbosa, 

na Apresentação”268. 

Não se pode deixar de destacar aqui o fato de que atrelado ao legado da Revolução vinha 

o ideário iluminista, uma vez que a Filosofia das Luzes foi decisiva para a formação do ideário 

da Revolução Francesa de 1789. O movimento revolucionário foi o responsável não só por 

libertar o pensamento ilustrado das amarras do Antigo Regime como também por universalizar 

suas ideias. Desse modo, associado à experiência revolucionária francesa, o Iluminismo esteve 

presente no movimento político-intelectual dos letrados que apareceram em cena a partir dos 

anos de 1870 no Brasil. Como foi apontado na introdução geral, a proposta de pensar a relação 

                                                           
267 Ver: JARDIM, Silva. Carta Política ao Paiz e ao Partido Republicano (Publicada n’ O Paiz em 6 de janeiro 

de 1889). Rio de Janeiro: Imprensa Mont’ Alverne – Rua da Uruguayana n. 43., 1889 (Centenário da Grande 

Revolução), p. 20.  
268 LIMA, H. F., op. cit. p. 13. 
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entre o Iluminismo e o movimento político-intelectual brasileiro surgido em finais do Império 

já havia sido posta em prática na década de 1980 por Roquer Spencer em sua tese, quando o 

autor denominou o movimento político-intelectual brasileiro de Ilustração Brasileira.  

Não foi sem justificativas que Roquer Spencer cognominou o movimento com esse termo, 

demonstrando com isso o apreço que os homens de letras do período investigado tinham para 

com a educação, a ciência e as ideias, sendo estes os caracteres que os nossos letrados haviam 

legado do Iluminismo europeu do décimo oitavo século. Ressaltamos o fato de entendermos 

que esse legado era transmitido por meio das correntes cientifistas do século XIX europeu que 

eram tributárias do Iluminismo. Se tomarmos a acepção através da qual Sérgio Rouanet lança 

mão para definir o Iluminismo, entendendo-o como um movimento trans-epocal, não limitado 

a uma época específica e de combate ao mito e ao poder por meio da razão269, veremos que para 

além da justificativa tomada por Roque Spencer é plausivelmente pertinente buscar na 

“Ilustração brasileira” nexos que a associe com o movimento intelectual-filosófico europeu, 

como estamos tentando demonstrar, analisando-a comparativamente com a realidade social do 

Iluminismo francês, o do século XVIII. O comparativismo entre os dois movimentos foi uma 

estratégia de abordagem adotada para tratarmos dessa temática. 

À luz de conclusão desse primeiro capítulo, respeitando as singularidades presentes em 

cada caso, é possível estabelecer comparações concernentes à situação social e intelectual dos 

membros que compuseram o Iluminismo francês e o movimento político-intelectual brasileiro 

de 1870, e conexões quanto ao uso político de suas ideias, mesmo em se tratando de contextos 

nacionais distantes no tempo e no espaço. 

Como ressaltamos no início, a contribuição da esfera (espaço) pública nas 

transformações sociais e políticas das sociedades constituiu-se em uma das problemáticas 

através das quais buscamos desenvolver as reflexões apresentadas, tomando para isso como 

exemplos o Iluminismo francês e a consciência letrada brasileira surgida nos dois decênios 

finais do Império. Ambos os casos servem de realidades exemplificativas através das quais nos 

é possível afirmar que o relacionamento imbricado dos homens de letras com o espaço público 

e com a opinião pública teve como consequência a deslegitimação teórica e simbólica dos 

regimes monárquicos sob os quais viviam, em seus respectivos vieses, absolutista e 

constitucionalista, favorecendo dessa forma o advento da ideia republicana de governo em 

detrimento das autoridades tradicionais, a própria monarquia e o clero. Porém, existem 

considerações que nos levam a pensar para além de semelhanças e diferenças. 

                                                           
269 ROUANET, Sérgio Paulo. As razões do iluminismo. SP: Cia das Letras, 1987, p. 28. 







95 
 

 
 

utilizadas pelos agentes do movimento político-intelectual brasileiro, tiveram na República de 

1792 na França o seu primeiro grande exemplo na história. 
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CAPÍTULO 2: A APROPRIAÇÃO E A RESSIGNIFICAÇÃO DO IDEÁRIO FRANCÊS 

ILUMINISTA E REVOLUCIONÁRIO PELO MOVIMENTO POLÍTICO-

INTELECTUAL BRASILEIRO DE 1870 

 

 

Condorcet traçara o quadro do progresso do espírito humano e Turgot 

entrevira a lei dos três estados um dos justos títulos de Glória de 

Augusto Comte. 

Lauro Sodré, em Crenças e Opiniões – 1896, p. 168. 

 

 

 

Neste capítulo procuramos discutir a apropriação e a ressignificação do pensamento 

francês iluminista e revolucionário pelo discurso dos letrados brasileiros de 1870, explorando 

a relação do Iluminismo, do seu projeto de modernidade, por extensão, com o Cientificismo do 

século XIX. Pretendemos estudar essa assimilação nos baseando na ideia de “apropriação” 

enquanto conceito operatório de análise. No que diz respeito a este conceito Roger Chartier nos 

é sugestivo, pois ao discorrer sobre uma possível sociologia histórica das práticas culturais, ele 

aponta que o mundo das representações é “moldado através de uma série de discursos que o 

apreendem e o estruturam”. A sua problemática se baseia numa reflexão do modo como as 

representações [configuradas por meio desses discursos] podem ser apropriadas pelos leitores 

dos textos. A apropriação dos discursos coloca-se assim na “(...) maneira como estes afetam o 

leitor e o conduzem a uma nova norma de compreensão de si próprio e do mundo”272. 

Portanto, será tendo em vista as implicações dessa definição que Chartier atribui ao 

conceito de “apropriação”, que buscaremos entender como princípios do discurso iluminista e 

aqueles decorrentes de 1789 foram “apropriados” em solo brasileiro pelos letrados do 

movimento político-intelectual de 1870 que selecionamos, na esteira do processo que levaria à 

crise o Império brasileiro. Em outras palavras, como eles instrumentalizaram, principalmente 

por meio de seus impressos, essas temáticas e esses princípios no âmbito das teorias 

cientificistas do dezenove, de modo a terem um instrumental teórico que lhes pudessem auxiliar 

na compreensão das transformações que se processavam na realidade brasileira naquele 

momento, e ao mesmo tempo, pudessem contestar o estatuto da ordem conservadora, propondo 

                                                           
272 CHARTIER, Roger. A História Cultural, op. cit., p. 23-24. 
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reformas da ordem. Ela nos auxiliará também a entender as ideias dentro da relação texto-

contexto. 

Especificamente nas duas subseções seguintes do presente capítulo, objetivamos abordar 

como essa apropriação do Iluminismo se manifesta também através das correntes cientificistas 

desenvolvidas no decurso do século XIX, as quais formavam aquele ‘bando de ideias novas”, 

como as denominou Silvio Romero. Sabemos que é impossível ignorar a relação existente entre 

a consciência letrada dos anos 1870 no Brasil e o Cientificismo europeu de meados do século 

XIX, já que foi de grande parte dessas ideias que vinha o referencial teórico, do qual se serviu 

os homens de letras do Brasil daquele período para contestar a ordem imperial. Porém, 

entendemos que na apropriação do Iluminismo pelo Cientificismo oitocentista europeu existe 

uma relação de continuidade que não foi minuciosamente explorada pelos trabalhos que se 

detêm a investigarem o movimento político-intelectual brasileiro. Como argui Maria Tereza 

Mello ao analisar o quadro filosófico do século XIX no Brasil, o racionalismo da Ilustração era 

mais antigo no país e teve forte penetração na elite brasileira, parte da qual o fora beber na 

própria Europa, inclusive o Imperador”273. 

Entendemos assim ter sido o Cientificismo do século XIX tributário do Iluminismo, isso 

no que diz respeito à sua visão de história através dos ideais de progresso, civilização, ciência, 

razão, perfectibilidade, liberdade. Apesar de enfocarmos os pontos de rupturas no pensamento 

daquele século, não nos deteremos neles, pois isso implicaria em centrar a análise mais na 

especificidade do Cientificismo, o que escaparia do nosso propósito. Isso já tendo em vista a 

existência de uma significativa produção explicando as contribuições das teorias cientificistas 

do Oitocentos, ora somente para com as ideias do movimento político-intelectual de 1870, ora 

para com suas ideias em consonância com suas práticas políticas274. 

 

2. 1 O ILUMINISMO E O CIENTIFICISMO DA SEGUNDA METADE DO OITOCENTOS 

 

O século XVIII, que ficou conhecido como “O século das Luzes” ou “Século da 

Filosofia”, foi marcado na Europa pelo desenvolvimento da Ilustração ou Iluminismo. Não 

levaremos a cabo nessa subseção uma distinção enfática entre os dois termos, mas informamos 

de antemão que ela é ressaltada por alguns trabalhos275. De acordo com E. Cassirer, a Filosofia 

                                                           
273  MELLO, M., op. cit., p. 91. 
274  Ver: COSTA, C., op. cit.; BARROS, Roque S. M., op, cit.; PAIM, A., op. cit.; ALONSO, A. Crítica e crise, 

op. cit.; ALONSO, A. Ideias em movimento, op. cit.; MELLO, M., op. cit., 
275 Em “Erasmo, pensador iluminista”, Sérgio Rouanet afirma que sugere reservar o termo “Ilustração” de modo 

exclusivo para designar a corrente de ideias que floresceu no século XVIII, propondo o uso de “Iluminismo” para 
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do Século XVIII esteve vinculada ao paradigma metodológico da física newtoniana no qual a 

análise torna-se um instrumento necessário e indispensável de todo o pensamento. Nela não 

havia pontos de ruptura entre o pensamento do século XVIII e o do século XVII uma vez que 

era herdeira do racionalismo de Descartes, Spinoza e Leibniz276. 

Reassumindo o princípio cartesiano, o Iluminismo postulou a regra que Kant sintetizou 

como a essência da Aufklärung. À pergunta “Was is Alfklärung?” formulada por J. F. Zoellner, 

em artigo publicado em 1783 no periódico Berlinische Monatsshrit, o filósofo iluminista 

alemão em outro artigo de 1784 respondeu que o Iluminismo representa o homem saindo de 

sua fase de menoridade (Mündigkeit) por sua própria culpa. A causa não é o defeito do 

entendimento, mas sim a falta de decisão e de coragem para usá-lo sem ser dirigido por quem 

quer que seja. É o sapere aude! (atreva-se a saber, ouse saber, ouse usar o seu próprio 

entendimento) a divisa do Iluminismo, sua marca, seu distintivo277. O alcance da maioridade 

nessa circunstância torna-se ainda no Setecentos o seu ideal maior de realização no combate 

contra instâncias que promoviam a infantilização do homem. 

Para Rouanet, a Ilustração (o Iluminismo no século XVIII) foi ao gênero humano a mais 

generosa proposta de emancipação oferecida, acenando ao homem a possibilidade de construir 

seu destino livre da tirania e da superstição. Acreditava na ciência enquanto um saber posto a 

serviço do homem. Sua moral era livre visando uma liberdade concreta. Valorizava a vida das 

paixões, pregando uma ordem na qual o cidadão não fosse oprimido pelo Estado, o fiel não o 

fosse pela religião, e a mulher não o fosse pelo homem. Sua doutrina dos direitos humanos era 

abstrata, porém universal, transcendendo os limites do tempo e do espaço, suscetível sempre de 

novas apropriações278. Fato este que pretendemos demonstrar como sendo aplicável às ideias 

de membros da consciência letrada brasileira de 1870 em meio às suas práticas políticas. 

Parafraseando José G. Merquior, Rouanet destaca que o Iluminismo consistiu no 

prelúdio da realidade tecno-social do mundo contemporâneo, da sociedade industrial de tipo 

liberal. Em outros termos, ele foi a matriz do pensamento liberal. Herdeiro do Seiscentos, ele 

                                                           
definir uma tendência intelectual, não restrita a uma época específica, que combate o mito e o poder a partir da 

razão, Ainda segundo o autor, o “Iluminismo é uma tendência trans-epocal que cruza transversalmente a história 

e que se atualiza na Ilustração, não começando e nem se extinguindo no século XVIII”. Desse modo, a Ilustração 

aparece como uma importantíssima realização histórica do Iluminismo. Para ele, antes da Ilustração houve muitos 

autores iluministas como Lucrécio, Erasmo, e também depois dela, como Marx, Freud e Adorno (ROUANET, S. 

P., op. cit., p. 28).  Acerca dessa distinção dos termos “Iluminismo” e “Ilustração” ver também: FALCON, 

Francisco José Calazans. Iluminismo. 2. ed. SP: Ática, 1989, cap. 2.  
276 CASSIRER, Ernst. A Filosofia do Iluminismo. Tradução Álvaro Cabral. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 

1992, p. 30, 89. 
277 CASSIRER, E., op. cit., p. 223; CHARTIER, op. cit., p. 53; FALCON, F. C., op. cit., p. 18.  
278 ROUANET, S. P., op. cit., p. 27. 
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criou ou reelaborou temas que estão na base do liberalismo: a doutrina da Tolerância de 

Voltaire; a doutrina das garantias individuais contra o Estado, com Montesquieu; a ideia do 

progresso, com Condorcet; o papel da ciência no aperfeiçoamento material e moral dos homens, 

com Diderot; e a teoria dos direitos humanos. Sua herança foi igualmente reivindicada pelos 

marxistas, que a tomando inicialmente como doutrina da burguesia europeia em luta contra o 

feudalismo, a empenhou como nova bandeira da nova classe revolucionária (o proletariado) em 

prol da emancipação de todo o gênero humano279. Sabemos que a filosofia das Luzes atingiu o 

seu zênite na França, país europeu onde foi decisiva para a formação do ideário da Revolução 

Francesa de 1789. 

O Iluminismo possuía uma visão de história. Seus representantes pensavam que podiam 

melhorar a sociedade humana por meio do progresso das luzes da Razão, faculdade humana 

endeusada por eles, contra os vícios, os preconceitos de toda ordem, contra a intolerância, o 

fanatismo e a superstição. Autores como J. Habermas, o próprio Rouanet, discutem a existência 

de um verdadeiro projeto de sociedade moderna presente no discurso dos filósofos do século 

XVIII desde então. Estando dada essa perspectiva, identifiquemos o surgimento da expressão 

“projeto moderno iluminista”.  

Este termo foi utilizado pelo filósofo alemão da Escola de Frankfurt Jürgen Habermas 

para definir o fenômeno intelectual que surgiu no século XVIII com o advento do Iluminismo. 

No dizer do próprio Habermas “‘Modernidade - um projeto inacabado’ era o título de um 

discurso que pronunciei em setembro de 1980, quando recebi o Premio Adorno”280. Este 

projeto de modernidade que já vinha sendo formulado desde o século XVII pelos filósofos do 

Iluminismo consiste num desenvolvimento inexorável das ciências objetivas, das bases 

universalistas da moralidade, da lei, sendo ao mesmo tempo uma libertação das capacidades 

cognitivas acumuladas e de sua utilização na organização racional da vida281. De fato, podemos 

dizer que “modernidade” é um conceito histórico surgido com o Iluminismo, fenômeno, aliás, 

considerado o responsável por iniciá-la. Ela teve seu ápice nos séculos XIX e XX, e pode ser 

definida como um conjunto de modificações nas estruturas sociais do Ocidente a partir de um 

longo processo de racionalização da vida282. 

                                                           
279  Idem, p. 200-1. 
280 HABERMAS, Jürgen. O discurso filosófico da modernidade. Tradução: Luiz Sérgio Rodnet Nascimento. SP: 

Martins Fontes. 2000, p. 1. 
281 HABERMAS, J. Modernidade - Um Projeto Inacabado. In: ARANTES, Otília B. Fiori; ARANTES, Paulo E. 

Um Ponto Cego no Projeto Moderno de Jürgen Habermas. São Paulo: Brasiliense. 1992. 
282 SILVA, Kalina Vanderlei.  Dicionário de conceitos históricos / KalinaVanderlei Silva, Maciel Henrique Silva. 

– 2.ed., 2ª reimpressão. – São Paulo: Contexto, 2009, p. 297. 
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  No que diz respeito a essa ideia de uma “modernidade iluminista”, dialogamos também 

com os trabalhos de José Carlos Reis nos quais o autor esboça o quadro das macroteorias que 

orientaram a reflexão e a ação históricas do décimo oitavo ao vigésimo século da época 

contemporânea. 

Muito além de dado histórico, passível de datação, o Iluminismo enquanto movimento 

filosófico e intelectual, herdeiro e continuador da tradição racionalista e humanista da 

Renascença engendrou um sistema de interpretação dos processos históricos extremamente 

influente sobre o pensamento Ocidental. De acordo com Reis, a visão iluminista de história, 

que na verdade foi uma construção especulativa de franceses e alemães, na transição do século 

XVIII para o XIX, se constituiu na base do projeto da Modernidade283.  Mas que visão de 

história é essa criada pelos pensadores ilustrados que serviu tanto de base para uma revolução 

do porte da francesa de finais do século XVIII quanto para as utopias revolucionárias dos dois 

séculos subsequentes? Que visão é esta que esteve na base das utopias progressistas da história 

desenvolvidas desde então? 

Reis nos responde salientando que o projeto moderno iluminista elaborou 

metanarrativas filosóficas que proporcionavam o conhecimento do sentido global da história, 

ao mesmo tempo em que ofereciam aos eventos um lugar e uma significação. Articulado pelo 

Iluminismo, o projeto moderno vê a história como espírito universal, uma consciência subjetiva 

lógica que toma consciência de si. Ela é concebida como a marcha do espírito em busca da 

liberdade. Como construção realizadora da subjetividade universal, a história assume a forma 

de um processo racional e inteligível que culmina na vitória da Razão, a governante do 

mundo284.  

Entendido dessa forma, o projeto moderno iluminista é extremamente otimista, pois crê 

na Razão e em seu poder de moldar o mundo histórico-social. A hipótese do iluminismo é 

Hegeliana conforme Reis, uma vez que a história possui um significado, podendo somente 

produzir a moralidade, a justiça. Se cabe tão somente ao futuro trazer a vitória da Razão, torna-

se dessa forma imprescindível auto-supressão do presente para que esse futuro, pautado na 

Razão, numa sociedade justa, moral, livre e igualitária se implante de modo imediato. Sob o 

governo crítico da Razão, a história na modernidade se acelera285. 

                                                           
283 REIS, José Carlos. A Escola dos Annales. RJ: Paz e Terra, 2000, p. 166. 
284 REIS, José Carlos. Da História total à História em migalhas: o que se perde, o que se ganha. ________. 

In.:História e Teoria....RJ: FGV, 2006, p. 71. 
285 Idem, p. 69. 
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“crise”, “emancipação” são os novos conceitos que surgem para indicar a implantação do 

futuro, que traz a vitória da Razão no presente289.  

O teórico alemão Reinhart Koselleck na seleção de artigos que compuseram sua tese 

Futuro Passado assevera que a experiência temporal e a ideia de história passaram por uma 

transformação entre os anos de 1750-1850, período de transição para a modernidade (Neuzeit), 

período também chamado por ele de Satteltzeit (literalmente tempo sela). A obsessão com o 

“tempo” durante esse período pode ser revelada pela linguagem que adquiria novos conceitos, 

neologismos e novas ressignificações conceituais. É a explosão revolucionária na França a 

partir de 1789 a responsável por essa importância da noção de tempo na linguagem290. 

Conforme o próprio Koselleck, entre o período de 1500 a 1800 o tempo histórico adquiriu uma 

nova qualidade.  Ocorreu nesses 300 anos, definido como aquele período mais ou menos 

balizado entre a Reforma Protestante (1517) e a Revolução Francesa (1789), uma 

temporalização da história cuja consequência última foi uma aceleração que marcará a 

modernidade em si de forma definitiva291.  

Devido a essa aceleração, a distância entre a experiência (passado) e a expectativa 

(futuro) aumentou progressivamente. O topos ciceroniano da história Magistra Vitae, cuja 

estrutura temporal estática que articulava passado, presente, futuro, num contínuo, tomando o 

passado como exemplo para os atos dos homens no presente tendo em vista o futuro, sofreu um 

forte abalo. A abertura de um futuro inédito fez com que o passado deixasse de ensinar. A 

aceleração do tempo histórico fez com que a utilidade da experiência passada fosse anulada 

diante do inédito e do indeterminado292. Portanto, uma vez constatada com a leitura desses 

autores essas especificidades, parece impossível não se ater para a precipuidade da Revolução 

Francesa para o alcance histórico do projeto iluminista de modernidade. Aliás, Habermas a cita, 

juntamente com a Reforma Protestante e o Iluminismo propriamente dito, como um dos marcos 

da Modernidade293.  

O conceito de progresso serviu para ilustrar a nova experiência temporal. Ao mesmo 

tempo em que representava a secularização das expectativas cristãs do futuro, também servia 

como metaconceito sintetizador do movimento único e universal de um conjunto de novas 

experiências que impactava a vida europeia desde o Seiscentos294. É dada a Kant a paternidade 

                                                           
289 REIS, J., Da História Total à História em migalhas, op. cit.,  p. 70. 
290 DUARTE, João de Azevedo e Dias.  Tempos e crise na teoria da Modernidade de Reinhart Koselleck. História 

e Hstoriografia, Ouro preto, n° 8. abril, 2012, 70-90. 
291 KOSELLECK, R. Futuro passado, op.cit., p. 23. 
292 DUARTE, op. cit., p. 74. 
293 HABERMAS, O discurso filosófico da modernidade, op. cit. 
294 DUARTE, op. cit.,  p. 74. 
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sobre a cunhagem do termo, que deixou de se restringir ao universo dos conceitos, passando a 

expressar-se também na experiência cotidiana, como a Revolução Francesa. A escatologia 

cristã se alterou com a descoberta desse novo horizonte de expectativa. O “profeta espiritual” 

foi substituído pelo progresso mundano. O objetivo da perfeição, no quadro da Modernidade 

criada pelo pensamento iluminista, foi temporalizado deixando de limitar o seu alcance ao 

Além. Na França, a temporalização da doutrina da perfeição equivaleu à palavra 

perfectionnement, que J. J. Rousseau submeteu à ideia de perfectibilité, a perfectibilidade do 

homem295. 

Podemos sinteticamente afirmar que o projeto de modernidade iluminista crê na Razão 

como meio pelo qual o homem pode conquistar a liberdade e a felicidade sociopolítica. Ela é 

capaz de evolução e de progresso. A perfectibilidade humana consiste na libertação do homem 

em relação à superstição, ao medo aos preconceitos de todas as ordens, isso através do 

conhecimento, das ciências, e da moral. A razão é aperfeiçoada através do progresso das 

civilizações, que são ordenadas na sequência das mais atrasadas às mais adiantadas. A natureza 

nesse projeto é concebida distinta da civilização, que é vista como reino da liberdade296.  

Como já foi ressaltado, essa cosmovisão de história impactou modelarmente o 

pensamento ocidental desde fins do século XVIII. O próprio Koselleck e outros teóricos se 

posicionaram criticamente frente à crítica iluminista, ao seu projeto de história, apontando 

acusadoramente o fato de ambos terem aberto espaço para a emergência de filosofias 

progressistas da história, que estão na base da crise que marca a sociedade moderna297.  Entre 

essas filosofias progressistas (evolucionistas) apontadas por Koselleck estavam sem sombras 

de dúvidas as correntes cientificistas desenvolvidas ao longo do século XIX europeu as quais 

compunham o quadro das suas culturas políticas: o positivismo, darwinismo e o 

spencerianismo. 

Para a nossa temática proposta, sabe-se que é impossível ignorar a vinculação existente 

entre o movimento político-intelectual brasileiro de 1870 e as culturas políticas europeia do 

século XIX, ideias coetâneas ao movimento de contestação ao Império. Como sustenta Daniel 

Cefai, uma vez que emergem e se transformam nos contextos temporais, as culturas políticas 

não podem ser pensáveis fora de seus processos de emergência. Elas “(...) aparecem de forma 

indissociável de seus usos pragmáticos e estratégicos. Os atores se orientam e se movem nas 

                                                           
295 KOSELLECK, R. Futuro passado, op. cit, p. 316-318, 320. 
296 CHAUI, Marilena. Convite à Filosofia. São Paulo: Editora Ática, 2000, p. 57-58. 
297 DUARTE, op. cit., 84. 
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arquiteturas semânticas que constrangem as formas de ação individual e coletiva”298. Por isso, 

a análise da percepção das ideias caras à filosofia iluminista sobre o pensamento dos aspirantes 

à inteligência nacional a partir dos anos 1870, parte aqui do pressuposto de que o Cientificismo 

e suas variantes da segunda metade daquele século constituíram uma continuidade do 

Iluminismo, do seu projeto de modernidade, porém foram repensadas sob novas bases, pautadas 

no paradigma evolucionista. 

 Desse modo, sustentamos que as ideias do projeto moderno iluminista ressoavam nas 

propostas de reforma da sociedade imperial pretendidas pelos letrados brasileiros dos anos 1870 

no âmbito de suas produções, isso através do Cientificismo oitocentista. Conforme ressalta 

Maria de Mello, a intelligentsia nacional quis valer-se da Razão como único guia para a 

reconstrução da sociedade e do Estado pátrios, superando a tradição de hierarquias fundadas no 

privilégio e a caduca união trono-altar do Império, para fundá-los sobre a ciência, a efetiva 

propulsora do progresso. Ao evolucionismo otimista apreendido por esses homens de letras se 

“(...) acrescentava a confiança iluminista na perfectibilidade humana”299. 

Se valendo da noção de “repertório”, Ângela Alonso trabalha com a argumentação de 

que o movimento contestatório brasileiro de 1870 buscou no repertório político-intelectual, de 

fins do dezenove, recursos que lhe permitisse formular sua crítica à tradição liberal-romântica 

do Império. Desse meio, dois grupos de elementos foram mobilizados, quais sejam:  a 

incorporação de teorias estrangeiras de reforma social; e a reinterpretação da própria tradição 

nacional. Esse segundo elemento condicionava seletivamente a escolha das teorias estrangeiras 

de reforma social visto que o movimento travou um incessante diálogo com a tradição imperial, 

de modo que a crítica formulada a esta pudesse ser inteligível300. As correntes cientificistas que 

foram apropriadas e ressignificadas pelos letrados contestadores da ordem conservadora do 

Império, às quais nos referimos nesse trabalho (positivismo, spencerianismo, o evolucionismo, 

o darwinismo social, novo liberalismo), equivale na abordagem da autora ao “repertório” das 

teorias estrangeiras de reforma social, sintetizado por ela sob a denominação de “política 

científica”, epíteto utilizado por C. Hale para descrever o congênere mexicano do movimento. 

Essa política científica “designa a simplificação e a conversão das principais descobertas da 

sociologia [entende-se do século XIX] nascente em argumentos e princípios de orientação 

política”301. 

                                                           
298 CEFAI, D., op. cit., p. 95,99, 110. (Tradução do autor). 
299 MELLO, M., op. cit., p. 93-122 
300 ALONSO, A. Ideias em Movimento, p. 176-78. 
301 Idem, p. 238. 
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Da política científica oitocentista, o movimento político-intelectual brasileiro obteve 

uma linguagem e um esquema conceitual para que pudesse se diferenciar e contestar a tradição 

imperial. Na opinião da autora, foi um modo de se distanciar da filosofia política do liberalismo 

francês da Restauração que orientou a fundação das instituições do II Reinado. Através desses 

esquemas de pensamento, os agentes do movimento político-intelectual brasileiro, por meio de 

suas obras, puderam inserir a história de formação do Estado-nação no Brasil numa história 

mundial, incompatibilizar a sociedade imperial com a modernidade, diagnosticar a conjuntura 

nacional vivida como decadência, como crise de um padrão social e político típicos do Antigo 

Regime, diante do despontar de uma sociedade democrática e representativa. Obtiveram em 

suma elementos para propor reformas estruturais para a realidade social em que viviam.  Nesse 

sentido, aponta a autora que Comte, Spencer, S. Mill e Ernst Renan não eram vistos como 

filósofos, mas como teóricos da reforma da sociedade302. Do repertório da política científica 

vinha a ideia de mudança na história por meio da ação coletiva.  

Presente entre os jovens militares, nas escolas de direito e de medicina no Brasil das 

décadas finais do Oitocentos, de acordo com Celso Castro, a mentalidade cientificista entende 

que o mundo dos valores era redutível ao plano dos fenômenos físicos e naturais, diferenciando-

se deles por serem mais complexos e não por serem de outra natureza. Ele enfoca algo 

importante para a perspectiva de continuidade que estamos seguindo no que diz respeito à 

apropriação do Iluminismo pelo Cientificismo. Segundo este autor, o projeto de “cientificizar” 

a filosofia, a política e a moral já estava presente no Iluminismo europeu. A novidade que o 

século XIX trouxera foi a incorporação da história na natureza, através das ideias de evolução 

e de que o determinismo presente no mundo natural seria o mesmo que rege o desenvolvimento 

da humanidade. A esta foi dado estágios de desenvolvimento. Todos buscavam assim descobrir 

a lei que rege o progresso, que determina a evolução. Em Comte, ela estava na forma da lei dos 

três estados; em Darwin e Haeckel, ela estava na aptidão à sobrevivência; em Spencer, na 

evolução do homogêneo para o heterogêneo303. Percebemos com isso que os cientificistas 

daquele século buscavam descobrir na verdade a lei que rege o conceito kantiano basilar do 

projeto moderno iluminista, o progressus mundano, substituto do profectus espiritual do qual 

fala Koselleck304. 

                                                           
302 ALONSO, A., Crítica e Contestação, p. 45-50. 
303 CASTRO, Celso. Os militares e a República: um estudo sobre cultura e ação política. Rio de Janeiro: Jorge 
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Para exemplificar essa nossa constatação construída em torno das ideias do movimento 

político-intelectual brasileiro, que entende o Cientificismo do Oitocentos, do qual era tributário 

o movimento, em linha de continuidade com Iluminismo, tomemos o caso do Positivismo, 

enquanto doutrina filosófica típica daquele século, e do seu criador Augusto Comte305. Norbert 

Elias chama a atenção para o fato de o filósofo de Montpellier, assim como Marx, ter feito da 

problemática da transformação da sociedade humana o cerne do seu programa de pesquisa. A 

experiência perturbadora da Revolução Francesa, promovendo uma transformação específica, 

foi decisiva em Comte306, o nosso caso aqui em particular. 

 A obra que maior impacto exerceu sobre a formação do filósofo francês proveio de um 

iluminista, o estudo do Esboço de um Quadro Histórico dos Progressos do Espírito Humano, 

do Marquês de Condorcet (1743-1794), ao qual o próprio Comte, muito influente sobre os 

letrados brasileiros dos anos 1870 envolvidos com o movimento republicano, se referiria, mais 

tarde, como seu imediato predecessor307. Igualmente devemos frisar que para além da tradição 

romana, Comte tirara sua ideia de ditadura republicana da experiência revolucionária de 1789, 

concebendo um governo que associava o caráter discricionário de salvação nacional à ideia de 

representação, de legitimidade308. 

François Dosse ao discorrer sobre como a ideia de progresso, tributária do Iluminismo, 

esteve presente nas concepções dos pensadores do século XIX, ressalta o fato de que tanto os 

defensores do imobilismo quanto da mudança partilharam do esquema global de revolução e 

de um progresso contínuo 

 

Quer se trate de Saint-Simon, Spencer, Comte ou Marx, vê-se desenhar no horizonte da 

humanidade inteira a sucessão dos estágios teológico, metafísico e positivo (em Comte), a 

                                                           
305 Outros pensadores ilustres do século XIX, muito influentes sobre o Brasil da época, também experimentaram 

a apropriação tanto do Iluminismo quanto da Revolução Francesa em seus escritos. Leitor assíduo de Montesquieu, 

de O Espírito das leis, Alexis de Tocqueville, devido ao seu clássico A Democracia na América, chegou a receber 

a alcunha de “O Montesquieu do século XIX”. Inclusive os ingleses reconheceram em Tocqueville “(...) a grande 

raça intelectual e social de Montesquieu, a dos aristocratas liberais” (CHEVALIER, Jean-Jacques. As grandes 

obras políticas de Maquiavel a nossos dias; prefácio, André Siegfried; Tradução Lydia Cristina. 8. ed. l2. impr. 

Rio de Janeiro: Agir, 1999,448. p. 250). Grande doutor do Liberalismo, Benjamin Constant em De la liberté chez 

les Modernes advogava que os males da revolução de 1789 foram decorrentes da influência de filósofos como 

Mably e Rousseau, defensores de um tipo de liberdade não adaptada aos tempos modernos. Essa liberdade, adotada 

pelos jacobinos, era aquela que caracterizava as repúblicas antigas de Atenas e Roma e, sobretudo, Esparta 

(CARVALHO, Pontos e Bordados: escritos de história e política. BH: editora UFMG, 1998, p. 83-84). 
306 ELIAS. Norbert. Para a fundamentação dos processos sociais. In.: ______Escritos e Ensaios. RJ: Zahar, 2006, 

vol. 1, cap. 7, p. 199. 
307 COMTE, Auguste (1798-1857). Os pensadores.  Seleção de textos de José Arthur Giannotti; traduções de José 

Arthur Giannotti e Miguel Lemos. São Paulo: Abril Cultural, 1978, não paginado. 
308 CARVALHO, J. M. Pontos e bordados, op. cit., p. 88. 
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passagem da escravidão à servidão e depois ao capitalismo para acabar no socialismo (em 

Marx)309. 

 

Ao apontar para o lugar que a educação ocupa não somente nas obras de Augusto Comte, 

como também nas de Spencer e de Stuart Mill, Roque S. de Barros indica que os filósofos do 

século XIX souberam responder ao apelo da Ilustração do Setecentos no que diz respeito à 

crença no poder das ideias e da cultura310. 

Para além do Iluminismo, outros autores demonstram como os elementos legados da 

Revolução Francesa também permearam a produção de Comte. Anthony Giddens afirma que a 

Revolução Francesa produziu um ciclo de revolução e restauração que vem dominando a 

história francesa até atualidade. Neste contexto político e social, os escritos de Comte “(...) 

incorporaram e deram expressão a esse precário equilíbrio entre as influências liberal e 

conservadora”311. 

As considerações levantadas pelos autores com os quais dialogamos até aqui, sobre a 

relação entre o Iluminismo e o Cientificismo oitocentista, nos revelou o fato de o Cientificismo 

do século XIX ter se constituído enquanto uma apropriação do Iluminismo, em outras palavras, 

dos princípios do que estamos tratando por projeto iluminista de sociedade moderna. Para 

investigar a apropriação e a ressignificação do pensamento iluminista e revolucionário francês 

pelos letrados brasileiros de 1870 através desse Cientificismo do século XIX, tivemos que 

imperiosamente discutir como se deu antes essa apropriação do pensamento. Isso explica o fato 

de termos aprofundado nessa discussão na presente subseção. 

 Passemos agora à análise de um caso em particular que nos chamou a atenção. A obra 

do republicano positivista paraense Lauro Sodré é tomada a seguir a fim de sabermos se entre 

os membros do movimento contestatório que estamos investigando é possível destacar pelo 

menos um nome que reconhecia a existência dessa relação entre o Iluminismo e o Cientificismo 

oitocentista que descrevemos. Devido à época em que foram publicadas as séries de artigos de 

Lauro Sodré na imprensa paraense, teremos que enfocar de imediato, neste segundo capítulo, o 

contexto dos anos de 1880, e deixarmos para o terceiro capítulo o contexto dos anos 70 no 

Brasil. Como dissemos na introdução, nos ateremos ao contexto da década de 1880 na subseção 

que segue adiante no que diz respeito tão somente aos anos de publicação dos artigos e à atuação 

                                                           
309 DOSSE, François. Clio no exílio. In.: ______ A história à prova do tempo: da história em migalhas ao resgate 

do sentido. Trad.Ivone Castilho Benedetti. SP: UNESP, 2011, cap. 9, p. 174. 
310 BARROS, R. S. M., op. cit., p. 10-11. 
311 GIDDENS, Anthony. A sociologia política de Durkheim. In.: Política, sociologia e teoria social: encontros 

com o pensamento social clássico contemporâneo. SP: Unesp, 1998, cap. 3, p. 106. 
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do republicano paraense na imprensa, visto que já apresentamos nas subseções do primeiro 

capítulo um panorama geral das duas décadas finais do Império. 

 

 

2.2 O ILUMINISMO ATRAVÉS DO DISCURSO REPUBLICANO POSITIVISTA DE 

LAURO SODRÉ NA PROVÍNCIA DO GRÃO-PARÁ 

 

No caso dos letrados brasileiros emergentes nos anos 70 do dezenove, perguntamo-nos: 

é possível saber se algum representante dessa consciência letrada brasileira reconhecia esses 

liames existentes entre o Iluminismo, entre o seu projeto de modernidade, e o Cientificismo do 

dezenove já que ela foi buscar no repertório cientificista europeu daquele século ferramentas 

teóricas que lhe possibilitasse reinterpretar a história nacional e contestar, através de suas 

práticas de ação política, a visão de mundo predominante no Segundo Reinado? Antes de tudo, 

o que queremos demonstrar nessa subseção é a apropriação do Iluminismo, das proposições do 

seu projeto de modernidade, através do Cientificismo do dezenove por pelo menos um dos 

nomes selecionados do movimento político-intelectual brasileiro que investigamos em meio às 

suas práticas de contestação à ordem conservadora instituída no Império, durante o Segundo 

Reinado. Hoje, para nós, essa continuidade é perfeitamente conhecida. Um dos problemas a 

saber é se ela era do conhecimento dos letrados brasileiros daquele período.  

Estamos analisando um período marcado pela modernização do Brasil no qual se 

verifica a crise de um modelo social até então vigente, assentado na monarquia e na escravidão, 

e de formulação de propostas por parte da elite intelectual coetânea para a reestruturar a 

sociedade, pautando-se para isso em novos valores, majoritariamente republicanos. Em paralelo 

a isso, o Iluminismo havia deixado à disposição através do seu projeto moderno de sociedade 

humana um repertório formidável de novas ideias. Como demonstramos, essas ideias estavam 

presentes nos princípios norteadores das correntes cientificistas que surgiram no decorrer do 

Oitocentos europeu, as quais entendemos como teorias tributárias do Iluminismo. Atendo-nos 

ao caso particular do positivismo em questão312, a voz que identificamos no Brasil em fins do 

                                                           
312 No Brasil, segundo Sérgio Buarque (2005), o positivismo, tal como se generalizou entre nós, não era uma 

doutrina monolítica já que o mestre além de ter deixado vários seguidores e discípulos, que inclusive seguiram 

depois caminhos próprios, não raro heterodoxos, também deixara obras escritas em épocas diversas passivas de 

várias interpretações. Assim, o autor entende que o papel político predominante não foi tanto da filosofia, da seita, 

ou da religião, mas sim o estado de espírito e o clima de opinião que passou a contaminar vastas camadas do país 

(HOLANDA, Sérgio Buarque. Do Império à República. ed. 7. Rio de Janeiro: 2005, p. 333, t. II; v. 7). 
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sendo também frutos do seu trabalho na imprensa paraense. Ele juntou a ele algumas páginas 

escritas enquanto exercia cargo político naquele período. Desse modo, mesmo de datação 

posterior ao período em que estamos investigando, essa obra nos revela contribuições 

importantes visto que o autor diz sem hesitações como concebe a filosofia positiva: “O 

positivismo é para mim alguma cousa, que vale como religião, tal qual a definiu Comte, mesmo 

desprendido desse ritual e de todo esse formalismo, que eu não adopto. (...) O positivismo, 

mesmo puramente filosófico, tem a pretensão de ser uma religião” 315.  Ele ainda esclarece que 

“Nunca o meu espirito foi além dos marcos fincados por E. Littré”316. 

De Crenças e Opiniões tomamos como documentação para análise a série de artigos 

escritos por ele e publicados no Diário de Notícias do Pará, em 1888. Esta série de artigos 

compõe o primeiro capítulo do livro Crenças e Opiniões intitulado Ideia Republicana no Pará: 

Rebate a uma crítica.  Dela tomaremos apenas o primeiro artigo. Outra série de artigos 

publicada na Província do Pará de 1881, e também apresentada em Crenças e Opiniões por 

Lauro Sodré como segundo capítulo intitulado A Philosophia Positiva, também foi selecionada. 

Dessa série selecionamos principalmente os trechos dos artigos XVI, XVII e XIX. Ambas as 

séries de artigos foram redigidas em momentos diferentes na imprensa paraense pelo mesmo 

autor, e estão organizadas de modo que compõem o primeiro e o segundo capítulo do livro. Os 

artigos selecionados de cada uma das duas séries serão discutidos de acordo com a ordem 

cronológica das publicações nas folhas paraenses e não como estão dispostos em suas 

respectivas séries na organização de Crenças e Opiniões, que é uma obra bibliográfica que fora 

elaborada em 1896 por ele.  

Lauro Sodré e esses dois trechos de Crenças e Opiniões foram selecionados, pois, tanto 

o autor quanto as séries de artigos nos ajudam oportunamente a demonstrar como se processa a 

apropriação e a ressignificação do pensamento iluminista e revolucionário francês  por um 

letrado do movimento político-intelectual dos anos 1870, tendo como constatação a perspectiva 

que concebe as correntes cientificistas do Oitocentos europeu em uma relação de continuidade 

com Iluminismo, com os pressupostos basilares da sua concepção de sociedade moderna. Sem 

perder de vista esse nosso propósito, enfocaremos o contexto de produções dessas séries de 

artigos, bem como as motivações por detrás dos combates travado por Lauro Sodré na imprensa 

paraense, as quais o fizeram enfocar essa linha de continuidade. 

                                                           
315 SODRÉ, Lauro. Crenças e Opiniões. Belém: Typ. Do Diario Official, 1896, p. 10-11. 
316 Idem, p. 12. 
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defendendo a república e a explicação científica do mundo pretendida pelo positivismo. Quanto 

a isso, Lauro Sodré nos relembra no prefácio a atuação política que teve em sua província natal.  

Ele havia sido 

 

um franco atirador, sempre em luta aberta contra os representantes e os defensores da velha 

doutrina teológica, que em nome da Constituição e das leis monárquicas, traziam-nos as 

consciências amordaçadas, impondo-nos à viva força uma religião desacreditada pela 

ciência, toda desfeita pelos golpes da crítica metafísica, e espontaneamente desarticulada320 

 

 Do outro lado oposto, aliou-se os católicos de Belém em torno do Jornal A Boa Nova e 

do seu proprietário, um dos principais protagonistas da Questão Religiosa ocorrida na década 

anterior no país, o Bispo d. Antônio Macedo Costa (1830-1891), empossado do episcopado 

paraense desde 1861. O clero conservador paraense naquela altura continuava afeito aos 

preceitos ultraconservadores da Encíclica Quanta Cura e do Syllabus, lançados ambos pelo 

Papa Pio IX na ocasião do Concílio Vaticano I321.  

Como veremos no terceiro capítulo, esses preceitos iam à contramão dos valores liberais 

apregoados pela sociedade moderna, que em nosso trabalho estamos entendendo como aquela 

articulada pelo Iluminismo através do seu projeto de modernidade. Em suma, uma sociedade 

pautada nos ideais de crença na razão, na ciência, no progresso, na liberdade, na perfectibilidade 

humana, aos quais veio acrescentar-se a ideia de evolução, característica das correntes 

cientificistas do Oitocentos europeu, tributárias do Iluminismo, como é o caso do positivismo 

defendido por Lauro Sodré em seus artigos, em contrataque aos argumentos dos padres 

católicos redatores da Boa Nova. Passemos agora, portanto, à análise dessa primeira série de 

artigos. 

Ainda no prefácio de Crenças e Opiniões, Lauro Sodré relembra ao leitor a luta que 

empreendera no Pará em favor da libertação da consciência no tocante à polêmica de 1881. Pelo 

que podemos perceber, era o princípio iluminista da tolerância que ele concebe também como 

“a grande virtude dos positivistas” a norma de conduta, que eu segui sempre como governo, 

de respeito cego a todas as crenças e religiões”322.  No primeiro artigo da série, Lauro Sodré 

autodenomina a ele e aos seus correligionários de “discípulo obscuro” do positivismo.  Ele 

                                                           
320 Idem, p. XIII. 
321 COELHO, A. W., op. cit, p. 46, 83, 94, 101. A.  Acerca da Encíclica Quanta Cura e da lista na qual Pio IX 

catalogara os “erros da sociedade moderna”, discutiremos com maior minuciosidade o conteúdo de ambos os 

documentos papais no terceiro capítulo, quando tratarmos do envolvimento direto de alguns representantes do 

movimento político-intelectual brasileiro dos anos 1870 na Questão Religiosa, em luta a favor da secularização. 
322 SODRÉ, L., op. Cit., p. XIV. 
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pretende se colocar à disposição da causa dessa filosofia visto que para ele tal filosofia “(...) é 

a vasta síntese dos conhecimentos humanos”. O século XIX não tinha outra senha senão a de 

percorrer os “degraus da escala da ciência”. Neste artigo, ele traça a longa história da 

conversão do espírito humano em positivo, entendida como a verdadeira luta da história323. No 

segundo artigo, ele contrapõe os avanços da teologia e da metafísica aos da filosofia, a lenda 

bíblica de Adão e Eva às descobertas realizadas pela ciência. Ele afirma que havia uma recusa 

dos teólogos no tocante ao evolucionismo darwinista. Ainda neste artigo ele fala da luta travada 

entre o Catolicismo e o século XIX. Fala das contribuições do primeiro para com a 

Humanidade324. 

 No terceiro artigo, Lauro Sodré recebe então as respostas do órgão católico A Boa Nova 

às idéias que estava sustentando na imprensa paraense. Destacamos nessa parte da polêmica a 

opinião do republicano paraense acerca do conflito travado entre o poder religioso e o poder 

civil no país na década anterior. No que diz respeito ao cristianismo católico professado pelo 

clero no país, ele afirma que “(...) a grande parte dos partidários supostos de tal doutrina, na 

realidade apenas de nome é que o são”, fazendo com que não passasse de “(...) um deísmo 

vago e indefinido a crença, que professam”. Lauro afirma que na questão religiosa o triunfo 

coube ao racionalismo. Ele reconhece para os seus opositores da Boa Nova que a demolição da 

religião cristã que ocorria naquele momento já vinha de longa data, para isso ele os interroga 

acerca da atuação que teve Voltaire no passado. Dessa forma, ao falar do descrédito pelo qual 

passava o Cristianismo católico ele afirma que  

 

Nem eu quero disso prova melhor do que a recente luta que a Egreja travou com a 

maçonaria e na qual triunfou a hidra do racionalismo. É isso que significa o encarceramento 

dos bispos. É isso que significa o papa apeado do seu trono. Seria agora que essa operação 

de demolir o cristianismo havia de surgir? E o que valeram o patriotismo e a impiedade de 

Voltaire?325 

 

 Nos artigos subsequentes encontra-se a resposta para o fato de os argumentos de Lauro 

Sodré ter provocado tantas reações negativas no meio católico conservador paraense naquele 

ano de 1881. Para além de ridicularizar a estruturação argumentativa do redator da Boa Nova, 

ele chega a atacar a forma como os padres da Igreja explicavam o dogma da Santíssima 

Trindade, chamando a compreensão trinitária de Deus por parte dos católicos de “absurdo 

                                                           
323 Idem, p. 39-40. 
324 Idem, p. 50. 
325 Idem, p. 51 




